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GOVERNO MUNICIPAL DE TRACUATEUA 

 

1. Identificação 

Informações Territoriais 

UF: Pará 

Município: Tracuateua 

Área: 852,22 km² 

População: 31.549 habitantes 

Densidade Populacional: 36 hab/km² 

Região de Saúde: Rio Caetés 

Fonte: Departamento de Informática do SUS (DATASUS) 
 

Secretaria de Saúde 

Número CNES:  267889 

CNPJ Próprio: 11.739.590/0001-95 

Endereço: Avenida São Sebastião, Centro 

Email: saude@tracuateua.pa.gov.br 

Telefone: 91 3485-1185 

Fonte: Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) 
 

Informações da Gestão 

Prefeito: José Braulio da Costa 

Período: 2021 a 2024 

Secretário(a) de Saúde: Michelle Rosário Melo 

Data da posse: 01.01.2021 

E-mail secretário(a): melmiscar@hotmail.com 

Telefone secretário(a): 91 982148317 

Fonte: Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde (SIOPS) 

 
Fundo de Saúde 

Instrumento de criação: Lei Municipal n.º 009, de 08/04/1997 

Data de criação: 04/1997 

CNPJ: 11.739.590/0001-95 

Natureza Jurídica: Fundo Público da Administração Direta Municipal  

Gestor do Fundo:  Michelle Rosário Melo 

Função: Secretária Municipal de Saúde 

Fonte: Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde (SIOPS) 
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Informações sobre Regionalização 

Região de Saúde: Rio Caetés 

Município Área (Km²) População (Hab) Densidade 

AUGUSTO CORRÊA 1091.043 46471 42,59 

BONITO 587.497 16530 28,14 

BRAGANÇA 2090.234 128914 61,67 

CACHOEIRA DO PIRIÁ 2418.277 34609 14,31 

CAPANEMA 614.026 69431 113,08 

NOVA TIMBOTEUA 489.859 15506 31,65 

OURÉM 562.133 17961 31,95 

PEIXE-BOI 450.288 8081 17,95 

PRIMAVERA 258.598 10857 41,98 

QUATIPURU 324.252 13702 42,26 

SALINÓPOLIS 217.856 40922 187,84 

SANTA LUZIA DO PARÁ 1350.772 19843 14,69 

SANTARÉM NOVO 229.507 6753 29,42 

SÃO JOÃO DE PIRABAS 701.896 23244 33,12 

TRACUATEUA 852.219 31257 36,68 

VISEU 4904.138 61751 12,59 

Fonte: Departamento de Informática do SUS (DATASUS) 

 

Conselho de Saúde 

Instrumento de Criação: Lei Municipal n.º 009, de 08/09/1997 

Data de Criação: 09/1997 

Endereço: Avenida São Sebastião, Centro 

CEP: 68.647-000 

E-mail: cmstracuateua@bol.com.br  

Número de Conselheiro e seguimento: 

Usuários: 8 

Governo: 3 

Trabalhadores: 2 

Prestadores: 0 

 

Telefone: 91 984371667 

Nome do Presidente: Nilza do Socorro Ribeiro 

 

PLANO MUNICIPAL DE SAÚDE DE TRACUATEUA 

 

COORDENAÇÃO E ELABORAÇÃO 

 

Gestão da Secretaria Municipal de Saúde 

Coordenação de Atenção Básica 

Coordenação de Vigilância em Saúde 

Coordenação de Assistência Farmacêutica 

Coordenação de Regulação 

mailto:cmstracuateua@bol.com.br


Coordenação de Assistência Psicossocial  

Coordenação de Centro de Reabilitação 

Coordenação de Centro de Testagem e Aconselhamento 

Conselho Municipal de Saúde 

 

APOIO TÉCNICO 

 

Antonio S. Penafort. 

Glauco 

  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

MENSAGEM DA GESTÃO MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

A Lei orgânica da Saúde estabelece dois importantes mecanismos para consolidação do 

SUS que é as conferências municipais de saúde e o Conselho Municipal de Saúde. 

Momento em que a sociedade civil organizada por meio de seus representantes pode 

opinar, definir e fiscalizar as ações de saúde nas três esferas de governo.  

O referido Plano Municipal de Saúde é um importante instrumento e documento de gestão 

que deve ser trabalhado nos próximos quatro anos e têm por finalidade traçar as diretrizes 

das Políticas de Saúde do Município de Tracuateua, estabelecendo as metas e as 

estratégias de trabalho prioritário da gestão municipal, visando o aprimoramento da gestão 

do SUS, com maior eficácia, eficiência e efetividade, oportunizando a melhoria da saúde e 

qualidade de vida dos usuários do Sistema Único de Saúde de forma humanizada e 

hierarquizada. 

 

MENSAGEM DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

O Conselheiro Municipal de Saúde do município de Tracuateua compreende que as Leis 

Complementares nº 8.080, de 19 de setembro e nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, 

regulamentam os dispositivos constitucionais da saúde. E pautados na Lei 8.142, que 

dispõem sobre a participação da comunidade na Gestão do Sistema Único de Saúde, 

momento em que a sociedade organizada por meio de seus representantes pode opinar 

definir e fiscalizar as ações de saúde nas três esferas de governo.  

O Conselho Municipal de Saúde participou ativamente da elaboração do Plano Municipal de 

Saúde, estando presente em todas as reuniões preparatórias. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
1- APRESENTAÇÃO 

 

A formulação de uma política voltada para a organização de um sistema de saúde equânime, 

integral e resolutivo requer para o atendimento efetivo dos problemas de saúde da 

população a realização de um conjunto de ações articuladas entre os diferentes níveis de 

complexidade da atenção à saúde. O modelo atual de organização da atenção encontra-se 

estruturado na Atenção Básica ambulatorial e Hospitalar de média e alta complexidade.  E 

é parte importante do sistema, componente fundamental para a efetiva implementação das 

diretrizes previstas nas orientações que estruturam o SUS.  

Vários são os instrumentos legais que colaboram e dão legitimidade aos instrumentos 

de planejamento da saúde, que além de descentralizar o planejamento, indicando que este 

deve ser ascendente,  cria obrigatoriedade aos gestores de saúde de ordem administrativa,  

fiscal e jurídica, além de preconizar que os instrumentos de planejamento, como é caso do 

Plano Municipal de Saúde, são ferramentas indispensáveis a gerar legalidade da 

administração e ao recebimentos de recursos dos entes federados, como podemos observar 

nas leis: Lei n.º 8.080/90, Lei n.º 8.142/90, Decreto n.º 1.232/94, Portaria MS n.º 2.135/2013, 

LC n.º 141/2012, sem perder de vista a LRF nº 101/2000. 

O Plano Municipal de Saúde é um instrumento dinâmico e flexível do processo e 

planejamento dos serviços de saúde no âmbito de cada esfera de governo e constitui um 

documento formal da política de saúde. 

           A Lei Nº 8.080/90 atribui aos governos a competências e responsabilidade do 

planejamento estratégico no âmbito do Sistema Único de Saúde, que divulga o Pacto pela 

Saúde, no qual é definido o Sistema de Planejamento, seus objetivos e pontos prioritários 

de pactuação e com a portaria n.º 2.135/13 que Estabelece diretrizes para o processo de 

planejamento da saúde. 

           O Plano Municipal de Saúde tem por finalidade apresentar o planejamento da 

Secretaria Municipal de Saúde para o quadriênio 2014-2017, sendo o instrumento norteador 

das ações a serem realizadas neste período. O principal objetivo é a qualificação 

permanente do Sistema Único de Saúde. Assim, norteará as ações elaboradas nas 

Programações Anuais de Saúde (PAS) e os Relatórios Anuais e Quadrimestrais de Gestão, 

diretamente relacionados ao período do exercício da gestão municipal.  

Portanto apresentam estruturas semelhantes, sendo o primeiro de caráter propositivo 

e o segundo analítico/indicativo.     

          A análise situacional do plano seguiu as orientações da portaria 2.135/13, com a 

divisão entre quatro eixos: CONDIÇÕES DE SAÚDE DA POPULAÇÃO; DETERMINANTES 



E CONDICIONANTES DE SAÚDE; ACESSO, AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE e 

GESTÃO EM SAÚDE.  

Elaborado com esforço conjunto de todos os técnicos do Município, onde foram 

mobilizados diversos agentes da gestão da saúde, Conselho Municipal de Saúde, 

propiciando um plano com capacidade de responder as principais demandas e 

necessidades  de saúde da população. 

  Apresentamos este importante instrumento de gestão ao Conselho Municipal de 

Saúde, aos profissionais de saúde, Gestores Federais e Estaduais, a fim que possamos 

efetivar uma política de saúde planejada dentro de seus custos e benefícios garantindo 

melhoria de condições de vida da população. 

 

 

Michelle Rosário Melo 
Secretária Municipal de Saúde 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
O MUNICÍPIO DE TRACUATEUA 

 
Localização geográfica: 

 
 

 

 
 

Localização de Tracuateua no Pará 
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Vista aérea  

 

 

A história do Município de Tracuateua se inicia com a construção da ferrovia Belém-

Bragança, inaugurada em 1908, exatamente 25 anos após o início de sua construção. 

 A ferrovia em Tracuateua tinha cerca de 4km de extensão,  para a sua construção 

foram utilizados trabalhadores braçais, principalmente da Região Nordeste .    

            Estes trabalhadores tinham o objetivo de abrir caminho para a nova ferrovia, e para 

isso, se utilizavam apenas de ferramentas manuais como pás e picaretas. Eles foram os 

primeiros habitantes da Vila e receberam a denominação de "Cassacos". A ferrovia Belém-

Bragança foi desativada em 1965 e hoje só restam alguns prédios como a Estação 

Ferroviária, Casarões antigos e algumas pontes de concreto. 

 A Vila de Tracuateua foi desmembrada da cidade de Bragança em 1994, e se tornou 

Município em 1994, através Lei Municipal n.º 5.858, de 29/09/1994,  quando foi realizada a 

sua primeira eleição municipal.  

 A palavra Tracuateua surgiu durante a construção da ferrovia Belém-Bragança, 

período este em que os Cassacos encontravam vários formigões conhecidos como 

"Tracuás", já o termo "teua" , bastante conhecido na Região Bragantina, significa "lugar", o 

que se presume: "lugar de formigas" ou "terra de formigas". 

 O Município está situado na Zona Bragantina, entre os Municípios  de Capanema e 

Bragança. Sua agricultura é baseada no plantio de feijão, mandioca, tabaco, milho, verduras 

e frutas. É rudimentar, basicamente para o sustento familiar. 



 Não há indústria nem outro tipo de produção industrial de transformação, sua 

economia é baseada no comercio e no setor publico Municipal, que é o maior agente 

empregador. 

A economia de um país ou região pode ser dividida em setores (primário, secundário 

e terciário) de acordo com os produtos produzidos, modos de produção e recursos 

utilizados. Estes setores econômicos podem mostrar o grau de desenvolvimento econômico 

de uma região ou Município.  

O setor primário está relacionado à produção através da exploração de recursos da 

natureza. Podemos citar como exemplos de atividades econômicas do setor primário: 

agricultura, mineração, pesca, pecuária, extrativismo vegetal e caça. É o setor primário que 

fornece a matéria-prima para a indústria de transformação.  

Este setor da economia é muito vulnerável, pois depende muito dos fenômenos da 

natureza como, por exemplo, do clima. A produção e exportação de matérias-primas não 

geram muita riqueza para os países com economias baseadas neste setor econômico, pois 

estes produtos não possuem valor agregado como ocorre, por exemplo, com os produtos 

industrializados.  

Existe no Município uma grande jazida de granito, que é explorada por uma empresa 

privada, fator que não gera nenhum dividendo econômico ao Município e a região. 

O Município conta com potencial turístico baseado em igarapés, trilhas, campos e 

praias, pouco explorados pelo setor privado e público . 
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Aniversário:  29 de setembro 
 
Fundação: 29.09 1994 
 
Lei Municipal: Lei 5.858, de 29/09/1994 
 
Gentílico: Tracuateuense 
 
Lema: Terra dos Ipês 
 
Prefeito: José Braulio da Costa 

 

 
Gestão:    2021–2025 
 

3.1-LOCALIZAÇÃO: 

Margem esquerda da Rodovia BR 242 

Unidade Federativa: Pará 

Mesorregião: Nordeste Paraense 

Microrregião: Bragantina 

 

3.2-LIMITES: 

Leste: Bragança 

Sul: Santa Luzia do Pará e Ourem 

Norte: Oceano Atlântico 

Oeste: Capanema e Quatipuru 

 

Características geográficas: 

Área: 852,219 km² 

População:  31.549 hab. IBGE/2021 

Densidade:  32,23 hab./km² 

Altitude: 20 m 

Clima: Tropical 

Fuso horário:  UTC−3 

Indicadores: 

IDH:  0,531 média – IBGE 2010 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Aniversário
http://pt.wikipedia.org/wiki/1961
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PIB per capita: R$ 7.036,19 IBGE/2018 

 

Distância da Capital do Estado:  

 

O município de Tracuateua está a 200 Km de Belém, Capital do Estado do Pará, O Município 

pertencente à Região Nordeste e à microrregião Bragantina.  

 

OBJETIVO GERAL  

 

Definir a política municipal de saúde do Município de Tracuateua, a partir dos princípios do 

SUS, envolvendo a comunidade e as equipes de saúde na formulação de programas e 

estratégias que visem melhorar a saúde e a qualidade de vida da população do município.  

 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

1. Organizar as ações administrativas da Secretaria Municipal de Saúde a fim de 

atingir os objetivos propostos; 

2. Promover e ampliar a resolutividade das ações e serviços da atenção primária de 

forma integrada e planejada; 

3. Promover e ampliar a oferta de serviços da atenção especializada com vista a 

qualificação de acesso e redução das desigualdades; 

4. Promover ações que garantam acesso da população à medicamentos e insumos 

estratégicos, em tempo adequado; 

5. Reduzir ou controlar a ocorrências de doenças ou agravos passiveis de prevenção 

e controle; 

6. Fomentar  a produção de conhecimentos científicos, promovendo o acesso da 

população; 

7. Aperfeiçoar a gestão do SUS visando a garantira de acesso a bens e serviços de 

saúde, em tempo adequado.  
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PRINCÍPIOS ORIENTADORES 

 

Constituição Federal / 1988, Artigos 196, 197, 198, 199 e 200, 

  Lei Orgânica da Saúde n.º 8.080/90, 19 der setembro de 1990 

Lei N.º 8.142/90, de 28 de dezembro de 1990 

Decreto n.º 1.232, de 30.08.1994 

Decreto no 7.508/2011 

Portaria nº 2.751, de 11 de novembro de 2009   

Portaria 2.135/2013, 25 de setembro de 2013 

Portaria MS n.º 1631/2016 

Nota Técnica do MS n.º 20/2021 

 

 

Elaboração: 
 

A análise de situação foi elaborada considerando o desempenho obtido em relação ao que 

foi planejado e executado entre 2018 a 2021, além de considerar outras séries históricas 

relevantes. Na análise de situação, apresentam-se dados atualizados e identificam-se os 

avanços alcançados, bem como os desafios que ainda permanecem, com o intuito de definir 

estratégias que produzam alteração na realidade e melhorias na condição de saúde da 

população.  

A partir desse levantamento, foram esboçados os objetivos finalísticos que compõem o PMS  

além disso, a secretaria criou um grupo de trabalho composto por técnicos responsáveis 

pela elaboração do planejamento e monitoramento das estratégias, que em conjunto com a 

comissão técnica do Conselho de Saúde, uniformizaram os conceitos e a definição da 

metodologia a ser utilizada na elaboração de metas e indicadores.  

Assim, no intuito de qualificar estes atributos, o GT + o CMS definiram a estrutura de uma 

“Ficha de Qualificação” e os conceitos de cada atributo a ser utilizado, permitindo a 

compreensão do que se pretende realizar, como e quando, oportunizando o monitoramento 

dos compromissos do gestor municipal do SUS, firmados até o final do Plano.  

A elaboração de metas levou em consideração, entre outros elementos, as Diretrizes do 

Conselho Municipal de Saúde e a Análise Situacional.  

Cabe mencionar que o Plano Municipal de Saúde possui compromissos focados em 

resultados finalísticos a serem entregues para a sociedade. Em alguns casos, o alcance 

desses resultados não depende exclusivamente da atuação da gestão municipal do SUS, 

pois o cumprimento das metas depende de esforços realizados pelas três esferas (federal, 

estadual e municipal). Nesse sentido, a SMS envida esforços para o aperfeiçoamento da 

gestão do SUS e da relação entre os gestores do Sistema Único de Saúde. 



Orientadores Estratégicos: 

 

O Plano Municipal de Saúde, como instrumento orientador da política pública, deve, 

naturalmente, estar alinhado às demandas da sociedade e às orientações governamentais. 

É importante que o PMS busque convergência entre atores internos e externos, tenha 

coerência com os esforços para aprimoramento da gestão e almeje alcançar a visão de 

futuro do órgão.  

 

 

 

 

Missão, Visão e Valores  

 

Foram redefinidos a Missão, Visão e Valores de modo a permitir que agentes internos e 

externos compartilhem dos mesmos propósitos e ideais. 

MISSÃO: Promover a saúde e o bem-estar de todos, por meio da formulação e 

implementação de políticas públicas de saúde, pautando-se pela universalidade, 

integralidade e equidade 

VISÃO: Sistema de Saúde Público efetivo e reconhecido por todos. 

VALORES: Inovação, Comprometimento, Empatia, Transparência, Ética, Eficiência e 

efetividade, Sustentabilidade. 

 

Diretrizes:   

 

Conforme preconizado na Lei nº 8.142/90 e na Lei Complementar nº 141/12, a Conferência 

de Saúde e o Conselho de Saúde devem estabelecer diretrizes para a condução da política 

de saúde. Os orientadores foram formalizados através do GT e do CMS, que aprovou as 

definições de prioridades para as ações e serviços públicos de saúde que integrarão o PMS 

2022-2025, tendo como base o Projeto da PPA 2022-2025 que nortearão as futuras LDO’s 

e LOA’s 

Estas diretrizes representaram um importante referencial para a elaboração de todo o Plano 

Municipal de Saúde, desde seus Objetivos até suas metas, ações e indicadores: 

 

1. Investimento de todo o orçamento da saúde em prol da consolidação do SUS 

universal e de qualidade, mediante a obtenção do financiamento suficiente para o 



Sistema Único de Saúde (SUS), incluindo os valores das transferências fundo a fundo 

da União, conforme critérios, modalidades e categorias pactuadas e nos termos do 

artigo 17 da Lei Complementar nº 141/2012.  

2. Ampliação da pactuação do saneamento básico e saúde ambiental, incluindo 

tratamento adequado dos resíduos sólidos, dando a devida prioridade político-

orçamentária, para a promoção da saúde e redução dos agravos e das 

desigualdades sociais.  

3. Garantia de recursos orçamentários e financeiros para além do piso de empenho e 

teto de pagamento fixados pela Emenda Constitucional nº 95/2016 de modo a impedir 

a redução no período do PMST, em termos de valores reais, da aplicação mínima em 

ações e serviços públicos de saúde em comparação aos maiores valores 

empenhados a partir de 2021, inclusive enquanto proporção da receita corrente 

líquida, bem como para a integral disponibilidade financeira para o pagamento das 

despesas empenhadas nos exercícios e dos restos a pagar inscritos e reinscritos, 

além do cumprimento de outras diretrizes estabelecidas nesta Resolução.  

4. Garantia do acesso da população a serviços públicos de qualidade, com equidade e 

em tempo adequado ao atendimento das necessidades de saúde, de modo a 

considerar os determinantes sociais, atendendo às questões culturais, de 

raça/cor/etnia, gênero, orientação sexual, identidade de gênero e geração e de ciclos 

de vida, aprimorando a política de atenção básica e a atenção especializada e a 

consolidação das redes regionalizadas de atenção integral às pessoas no território  

5. Redução dos riscos e agravos à saúde da população, por meio das ações de 

proteção, promoção, prevenção e vigilância em saúde  

6. Garantia da atenção integral à saúde da criança, com especial atenção nos dois 

primeiros anos de vida, e da mulher, com especial atenção na gestação, aos seus 

direitos sexuais e reprodutivos, e às áreas e populações em situação de maior 

vulnerabilidade social, população com deficiência, especialmente a população em 

situação de rua, ribeirinhos, povo do campo/água/floresta, população negra, 

quilombolas, LGBT, ciganos e população em privação de liberdade.  

7. Aprimoramento das redes de urgência e emergência, com expansão e adequação de 

suas unidades de atendimento, do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência 

(SAMU) e das centrais de regulação, estimulando o funcionamento com pessoal 

capacitado e em quantidade adequada, articulando as com outras redes de atenção.  



8. Fortalecimento de todas as redes de atenção pública, em especial a rede de saúde 

mental e demais transtornos, com ênfase nas ações de promoção e prevenção 

relacionadas ao uso problemático de crack, álcool e outras drogas, com ampliação e 

garantia de abertura e/ou manutenção dos investimentos dos serviços da rede 

própria e leitos integrais em hospitais gerais, bem como as redes de atenção às 

pessoas com deficiência e à saúde bucal.  

9. Garantia da atenção integral à saúde da mulher, do homem, da pessoa com 

deficiência, da pessoa idosa e das pessoas com doenças crônicas, raras e 

negligenciadas, estimulando o envelhecimento ativo e saudável e fortalecendo as 

ações de promoção, prevenção e reabilitação, bem como o fortalecimento de 

espaços para prestação de cuidados prolongados e paliativos e apoio à consolidação 

do Plano de Enfrentamento às Doenças Crônicas Não Transmissíveis.  

10. Garantia da implementação da Política Nacional de Alimentação e Nutrição, da 

Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional. 

11. Contribuição para a adequada formação, alocação, qualificação, valorização e 

democratização das relações de trabalho dos profissionais que atuam na área da 

saúde.   

12. Garantir e implementar gestão pública e direta com instrumentos de relação 

federativa, com centralidade na garantia do acesso, gestão participativa e 

democrática, qualificada e resolutiva com participação social e financiamento estável.  

13. Garantia e aprimoramento da assistência farmacêutica universal e integral no âmbito 

do SUS, estimulando e pactuando a estruturação da rede de serviços e a sua força 

de trabalho da assistência farmacêutica. 

14. Garantia da regulação e fiscalização da saúde suplementar, assegurando a 

participação dos Conselhos de Saúde neste processo  

15. Garantia da implementação e efetivação da política de práticas integrativas e 

complementares em saúde e sua inserção com a sociedade. 

16. Aprimoramento da política de comunicação em saúde, propiciando mecanismos 

permanentes de diálogo com a sociedade em torno das diretrizes do SUS e da 

política de saúde como meio de atender as demandas sociais.  

17. Aprimoramento do controle das doenças endêmicas, parasitárias e zoonoses, 

melhorando a vigilância à saúde, especialmente ao combate do mosquito Aedes 

aegypti e demais arboviroses, raiva e leishmaniose 



18. Qualificação do transporte sanitário que promova proteção e segurança dos usuários 

do SUS, de modo a evitar os constrangimentos por eles enfrentados historicamente 

no deslocamento para o atendimento de suas necessidades de saúde.  

 

Cadeia de Valor e Mapa Estratégico  

 

A cadeia de valor e o mapa estratégico possuem funções importantes e 

complementares.  

A primeira explicita os macroprocessos finalísticos e de apoio de uma organização e, 

a partir disso, como eles geram valor para a sociedade. O segundo, por sua vez, 

detalha os Objetivos da organização, sejam eles finalísticos, de suporte ou 

governança. Isso possibilita não apenas a definição de indicadores para os objetivos 

finalísticos – os quais serão detalhados neste Plano de Saúde -, como também a 

elaboração de indicadores para processos mais internos e de suporte à gestão, 

gerando uma visão compartilhada para o alcance de sua Missão: 

1. Gestão de cenário em saúde 

2. Gestão de políticas públicas em saúde 

3. Articulação interfederativa e interinstitucional 

4. Fomento ao desenvolvimento cientifico, tecnológico e produtivo em saúde 

5. Gestão do trabalho em saúde 

6. Gestão de insumos estratégicos aplicados à saúde 

7. Gestão de pessoas 

8. Gestão em TI 

9. Gestão da informação 

10. Gestão da logística publica 

11. Gestão financeira e contábil 

12. Gestão estratégica 

13. Gestão de planejamento e logística 

14. Gestão de avaliação e controle 

15. Controle social 



16. Assessoramento jurídico 

 

ESTRUTURAÇÃO DO PLANO 

Base legal 

O planejamento das políticas da Administração Pública Municipal, para a área da saúde, 

deve ser expresso em dois planos: o Plano Municipal de Saúde (PMS) e o Plano Plurianual 

(PPA), ambos previstos na Constituição Federal de 1988. O PPA está definido 

expressamente no art. 165 e presente em outros dispositivos. O PMS corresponde ao plano 

setorial, previsto no mesmo artigo, porém de forma genérica no §4º. 

No artigo 94 da Portaria de Consolidação do MS n.º 1/2017, estabelece as diretrizes para o 

processo de planejamento no âmbito do SUS, conforme relato a seguir: 

I – Planejamento como responsabilidade individual de cada um dos três entes federados, a 

ser desenvolvido de forma contínua, articulada e integrada (Origem: PRT MS/GM 

2.135/2013, Art. 1º, Parágrafo Único, I) 

II - Respeito aos resultados das pactuações entre os gestores nas Comissões Intergestores 

Regionais (CIR), Bipartite (CIB) e tripartite (CIT) (Origem: PRT MS/GM 2.135/2013, Art. 1º, 

Parágrafo Único, II) 

III - Monitoramento, avaliação e integração da gestão do SUS; (Origem: PRT MS/GM 

2.135/2013, Art. 1º, Parágrafo Único, III) 

IV - Planejamento ascendente e integrado, do nível local até o federal, orientado por 

problemas e necessidades de saúde para a construção das diretrizes, objetivos e metas; 

(Origem: PRT MS/GM 2.135/2013, Art. 1º, Parágrafo Único, IV) 

V - Compatibilização entre os instrumentos de planejamento da saúde (Plano de Saúde e 

respectivas Programações Anuais, Relatório de Gestão) e os instrumentos de planejamento 

e orçamento de governo, quais sejam o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA), em cada esfera de gestão; 

(Origem: PRT MS/GM 2.135/2013, Art. 1º, Parágrafo Único, V) 

VI - Transparência e visibilidade da gestão da saúde, mediante incentivo à participação da 

comunidade; e (Origem: PRT MS/GM 2.135/2013, Art. 1º, Parágrafo Único, VI) 

VII - Concepção do planejamento a partir das necessidades de saúde da população em 

cada região de saúde, para elaboração de forma integrada. (Origem: PRT MS/GM 

2.135/2013, Art. 1º, Parágrafo Único, VII) 



No Artigo 95, da referida portaria de Consolidação do MS n.º 1/2017, no § 3º orienta 

que os prazos para elaboração do PPA, da LDO e da LOA observam o disposto nas 

Constituições e Leis Orgânicas dos entes federados. (Origem: PRT MS/GM 2.135/2013, Art. 

2º, § 3º); 

No artigo 96 da referida portaria de Consolidação do MS n.º 1/2017, no § 2º orienta 

que o Plano de Saúde observará os prazos do PPA, conforme definido nas Leis Orgânicas 

dos entes federados. (Origem: PRT MS/GM 2.135/2013, Art. 3º, § 2º); 

A Lei nº 8.080/90 dispõe sobre a obrigação legal de elaboração do PMS (art. 15 e 16) 

e sobre a compatibilização das necessidades da política de saúde com a disponibilidade de 

recursos em planos de saúde dos Municípios, dos Estados, do Distrito Federal e da União 

(art. 36).  

Além disso, deve-se estabelecer diretrizes em função das características 

epidemiológicas e da organização dos, ressalta-se ainda que a Lei Complementar nº 

141/2012, no artigo 30, § 4º, reforça que cabe aos Conselhos de Saúde deliberar sobre as 

diretrizes para o estabelecimento de prioridades.  

A Lei nº 8.142/1990 dispõe que devem ser realizadas Conferências de Saúde, a fim 

de propor diretrizes para a formulação da política de saúde em cada nível da federação.  

Nesse contexto, o CMS e a Conferência de Saúde são instâncias colegiadas do SUS, 

que permitem a participação social, e possuem papel importante na definição das diretrizes 

que subsidiam a formulação de estratégias, objetivos, metas e indicadores e, 

posteriormente, no controle e avaliação da execução da política pública. Assim, as diretrizes 

estabelecidas pelas Conferencias Municipais de Saúde. 

A partir do artigo 94 da Portaria de Consolidação MS nº 1/2017, pode-se visualizar as 

diretrizes para o processo de planejamento no âmbito do SUS, a definição da vigência de 

quatro anos e dos elementos que devem compor o PNS, como:  

a) a análise situacional de saúde;  

b) os objetivos, metas e indicadores;  

c) o processo de monitoramento e avaliação.  

A estrutura do PNS 2022-2025 amplia o escopo requerido pela legislação 

apresentando aspectos relacionados ao Planejamento Estratégico do Ministério da Saúde, 

como por exemplo Cadeia de Valor, Missão, Visão, Valores e Mapa Estratégico. 
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4-ANALISE SITUACIONAL 

 A análise situacional apresenta a seguinte estrutura básica, de acordo com a Portaria 

n.º 2.135/2013, do Ministério da Saúde: 

1. Estrutura do Sistema de Saúde; 

2. Redes de Atenção à Saúde; 

3. Condições Sócios Sanitárias; 

4.  Fluxos de Acesso; 

5.  Recursos Financeiros; 

6.  Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde; 

7.  Ciência, Tecnologia, Produção e Inovação em Saúde e Gestão; 

8. Definição das Diretrizes, Objetivos, Metas e Indicadores 

9. Processo de monitoramento e avaliação. 

 

1. INFRA ESTRUTURA DO SISTEMA DE SAÚDE  

1.1. - PREFEITURA MUNICIPAL    

1.1.1 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

1.1.1.1 Coordenação de Atenção Básica 



a) Saúde da mulher 

b) Saúde do Idoso 

c) Saúde do homem 

d) Saúde da Criança, adolescentes e jovens 

e) Saúde do Trabalhador 

f) Saúde da Pessoas portadora de deficiência 

g) Saúde Mental  

h) Saúde bucal 

i) Saúde da População negra 

 

1.1.1.2 - Divisão de Vigilância em Saúde 

a. Coordenação de Vigilância Sanitária 

b. Coordenação de Vigilância Epidemiológica 

1.1.1.3 - Atenção hospitalar e Ambulatorial 

1.1.1.4 -Serviços de urgência e Emergência 

1.1.1.5 -Divisão Administrativa e Financeira 

a) Setor pessoal 

b) Setor contábil 

c) Setor de planejamento 

d) Almoxarifado 

e) Setor de comunicação 

f) Copa e cozinha 

1.1.1.6 -Assistência Farmacêutica 

a) Central de Abastecimento Farmacêutico 

b) Sistema HORUS 

 1.1.1.8 - Setor de Informática 

 1.1.1.9 – Estrutura assistencial  

Nº Especificação 
Capacidade 

Instalada  

1 ATENÇÃO BÁSICA  

1.1 Equipes de Estratégia de Saúde da Família 15 

1.2 Estratégia sem Saúde Bucal 7 



 SERVIÇOS OFERECIDOS  

 Clinicas Básicas 
Referenciada  

Espontânea  

 Odontologia 
Referenciada  

Espontânea 

 Sala De Curativo 
Referenciada  

Espontânea 

 Sala De Enfermagem (Serviços) 
Referenciada  

Espontânea 

 Sala De Imunização 
Referenciada 

Espontânea 

 Sala De Nebulização 
Referenciada 

Espontânea 

 Estratégia De Saúde Da Família 
Referenciada 

Espontânea 

 Serviços De Atenção Ao Paciente Com Tuberculose 
Referenciada 

Espontânea 

 Serviços De Atenção Ao Pré-natal, Parto E Nascimento 
Referenciada 

Espontânea 

 Serviços De Controle De Tabagismo 
Referenciada 

Espontânea 

 Agentes Comunitários de Saúde  

1.3 CENTRO DE APOIO DA SAÚDE DA FAMÍLIA – NASF 1 

 Assistente Social 1 

 Psicólogo clinico  1 

 Médico veterinário 1 

 Nutricionista 1 

 Terapeuta ocupacional 1 

1.4 LABORATDORIO REGIONAL DE PROTESE DENTÁRIA 1 

 Cirurgião Dentista 1 

 Moldagem e Manutenção Referenciada 

1.5 POLO ACADEMIA DE SAÚDE 2 

 Assistente administrativo 1 

 Educador físico em saúde 1 

 Estrutura De Academia Da Saúde Espontâneo  

1.6 CENTRAL DE ABASTECIMENTO FAMACEUTICO 1 

 Farmacêutico 1 

 Dispensação de medicamentos básicos Referenciada 

 Dispensação de medicamentos especializados Referenciada 

1.7 UNIDADE DE VIGILANCIA EM SAÚDE 1 

 Agente de combate as endemias 9 

 Enfermeiro 1 

 Motorista 1 

 Visitador sanitário 3 

 Médico veterinário 1 

 Controlador de pragas 1 

 Serviços de Vigilância Sanitária 1 

 Serviços de Vigilância Epidemiológica 1 

 Serviços de Vigilância ambiental  1 

1.8 RED DE FRIOS 1 

 Técnico de enfermagem 2 

 Controle de estoque e distribuição de imunos  

1.9 MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE  

1.9.1 CENTRO DE ATENCAO PSICOSSOCIAL 1 

 Assistente Social 1 

 Terapeuta ocupacional  1 

 Medico clinico 1 



 Psicólogo clinico 1 

 Auxiliar de enfermagem 1 

 Pedagogo 1 

 Médico psiquiatra 1 

 Farmacêutico 1 

 Enfermeiro 1 

 Artesão com material reciclável  1 

 Auxiliar de enfermagem 1 

 Atendimento psicossocial  Referenciado  

1.9.2 CENTRO DE REABIITAÇÃO DE TRACUATEUA  

 Terapeuta ocupacional  1 

 Psicólogo clinico 1 

 Fonoaudiólogo 1 

 Médico ortopedista 1 

 Fisioterapeuta geral  2 
 Atenção a saúde auditiva Referenciado  

 Serviços de fisioterapia em queimados  Referenciado  

 Serviços de fisioterapia nas alterações em neurologia Referenciado  

 Serviços de fisioterapia cardiovasculares e Pneumofuncional  Referenciado  

 Serviços de fisioterapia em disfunções musculo esquelético  Referenciado  

 Atenção em fonoaudiologia Referenciado  

1.9.3 CENTRO DE TESTAGEM E ACONSELHAMENTO  
 Enfermeiro 1 
 Técnico de enfermagem 1 
 Assistente administrativo 1 
 Assistente social 1 
 Sérvios de atenção a IST/AIDS/HIV Referenciado 

1.9.4 
UNIDADE MOVEL DE NIVEL PRE-HOSPITALAR NA AREA DE 
URGENCIA 

1 

 Condutor de ambulância 3 

 Técnico de enfermagem 2 

 Enfermeiro 1 

 Serviço De Atendimento Móvel De Urgência Referenciado/espontâneo 

1.9.5 CENTRAL DE REGULAÇÃO 1 

 Assistente social 1 

 Pedagogo  1 

 Administrador de sistema  3 

 Assistente administrativo 1 

 Regulação do acesso Referenciado 

 Tratamento fora do domicilio – TFD Referenciado 

1.9.6 HOSPITAL MUNICIPAL  1 

 Técnico de enfermagem 10 

 Técnico em patologia clinica 1 

 Técnico em radiologia 1 

 Biomédico 1 

 Médico clinico 7 

 Enfermeiro  7 

 Assistente administrativo 1 

 Assistente social 1 

 Nutricionista 1 

 Gerente de serviços de saúde 2 

 Farmacêutico 1 

 Serviços oferecidos Referenciado/espontâneo 

 Serviços de atenção ao pré-natal, parto e nascimento  



 Serviços de diagnóstico de laboratório clinico  

 Serviços de diagnóstico por imagem  

 Serviços de diagnóstico por método gráfico  

 Serviços de hemoterapia  

 Serviços de urgência e emergência  

 Sala de curativos 1 

 Sala de pequena cirurgia 2 

 Sala de repouso 2 

 Sala de curativos 2 

 Sala de enfermagem 1 

 Sala de nebulização 1 

 Sala de recuperação 1 

 Sala de cirurgia 1 

 Sala de parto normal 1 

 Sala de pre parto 1 

 Leito de alojamento conjunto 4 

 Leitos RN normal 1 

 Leitos de cirurgia geral 4 

 Leitos de clínica geral 4 

 Leitos de unidade de isolamento 1 

 Leitos de obstetrícia clinica 3 

 Leitos de obstetrícia de cirúrgica 1 

 Leitos de pediatria clinica 3 

1.10 CENTRAL DE GESTÃO EM SAÚDE 1 

 Enfermeiro  2 

 Assistente social 1 

 Administrar de sistema 3 

 Secretário executivo 1 

 Serviços oferecidos;  

 Gestão da rede de assistência geral   

 Coordenação dos programas de saúde  

 Coordenação contábil  

 Coordenação administrativa  

 Coordenação dos sistemas de informação de dados  

 Coordenação de planejamento   

 

EQUIPAMENTOS 

Código Equipamento Existentes Em Uso Existentes 

SUS 
Em Uso 

SUS 

1-EQUIPAMENTOS DE DIAGNOSTICO POR IMAGEM   

05 Raio X de 100 a 500 mA 1 1 1 1 

15 Ultrassom Convencional 2 2 1 1 

TOTAL 3 3 2 2 

2-EQUIPAMENTOS DE INFRA-ESTRUTURA   

22 Grupo Gerador 1 1 1 1 

TOTAL 1 1 1 1 

7-EQUIPAMENTOS DE ODONTOLOGIA   

http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Equipamentos_Listar.asp?VCod_Equip=05&VTipo_Equip=1&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803&VComp=
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Equipamentos_Listar.asp?VCod_Equip=15&VTipo_Equip=1&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803&VComp=
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Equipamentos_Listar.asp?VCod_Equip=22&VTipo_Equip=2&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803&VComp=


80 Equipo Odontologico 11 11 10 10 

81 Compressor Odontologico 8 8 8 8 

82 Fotopolimerizador 7 7 7 7 

83 Caneta de Alta Rotacao 8 8 8 8 

85 Amalgamador 8 8 8 8 

86 Aparelho de Profilaxia c/ Jato de 
Bicarbonato 

8 8 8 8 

TOTAL 50 50 49 49 

5-EQUIPAMENTOS PARA MANUTENCAO DA VIDA   

56 Desfibrilador 1 1 1 1 

58 Incubadora 1 1 1 1 

60 Monitor de ECG 1 0 1 0 

61 Monitor de Pressao Invasivo 1 0 1 0 

62 Monitor de Pressao Nao-Invasivo 1 0 1 0 

63 Reanimador Pulmonar/AMBU 2 2 2 2 

64 Respirador/Ventilador 1 1 1 1 

TOTAL 8 5 8 5 

4-EQUIPAMENTOS POR METODOS GRAFICOS   

41 Eletrocardiografo 2 2 2 2 

TOTAL 2 2 2 2 

 

 

CONDIÇÕES DA SAÚDE DA POPULAÇÃO 

 

ATENÇÃO BÁSICA 

 

O município de Tracuateua desenvolve dentro do âmbito da atenção primária 

programas como estratégia saúde da família, estratégia de agentes comunitários de 

saúde, saúde bucal, saúde na escola, núcleo de apoio a saúde da família, vigilância 

nutricional e vigilância em saúde. 

A cobertura da estratégia saúde da família em 2021 atinge 100% do teto pactuado 

junto ao Ministério da Saúde, contando com quinze (15) equipes de Saúde da Família 

cadastradas e implantas pelo Ministério da Saúde, cobrindo 30.959 pessoas da 

população de habitantes. 

http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Equipamentos_Listar.asp?VCod_Equip=80&VTipo_Equip=7&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803&VComp=
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Equipamentos_Listar.asp?VCod_Equip=81&VTipo_Equip=7&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803&VComp=
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Equipamentos_Listar.asp?VCod_Equip=82&VTipo_Equip=7&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803&VComp=
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Equipamentos_Listar.asp?VCod_Equip=83&VTipo_Equip=7&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803&VComp=
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Equipamentos_Listar.asp?VCod_Equip=85&VTipo_Equip=7&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803&VComp=
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Equipamentos_Listar.asp?VCod_Equip=86&VTipo_Equip=7&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803&VComp=
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Equipamentos_Listar.asp?VCod_Equip=86&VTipo_Equip=7&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803&VComp=
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Equipamentos_Listar.asp?VCod_Equip=56&VTipo_Equip=5&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803&VComp=
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Equipamentos_Listar.asp?VCod_Equip=58&VTipo_Equip=5&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803&VComp=
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Equipamentos_Listar.asp?VCod_Equip=60&VTipo_Equip=5&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803&VComp=
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Equipamentos_Listar.asp?VCod_Equip=61&VTipo_Equip=5&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803&VComp=
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Equipamentos_Listar.asp?VCod_Equip=62&VTipo_Equip=5&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803&VComp=
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Equipamentos_Listar.asp?VCod_Equip=63&VTipo_Equip=5&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803&VComp=
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Equipamentos_Listar.asp?VCod_Equip=64&VTipo_Equip=5&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803&VComp=
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Equipamentos_Listar.asp?VCod_Equip=41&VTipo_Equip=4&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803&VComp=


O perfil de distribuição do mapeamento das áreas cobre 73,57% de famílias da zona 

rural e 26,43% na zona urbana.  A adesão ao programa por parte da população é 

visualizada de forma positiva, mas se sugere ampliação dos serviços com a finalidade 

de integralizar as ações ao contingente populacional. 

A cobertura da estratégia de agentes comunitários de saúde em 2021 pelos 86 ACS 

(CNES), atinge 100% do teto pactuado pelo Ministério da Saúde. Os agentes foram 

admitidos através de processo seletivo público realizado em parceria com o 4º CRS.  

As microáreas descobertas é justificada por situações de pedido de desligamento 

pelo agente, situação de saúde e aposentadoria. Compete ao município a realização 

de um novo processo de seleção para suprir carências do programa.  

  A saúde bucal implantada no município, modalidade I, com 7 equipes 

credenciadas e implantadas apelo Ministério da Saúde, cobre 77,26% pactuado pelo 

Ministério da Saúde. A expansão está assegurada para 100% das unidades em 

virtude dos projetos de construção e ampliação de novas Unidades Básicas. 

  O Centro de Apoio a Saúde da Família, tipo I, meta pactuada com o 

Ministério da Saúde, funciona com uma equipe multiprofissional composta por 

médico veterinário, assistente social, psicólogo clinico, nutricionista e fisioterapeuta 

geral. 

Dentro das competências da vigilância nutricional, a atenção básica 

acompanha a população alvo pelo diagnóstico do estado nutricional, implantando 

ações de administração da vitamina A e do ferro, bem ações do programa amamenta 

alimenta. Além de cumprir com as vigências programadas de acompanhamento do 

cumprimento das condicionalidades do programa bolsa família. O município 

apresenta 90,05% de  Famílias beneficiadas pelo programa Bolsa Familia. 

 

a) Saúde da Mulher 

 

 O número de mulheres em idade fértil no município totaliza 10.359 mulheres.  A 

secretaria municipal de saúde desenvolve a política de saúde da mulher de acordo com as 

portarias ministeriais, com ações descentralizadas nos diversos serviços das ESF, tais 

como: programas de planejamento familiar, acompanhamento do ciclo grávido puerperal, 

acompanhamento de sintomas climatérios, acompanhamento de prevenção de câncer de 

mama e de colo uterino e saúde bucal.  



A adesão aos programas de acompanhamento à saúde da mulher pela população 

feminina acontece de forma positiva. Deve-se analisar de forma crítica a permanência das 

mulheres nas consultas de controle desses programas.  

 O registro de óbitos com causas relacionadas a saúde da mulher no seu período fértil: 

Indicador  2019 2020 2021 Total  

MIF 4 9 3 16 

MIF com causa presumível 1 4 0 5 

MIF sem causa presumível 3 5 3 11 

Totais  8 18 6 32 

 

 

Considerando a série histórica de 2019 a 2021 com 32 óbitos, representa apenas 0,30%   

no universo de 10.359 na faixa de 10 – 49 anos. Todos os óbitos são investigados com a 

intenção de rastrear a causa e adotar medidas preveníeis de redução da mortalidade em 

mulheres com idade fértil.  

    

b) Saúde do Idoso 

 

Quanto aos idosos foram ressaltados acidentes por queimadura e quedas, doenças 

respiratórias agudas, doenças degenerativas auto munes e violência doméstica e familiar.   

A política de atenção à saúde do idoso visa garantir atenção integral à Saúde da população 

idosa, com ênfase no envelhecimento saudável e ativo. 

 A proposta de envelhecimento ativo e saudável busca oferecer qualidade de vida por 

meio da orientação a alimentação adequada e balanceada, prática regular de exercícios 

físicos, convivência social estimulante, busca de atividades prazerosas e/ou que reduzam o 

estresse, diminuição dos danos decorrentes do consumo de álcool e tabaco e diminuição 

significativa da automedicação. A população idosa é assistida pela estratégia saúde da 

família que desenvolve ações e atividades educativas objetivando fortalecer hábitos 

saudáveis e contribuir com a qualidade de vida dos idosos. 

Principais causas de internações e óbitos dos idosos 

 

Internações e Óbitos segundo Capítulo CID-10 

Município: 150803 Tracuateua 

Faixa Etária 2: 60 a 64 anos, 65 a 69 anos, 70 a 74 anos, 75 a 79 anos, 80 anos e mais 

Procedimentos 
Internações  Óbitos  

259 11 

Algumas doenças infecciosas e parasitárias 69 4 

Neoplasias (tumores) 10 2 



Doenças sangue órgãos hemat e transt imunitár 1 - 

Doenças endócrinas nutricionais e metabólicas 27 - 

Doenças do sistema nervoso 3 - 

Doenças do olho e anexos 1 - 

Doenças do aparelho circulatório 45 - 

Doenças do aparelho respiratório 30 3 

Doenças do aparelho digestivo 21 1 

Doenças da pele e do tecido subcutâneo 2 - 

Doenças do aparelho geniturinário 17 - 

Sint sinais e achad anorm ex clín e laborat 13 - 

Lesões enven e alg out conseq causas externas 16 - 

Contatos com serviços de saúde 4 1 

 

Considerando a população de idosos de 2.859 pessoas, o índice de internações em 

2021 representa apenas 9,05% 

 

 

 

c) Saúde do Homem 

 

           Segundo os princípios e diretrizes do Ministério da Saúde, a proposição da Política 

Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem, visa qualificar a atenção à saúde da 

população masculina na perspectiva de linhas de cuidado que resguardem a integralidade 

da atenção. Para isso, a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem está 

alinhada com a Política Nacional de Atenção Básica porta de entrada do Sistema Único de 

Saúde e com as estratégias de humanização em saúde, e em consonância com os 

princípios do SUS, fortalecendo ações e serviços em redes e cuidados da saúde. 

           Vários estudos comparativos entre homens e mulheres têm comprovado que os 

homens são mais vulneráveis às doenças, sobretudo às enfermidades graves e crônicas, e 

que morrem mais precocemente que as mulheres. Apesar da maior vulnerabilidade e das 

altas taxas de morbimortalidade, os homens não buscam, como o fazem as mulheres, os 

serviços de atenção primária, adentrando o sistema de saúde pela atenção ambulatorial e 

hospitalar, o que tem como consequência agravo da morbidade pelo retardamento na 

atenção e maior custo para o sistema de saúde. 

           O reconhecimento de que a população masculina acessa o sistema de saúde por 

meio da atenção especializada requer mecanismos de fortalecimento e qualificação da 

atenção primária, para que a atenção à saúde não se restrinja à recuperação, garantindo, 

sobretudo, a promoção da saúde e a prevenção a agravos evitáveis.  

            A não procura pelos serviços de atenção primária faz com que o indivíduo fique 

privado da proteção necessária à preservação de sua saúde e continue a fazer uso de 

procedimentos desnecessários se a procura pela atenção houvesse ocorrido em momento 

anterior. (Política Nacional de Atenção Integral a Saúde do Homem).  



           A procura tardia faz com que as doenças sejam diagnosticadas tardiamente e os 

tratamentos necessários sejam longos. Estudos demonstram que os homens têm 

dificuldade em aderir a tratamentos crônicos ou prolongados ou ainda em modificar hábitos.  

        Grande parte da não adesão às medidas de atenção integral, por parte do homem, 

decorre das variáveis culturais como a crença de invulnerabilidade enraizada na cultura 

patriarcal, sendo a doença um sinal de fraqueza. Além disso, os serviços a Adultos jovens 

são mencionados: tuberculose, tabagismo, álcool, drogas, violência sexual, paternidade 

precoce, homicídios e acidentes de transito entre homens e suicídios entre as mulheres.  

 

d) Saúde da criança, adolescentes e Jovens 

As categorias adolescências e juventudes são construções culturais e sociais, que têm uma 

base material vinculada à idade. Essa facticidade dos ciclos etários apresenta um modo 

particular de estar no mundo em sua temporalidade, com distâncias e durações 

diferenciadas. A condição etária aparece em todas as sociedades como um dos principais 

eixos ordenadores das políticas públicas e das ações sociais (MARGULIS; URRESTI, 

1996). Na realidade brasileira, adolescentes e jovens são definidos por diferentes aspectos, 

emergindo opiniões diferenciadas quanto às formas de situá-los nos marcos referenciais 

que os caracterizam. O Ministério da Saúde segue como definição de adolescência a 

prescrita pela Organização Mundial da Saúde (OMS), que caracteriza o período de 10 e 19 

anos e compreende como juventude a população dos 15 a 24 anos (BRASIL, 2010, p. 46). 

O Estatuto da Juventude (Lei nº 12.852, de 5 de agosto de 2013) define juventudes a partir 

de faixas etárias. Dos 15 a 17 anos são adolescentes-jovens; dos 18 a 24 anos de jovens-

jovens. Portanto, nessas definições há uma interseção entre a metade da adolescência e 

os primeiros anos da juventude.  

            A secretaria municipal de saúde desenvolve a política Saúde da  criança, 

adolescentes e Jovens acordo com as portarias ministeriais, com ações descentralizadas  

nos diversos serviços e ESF, destacam-se o combate a sífilis congênita, hanseníase, 

desmame precoce, doenças respiratórias agudas, dermatoses, baixa acuidade visual, 

obesidade, queimaduras, quedas, violência doméstica e familiar, tabagismo, violência 

sexual, drogatização, alcoolismo, gravidez precoce,  trabalho infantil e a dificuldade 

psicomotora.  

 

e) Saúde do Trabalhador 

   A Política Nacional de Saúde do Trabalhador (Portaria GM/MS n.º 1.823/2012) 

adequada ao Município, visa à redução dos acidentes e doenças relacionadas ao trabalho, 

através de ações de promoção, reabilitação e vigilância na área de saúde. Suas diretrizes 



compreendem a atenção integral à saúde, a articulação intra e inter setorial, a participação 

popular, o apoio a estudos e a capacitação de recursos humanos.  

   Em relação à Saúde do Trabalhador é considerado problema como o stress, Lesão 

por Esforço Repetitivo (LER), acidentes de trabalho e as doenças ocupacionais. Na 

atualidade o município de Tracuateua não desenvolve programas específicos de 

acompanhamento da saúde do trabalhador. A secretaria municipal de saúde está se 

estruturando para implantação do programa Saúde do Trabalhador. Essa população é 

atendida pela estratégia saúde da família em demanda espontânea.  

f) Saúde de Pessoas portadora de deficiência 

A Política Nacional de Saúde da Pessoa com Deficiência, instituída pela Portaria 

MS/GM nº 1.060, de 05 de junho de 2002, define, como propósitos gerais proteger a saúde 

da pessoa com deficiência; reabilitar a pessoa com deficiência na sua capacidade funcional 

e desempenho humano, contribuindo para a sua inclusão em todas as esferas da vida social; 

e prevenir agravos que determinem o aparecimento de deficiências.  

Visando assistir a essa parcela da população com equidade, a secretaria municipal 

de saúde tem inserido nos projetos arquitetônicos das novas unidades em construção, 

reformadas ou ampliadas a acessibilidade aos espaços assistenciais. A estratégia saúde da 

família também prioriza o atendimento dessa clientela e por muitas vezes estabelece as 

orientações gerais para a elaboração de planos e atividades no ambiente familiar, através 

da visita domiciliar da equipe.  

 

g) Saúde Mental 

 

 O atendimento ao portador de transtornos psíquicos no município de Tracuateua é 

realizado pelas estratégias de saúde da família e CAPS I dentro do programa de 

acompanhamento em saúde mental. Os usuários com quadro clínico estável são atendidos 

na unidade por consulta médica e os usuários com um quadro clínico instável são atendidos 

através de visita domiciliar. 

           O município disponibiliza a cerca 20 consultas com médico especialista em 

psiquiatria por mês. É importante citar que o Município pactuou com o Ministério da Saúde 

através da rede psicossocial o Centro de Apoio Psicossocial, que tem a finalidade de ampliar 

as condições de assistência a essa parcela da população, com especialidades e 

profissionais habilitados para o acompanhamento e tratamento dos usuários. 



h) Saúde bucal 

A saúde bucal implantada no município cobre 77,26% teto pactuado pelo Ministério 

da Saúde. A expansão está assegurada para 100% das unidades em virtude dos projetos 

de construção e ampliação de novas Unidades Básicas. 

 

i) Saúde da População Negra 

 

A população negra residente no município corresponde a 5,70% da população em 

geral, com registro de 770 habitantes. O município possui comunidade com população 

remanescente de quilombo. Essa comunidade é coberta pela estratégia saúde da família e 

PACS RURAL e recebe atendimento dentro dos programas preconizados pelo Ministério da 

Saúde. A maior dificuldade que interfere na assistência à saúde está relacionada ao acesso 

ao serviço, devido a localização geográfica da comunidade, dentre os agravos destacam-se 

anemia falciforme e homicídios.  

 

ATENÇÃO HOSPITALAR E AMBULATORIAL 

 

 A assistência hospitalar e ambulatorial é mantida nas 24 horas no Hospital Municipal 

de Pequeno Porte, por clínica geral e pronto atendimento. O corpo técnico é composto por 

10 técnicos de enfermagem, 07 médicos clínicos, 01 biomédico, 07 enfermeiros, 01 técnico 

em patologia clínica, 01 técnico em radiologia, 02 assistentes social, 01 nutricionista, que 

trabalham de acordo com escala de plantão. A direção do hospital é ocupada por .........., 

com especialidade em Saúde Pública. O hospital municipal apresenta 4 leitos de cirurgia 

geral, 4 leitos de clínica geral, 1 leito de isolamento, 3 leitos de obstetrícia clínica, 1 leito de 

obstetrícia cirúrgica e 3 leitos de pediatria clínica. 

               Em demanda eletiva o hospital atende exames de ultrassonografias, exames 

radiológicos (urgência e eletivos) e eletrocardiográficos. Mensalmente a demanda realizada 

pelo hospital totaliza o quantitativo de 708 (Situação até agosto 2021) procedimentos. O 

setor de nutrição e dietética do hospital oferece alimentação dentro de um cardápio prescrito 

pela nutricionista. É perceptível a necessidade de reforma e adequação em equipamentos 

para melhor atender a população.  

 O laboratório municipal de análises clínicas funciona dentro do hospital municipal, 

tanto demanda interna quanto externa, o que dificuldade as metas de atendimento à 

população. Realiza-se em média atendimentos 40/dia, como exames diversificados nos 



padrões de bioquímica, hematologia, imunohematologia, parasitologia e urianálise. O 

laboratório funciona com uma equipe multiprofissionais, sendo: bioquímicos, responsável 

técnico, técnicos de laboratório e auxiliar administrativo.  

 Os equipamentos encontrados estão em bom estado de conservação, porém alguns 

são antigos e necessitando de aquisição de maquinários atualizados na tecnologia, a fim de 

modernizar a leitura e interpretação das amostras analisadas, contribuindo para o aumento 

do número de exames ofertados.  

 

 

SERVIÇOS DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA 

 

 O município implantou no ano de 2012, o serviço de atendimento móvel de urgência 

(USB) com a implantação de uma base descentralizada. A base funciona em imóvel próprio, 

adaptado e em regular estado para desenvolvimento das atividades. A base também 

respeita as normas de padronização visual preconizada pela rede de urgência e 

emergência. A viatura doada ao município pelo Ministério da Saúde é de suporte básico e a 

equipe é composta por condutor e técnico de enfermagem. O serviço funciona 24 horas, 

sendo regulado pela central da região, que se localiza no município de Capanema, 

obedecendo a uma escala de plantão. O serviço é custeado pela União, Estado e Município, 

e apesar da regularidade ainda não recebe o recurso de contrapartida Federal.  

Além dos problemas identificados para grupos específicos acima apresentados, 

existem outros indicadores da população em geral: meningite, dengue, doença de chagas, 

DST/AIDS, hanseníase, cárie dental, doenças oro - bucais, neoplasias, hipertensão, 

doenças cardiovasculares e renais, violência, transtorno mental, depressão, sofrimento 

psíquico, substâncias psicoativas, dor aguda e crônica além de agressão por animal.  

Constata-se que alguns problemas de saúde perpassam a maioria dos grupos 

populacionais a exemplo da violência, drogas e alcoolismo. Ao se comparar a percepção 

dos problemas de estado de saúde nos anos anteriores, observa-se que muitos dos 

problemas permanecem, indicando que não houve grande mudança da percepção do perfil 

de saúde da população nos últimos 4 anos. 

 

PROBLEMÁTICA 

 



Os problemas de serviços de saúde, referem-se à sistematização dos cincos 

principais componentes do sistema de serviços: infra estrutura, organização, gestão, 

financiamento e modelo de atenção.  

 

1. Infra estrutura - destaca-se por insuficiência de manutenção corretiva e preventiva 

dos equipamentos e estrutura de saúde, insuficiência de tecnologia de informática, escassez 

de médicos nas UBS, insuficiência quantitativa e qualitativa do quadro permanente de 

servidores e de gerentes. 

2. Gestão - pouca articulação entre políticas de saúde e lideranças comunitárias; 

fragilidade do controle social nas unidades de saúde; baixa qualidade dos sistemas de 

informação; implementação insuficiente das ações da política de humanização; inexistência 

de articulação entre as políticas de saúde as outras políticas sociais; ausência de formulação 

de políticas locais; ausência de uma política de educação permanente; ausência de uma 

política para a população de HIV/AIDS; inexistência de critérios técnicos, políticos, 

demográficos e epidemiológicos para a distribuição espacial da rede; ausência de autonomia 

dos Gerentes de saúde; desarticulação entre as rede de assistência e o nível central de 

comando; inexistência de uma política de descentralização do SUS; fragilidade da 

capacidade de gestão (planejamento, avaliação, articulação, integração e  comunicação do 

SUS municipal); precarização dos vínculos de trabalho em saúde; precárias condições de 

trabalho e remuneração para os trabalhadores de saúde; vulnerabilidade do servidor às 

ações jurídicas sem o amparo institucional. 

3. Modelo de atenção - ineficiência do modelo de atenção vigente que não contempla 

a integralidade do cuidado e acolhimento do usuário, baixa resolutividade da atenção básica; 

inexistência de protocolos assistenciais; insuficiência da política de promoção e prevenção 

em saúde; inexistência de uma rede de ações e serviços articulada e resolutiva para atender 

as necessidades de saúde da família, assumindo a Estratégia de Saúde da Família como 

porta de entrada; oferta de serviços desvinculada do perfil epidemiológico da população; 

inadequação das políticas de saúde, inclusive de apoio diagnóstico, à realidade da 

população. 

4. Organização dos recursos - Má distribuição de recursos humanos nas unidades de 

saúde; Baixa oferta de medicamentos e insumos nas unidades de saúde; insuficiente 

regulação de consultas, exames e internação na rede de serviços de saúde; incipiente 

articulação intra e inter setorial; baixa oferta de serviços (média e alta complexidade).  

 

 

CONDIÇÕES DE SAÚDE: 

 Morbidade e Mortalidade 



Capitulo do CID 10 
Internações Óbitos 

1.352 24 

I. Algumas doenças infecciosas e parasitárias 295 11 

II. Neoplasias (tumores) 35 2 

III. Doenças sangue órgãos hemat e transt imunitár 8 - 

IV. Doenças endócrinas nutricionais e metabólicas 55 - 

V. Transtornos mentais e comportamentais 7 - 

VI. Doenças do sistema nervoso 10 - 

VII. Doenças do olho e anexos 2 - 

VIII.Doenças do ouvido e da apófise mastóide 4 - 

IX. Doenças do aparelho circulatório 72 1 

X. Doenças do aparelho respiratório 119 3 

XI. Doenças do aparelho digestivo 137 3 

XII. Doenças da pele e do tecido subcutâneo 8 - 

XIII.Doenças sist osteomuscular e tec conjuntivo 7 - 

XIV. Doenças do aparelho geniturinário 99 - 

XV. Gravidez parto e puerpério 284 - 

XVI. Algumas afec originadas no período perinatal 40 - 

XVII.Malf cong deformid e anomalias cromossômicas 3 - 

XVIII.Sint sinais e achad anorm ex clín e laborat 33 2 

XIX. Lesões enven e alg out conseq causas externas 113 1 

XXI. Contatos com serviços de saúde 21 1 

 

Levando em consideração o sistema municipal de informação da mortalidade (Situação 

até agosto de 2021), a principal causa de óbitos nos últimos quatro anos está relacionado a 

doenças infecciosas e parasitárias com 295 ocorrências e 11 óbitos, Doenças do aparelho 

respiratório com 119 ocorrências e 3 óbitos, Gravidez parto e puerpério com 284 ocorrências 

e nenhum óbito, Causas externa com 113 ocorrências e 1 óbito. 

No quadro acima as internações no período totalizaram 1.352, correspondente a 4,41% 

da população de 30.656 habitantes e o total de óbitos foi 24 ocorrências, isso representa 

apenas 0,07% da população e 1,75% das internações. 

 

VIGILÂNCIA EM SAÚDE 

 

Uma análise da atuação voltada a eliminar, diminuir, controlar ou prevenir doenças, 

agravos e riscos à saúde, bem como a intervenção nos problemas sanitários decorrentes 

do meio ambiente, da produção e circulação de bens e da prestação de serviços de 

interesse à saúde.  

Reduzir a morbidade e mortalidade por doenças transmissíveis, não transmissíveis e 

os fatores de riscos ambientais, sanitários e ocupacionais por meio da descentralização e 

do fortalecimento das ações de vigilância à saúde. 

O caráter preventivo da vigilância à saúde evidencia a necessidade de ampliar as 

ações no município, para reduzir a morbidade por doenças e agravos, sobretudo pela 

extensão territorial e a base populacional no Município, intensa migração e outras 

características: fatores ambientais, sanitários, ocupacionais, epidemiológicos e sócio 



econômicos. 

As ações são desenvolvidas pelas coordenações tendo em vista a prevenção e a 

promoção de doenças e agravos. As campanhas nacionais de vacinação foram prioridade 

de ação, demonstrada pelo cumprimento das metas pactuadas. O investimento em 

atividades educativas para controle de doenças endêmicas como a dengue, tuberculose e 

hanseníase, cumpriu o acordado na proposta de trabalho da programação anual de saúde 

do ano de 2021, assim como o controle da análise da água para o consumo humano que 

atingiu a meta de amostras pactuadas. O grande desafio para a vigilância em saúde está 

na atualização e na manutenção de dados aos sistemas de informação. Mas pode-se 

afirmar que grandes avanços foram alcançados nesse setor, cabendo a Secretaria Municipal 

de Saúde a missão de evoluir com estratégias que determinam a segurança na prevenção 

de doenças. 

 

Perfil doenças transmissíveis 

 

Dengue 

Verifica-se a redução do número de casos, no ano de 2021 foram notificados .... casos 

de dengue no município.  

Na avaliação do Pacto pela Vida registra-se, no ano de 2021, a letalidade para a Febre 

Hemorrágica da Dengue de 0%, não tendo, portanto, nenhum caso de dengue hemorrágico 

no período. 

 A maior ocorrência de casos de Dengue continua em adultos jovens.  Este padrão 

gera um importante absenteísmo das atividades laborais e escolares ocasionando uma 

mobilização da rede de assistência à saúde, da sociedade em parcerias com outros órgãos 

públicos para desencadearem ações de controle do vetor, representando uma importante 

pressão para o controle da doença. 

 

Malária  

No município não há registros de alta incidência da doença, no ano de 2021, foram 

realizados ... exames com apenas .... caso positivo. A notificação deste agravo passou a ser 

efetuada em um formulário específico do Programa identificado com a sigla SIVEP-

MALÁRIA, não sendo informada, portanto no SINAN evitando dessa forma a duplicidade 

dos casos, as informações são enviadas ao ministério da saúde via internet. 

 

Meningite 



Durante o período de 2021 não foram notificados casos de meningite. Caso haja 

ocorrências importada as  notificações são repassados ao município de origem através de 

retroalimentação do sistema e investigados pela vigilância epidemiológica local para o 

encerramento do caso em tempo oportuno. 

  

 Leptospirose 

 

 No ano de 2021 não foi notificado nenhum caso suspeito da doença, observa-se que 

esse número se mantém, quando comparado a anos anteriores, o que reforça as atividades 

de vigilância dos casos suspeitos, visto que se trata de um agravo com alto índice de 

letalidade e com sazonalidade, principalmente nos meses chuvosos. 

 

  

 

Esquistossomose 

 

 No município não há registros de esquistossomose, a notificação deste agravo 

passou a ser efetuada em um formulário específico do Programa de Controle da 

Esquistossomose – PCE 108, esta estratégia compromete a coleta de informações para a 

análise epidemiológica pela Vigilância. 

 Entre as ações de controle ambiental destaca-se a pesquisa malacológica em áreas 

estratégicas do município. 

Nos anos de anteriores registrou-se a coleta dos caramujos em coleções hídricas 

pré-determinadas e o envio de amostras ao LACEN que realiza a avaliação da presença de 

cercarias nos moluscos coletados. 

Também foram realizadas coletas em rios, lagos, barragens, córregos e fontes das 

coleções hídricas identificadas e analisadas nenhuma apresentou resultados positivos. 

 

Doenças falciformes:  

 

O Programa Nacional de Triagem Neonatal (PNTN), lançado pelo Ministério da 

Saúde em 2001, estabeleceu a triagem para os seguintes agravos: fenilcetonúria, 

hipotireoidismo, doenças falciformes, outras hemoglobinopatias e fibrose cística. 

O Município está habilitado em todas fases do Programa, que compreende a triagem 

das morbidades estabelecidas. 

 

DIVISÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA 



 

 MISSÃO 

 

Ocupar-se das atividades inerentes a esta Divisão de forma ágil, eficiente e 

transparente, dentro dos preceitos legais, em benefício da Instituição. 

Definir metas para a divisão em consonância com o planejamento estratégico e 

diretrizes de implementação da gestão pela qualidade total, formular planos e executar, 

controlar e avaliar os resultados, promovendo os ajustes necessários quando for o caso.  

 

5. METAS 

 

a. Redução do peso excessivo da Administração; 

 

b. Promoção de uma cultura de mérito e exigência, em que os serviços devem nortear-

se por resultados e altos padrões de qualidade. 

 

c. Definição da missão de cada seção dentro da DA e a avaliação da qualidade da sua 

prestação 

 

d. Simplificação dos procedimentos quer pela eliminação de redundâncias quer pela 

reavaliação dos procedimentos, combatendo atuações burocráticas e circuitos de 

decisão complexos e pouco transparentes, reduzindo os seus custos e encurtando 

os prazos de resposta 

e. Realizar treinamentos e capacitação, incentivar a manifestação de novas idéias e 

estimular a criatividade, proporcionando o aprimoramento do potencial humano de 

seus colaboradores em um relacionamento participativo.  

 

6. OBJETIVOS 

 

a. Administrar e gerir recursos materiais, orçamentários, financeiros e patrimoniais, de 

acordo com as leis e normas aplicáveis;  

b. Aprovar manuais e regulamentos relativos à padronização de processos 

de trabalho inerente à atividade administrativa  

c. Prestar apoio as diretorias, participando do planejamento e da execução de projetos 

ou atividades pontuais que demandem conhecimentos especializados ou específicos 

de sua área de atuação; 



d. Simplificar procedimentos e a delegação de competência aos responsáveis pelas 

seções para despachar, em nome da unidade, em assuntos específicos; 

e. Observar a legislação, as normas e instruções pertinentes quando da execução de 

suas atividades;  

f. Manter sistemática apropriada para assegurar a coleta, o armazenamento e a 

atualização das bases de informações, de forma a propiciar análises, avaliações e 

relatórios sobre suas atividades;  

g. Estabelecer internamente rotinas e procedimentos e propor normas e ações 

referentes à sua área de atuação e que visem ao aperfeiçoamento das atividades da 

divisão;  

h. Desempenhar outras atividades afins que lhe forem cometidas por autoridade 

competente 

 

 

ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA   

 

 Assistência Farmacêutica se propõe a ampliar o acesso da população a 

medicamentos de qualidade, seguros e eficazes, ampliar o acesso a uma dispensação 

qualificada com orientações farmacêuticas e a promover o uso racional dos medicamentos 

por meio da elaboração do Memento Terapêutico e das capacitações para os profissionais 

de saúde.  

Ampliar o elenco de medicamentos em consonância com a oferta de serviços 

oferecidos pela gestão municipal e a necessidade da população. Fortalecer junto à 

população e aos profissionais de saúde o uso racional de  

medicamentos.   

Fortalecer os instrumentos de gestão da Assistência Farmacêutica:  

I - Protocolos clínicos   

II - Manual de normas de procedimentos das farmácias da rede municipal  

III - Sistema de informações sobre medicamentos  

IV - Portarias e normas técnicas orientadoras aos profissionais e ao publico 

 

Será implantada a CENTRAL DE ABASTECIMENTO FARMACEUTICO – CAF, que 

vai atender de maneira objetiva, racional, equidade e com eficiência toda a rede de 

assistência municipal de saúde em conjunto com o sistema HORUS, que está sendo 

implantado no Município. 

O acesso e fornecimento ao elenco de medicamentos da atenção básica, pelos 

usuários, e feito via consulta com profissional e prescrição. 



A distribuição de medicamentos e insumos a rede de assistência e feito com 

elaboração de requisição das US's ao almoxarifado de medicamentos, dentro do critério do 

perfil epidemiológica local, demanda especifica e espontânea. 

 Atualmente a dispensação é feita na própria unidade de saúde, sem controle de base 

eletrônica de entra e saída dos produtos, o que se pretende aprimorar com implantação e 

expansão do sistema HORUS à rede de Assistência Farmacêutica 

 O financiamento provem das três esferas de governo: Federal, Estadual e Municipal, 

na seguinte ordem, per capta:  

Ente federado Base de calculo Valor do repasse mensal 

Governo Federal 5,10 11.825,63 

Governo Estadual 1,86 4.434,62 

Governo Municipal 1,86 4.434,62 

 

 

 

2. REDE DE ATENÇÃO À SAÚDE 

2.1.1. REDE FISICA / TIPOS DE ESTABELECIMENTOS 

 

N  Descrição  Total 

01 Posto de Saúde 3 

02 Unidade Básica  15 
 Centro de Saúde 1 

 Unidade Mista (HMT) 1 

 Centro de Especialidade  2 

 Unidade Móvel de Nível Pré-hospitalar na Area de Urgência 1 

 Farmácia/CAF 1 

 Unidade de Vigilância em Saúde 2 

 Central de gestão em Saúde 1 

 Centro de Atenção Psicossocial  1 

 Centro de Apoio a Saúde da Família  1 

 Polo Academia de Saúde 2 

 Laboratório de Prótese Dentária 1 

 Central de Regulação do Acesso  1 
TOTAL 33 

 

 
POSTO DE SAUDE  

N CNES ESTABELECIMENTO  

01 2676338 PS CAJUEIRO BOA ESPERANCA  

02 2676281 PS CARANA  

03 2676311 PS QUATIPURUMIRIM  

 

http://cnes.datasus.gov.br/Mod_Ind_Unidade_Listar.asp?VTipo=01&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803&VSubUni=
http://cnes.datasus.gov.br/Mod_Ind_Unidade_Listar.asp?VTipo=02&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803&VSubUni=
http://cnes.datasus.gov.br/Mod_Ind_Unidade_Listar.asp?VTipo=15&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803&VSubUni=
http://cnes.datasus.gov.br/Mod_Ind_Unidade_Listar.asp?VTipo=36&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803&VSubUni=
http://cnes.datasus.gov.br/Mod_Ind_Unidade_Listar.asp?VTipo=42&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803&VSubUni=
http://cnes.datasus.gov.br/Mod_Ind_Unidade_Listar.asp?VTipo=68&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803&VSubUni=
http://cnes.datasus.gov.br/Mod_Ind_Unidade_Listar.asp?VTipo=70&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803&VSubUni=
http://cnes.datasus.gov.br/Mod_Ind_Unidade_Listar.asp?VTipo=71&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803&VSubUni=
http://cnes.datasus.gov.br/Mod_Ind_Unidade_Listar.asp?VTipo=81&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803&VSubUni=
http://cnes.datasus.gov.br/Exibe_Ficha_Estabelecimento.asp?VCo_Unidade=1508032676338
http://cnes.datasus.gov.br/Exibe_Ficha_Estabelecimento.asp?VCo_Unidade=1508032676281
http://cnes.datasus.gov.br/Exibe_Ficha_Estabelecimento.asp?VCo_Unidade=1508032676249


 
CENTRO DE SAUDE/UNIDADE BASICA 

 

N CNES Estabelecimentos 

1 2676222 CENTRO DE SAUDE DE TRACUATEUA 

2 2676311 PSF DA CHAPADA 

3 0260487 UNIDADE DE SAUDE DA FAMILIA DA VILA DOS NEVES  

4 9427872 UNIDADE DE SAUDE DA FAMILIA DE JURUSSACA 

5 7649320 UNIDADE DE SAUDE DA FAMILIA DE NAZARE 

6 9427864 UNIDADE DE SAUDE DA FAMILIA DO MIMIM 

7 9427880 UNIDADE DE SAUDE DA FAMILIA DO NANA 

8 3769208 USF AGUA FRIA 

9 2675897 USF FLEXEIRA 

10 2675900 USF MANOEL DOS SANTOS 

11 2676273 USF SANTA MARIA 

12 2676257 USF SANTA TEREZA 

13 2676230 USF VILA FATIMA 

14 2676265 USF VILA SOCORRO 

15 2676303 USF VILA TATU 

16 2676249 USF VILA NOVA ESPERANÇA 

 
 
UNIDADE MISTA  

CNES  ESTABELECIMENTO  

6425542 HOSPITAL MUNICIPAL DE TRACUATEUA  

 

CLINICA/CENTRO DE ESPECIALIDADE 

CNES Estabelecimentos 

6263607 CENTRO DE REABILITACAO MUNICIPAL DE TRACUATEUA 

6338542 CENTRO DE TESTAGEM E ACONSELHAMENTO 

 
UNIDADE MOVEL DE NIVEL PRE-HOSPITALAR NA AREA DE URGENCIA 

 

CNES  ESTABELECIMENTO  

7072023 USB 321 TRACUATEUA  

 
FARMACIA 

 

CNES Estabelecimento 

7728034 CENTRAL DE ABASTECIMENTO FARMACEUTICO DE TRACUATEUA CAF  

 
UNIDADE DE VIGILANCIA EM SAUDE 

http://cnes2.datasus.gov.br/Exibe_Ficha_Estabelecimento.asp?VCo_Unidade=1508032676222&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803
http://cnes2.datasus.gov.br/Exibe_Ficha_Estabelecimento.asp?VCo_Unidade=1508032676311&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803
http://cnes2.datasus.gov.br/Exibe_Ficha_Estabelecimento.asp?VCo_Unidade=1508030260487&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803
http://cnes2.datasus.gov.br/Exibe_Ficha_Estabelecimento.asp?VCo_Unidade=1508039427872&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803
http://cnes2.datasus.gov.br/Exibe_Ficha_Estabelecimento.asp?VCo_Unidade=1508037649320&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803
http://cnes2.datasus.gov.br/Exibe_Ficha_Estabelecimento.asp?VCo_Unidade=1508039427864&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803
http://cnes2.datasus.gov.br/Exibe_Ficha_Estabelecimento.asp?VCo_Unidade=1508039427880&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803
http://cnes2.datasus.gov.br/Exibe_Ficha_Estabelecimento.asp?VCo_Unidade=1508033769208&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803
http://cnes2.datasus.gov.br/Exibe_Ficha_Estabelecimento.asp?VCo_Unidade=1508032675897&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803
http://cnes2.datasus.gov.br/Exibe_Ficha_Estabelecimento.asp?VCo_Unidade=1508032675900&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803
http://cnes2.datasus.gov.br/Exibe_Ficha_Estabelecimento.asp?VCo_Unidade=1508032676273&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803
http://cnes2.datasus.gov.br/Exibe_Ficha_Estabelecimento.asp?VCo_Unidade=1508032676257&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803
http://cnes2.datasus.gov.br/Exibe_Ficha_Estabelecimento.asp?VCo_Unidade=1508032676230&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803
http://cnes2.datasus.gov.br/Exibe_Ficha_Estabelecimento.asp?VCo_Unidade=1508032676265&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803
http://cnes.datasus.gov.br/Exibe_Ficha_Estabelecimento.asp?VCo_Unidade=1508036425542
http://cnes2.datasus.gov.br/Exibe_Ficha_Estabelecimento.asp?VCo_Unidade=1508036263607&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803
http://cnes2.datasus.gov.br/Exibe_Ficha_Estabelecimento.asp?VCo_Unidade=1508036338542&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803
http://cnes.datasus.gov.br/Exibe_Ficha_Estabelecimento.asp?VCo_Unidade=1508037072023
http://cnes2.datasus.gov.br/Exibe_Ficha_Estabelecimento.asp?VCo_Unidade=1508037728034&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803


 

CNES Estabelecimentos 

9155953 REDE DE FRIOS DE TRACUATEUA 

9841377 UNIDADE DE VIGILANCIA EM SAUDE 

 
CETRAL DE GESTÃO EM SAUDE  

 

CNES  ESTABELECIMENTO  

2675889 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE TRACUATEUA  

 
CENTRO DE ATENCAO PSICOSSOCIAL  

 

CNES  ESTABELECIMENTO  

6263585 CENTRO DE ATENCAO PSICOSSOCIAL I DE TRACUATEUA  

 

CENTRO DE APOIO A SAUDE DA FAMILIA 
  

CNES  ESTABELECIMENTO  

7395310 NUCLEO DE APOIO A SAUDE DA FAMILIA I  

 

POLO ACADEMIA DA SAUDE 

CNES ESTABELECIMENTO 

9523529 ACADEMIA DE SAUDE DA FLEXEIRA 

7614934 ACADEMIA DE SAUDE DE TRACUATEUA 

LABORATORIO DE SAUDE PUBLICA 

CNES ESTABELECIMENTO 

0490784 LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA DE TRACUATEUA  

 
CENTRAL DE REGULACAO DO ACESSO  

 

CNES  ESTABELECIMENTO  

6740944 CENTRAL DE REGULACAO DE TRACUATEUA  

 

 

PROFISSIONAIS DE SAÚDE QUE ATENDEM O SUS 

CBO Descrição Total 
212315 ADMINISTRADOR DE SISTEMAS OPERACIONAIS  

6 
515105 AGENTE COMUNITARIO DE SAUDE  

86 
515140 AGENTE DE COMBATE AS ENDEMIAS  8 
411010 ASSISTENTE ADMINISTRATIVO  5 
251605 ASSISTENTE SOCIAL  7 
322230 AUXILIAR DE ENFERMAGEM  2 
322250 AUXILIAR DE ENFERMAGEM DA ESTRATEGIA DE SAUDE DA FAMILIA  

2 
322415 AUXILIAR EM SAUDE BUCAL  

1 
322430 AUXILIAR EM SAUDE BUCAL DA ESTRATEGIA DE SAUDE DA FAMILIA  

7 
221205 BIOMEDICO  

1 
223208 CIRURGIAO DENTISTA CLINICO GERAL  

3 
223280 CIRURGIAO DENTISTA DENTISTICA  1 
223256 CIRURGIAO DENTISTA PROTESISTA  1 
223293 CIRURGIAODENTISTA DA ESTRATEGIA DE SAUDE DA FAMILIA  7 

http://cnes2.datasus.gov.br/Exibe_Ficha_Estabelecimento.asp?VCo_Unidade=1508039155953&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803
http://cnes2.datasus.gov.br/Exibe_Ficha_Estabelecimento.asp?VCo_Unidade=1508039841377&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803
http://cnes.datasus.gov.br/Exibe_Ficha_Estabelecimento.asp?VCo_Unidade=1508032675889
http://cnes.datasus.gov.br/Exibe_Ficha_Estabelecimento.asp?VCo_Unidade=1508036263585
http://cnes.datasus.gov.br/Exibe_Ficha_Estabelecimento.asp?VCo_Unidade=1508037395310
http://cnes2.datasus.gov.br/Exibe_Ficha_Estabelecimento.asp?VCo_Unidade=1508039523529&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803
http://cnes2.datasus.gov.br/Exibe_Ficha_Estabelecimento.asp?VCo_Unidade=1508037614934&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803
http://cnes2.datasus.gov.br/Exibe_Ficha_Estabelecimento.asp?VCo_Unidade=1508030490784&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803
http://cnes.datasus.gov.br/Exibe_Ficha_Estabelecimento.asp?VCo_Unidade=1508036740944
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Profissional_Listar.asp?Vcbo=212315&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Profissional_Listar.asp?Vcbo=515105&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Profissional_Listar.asp?Vcbo=515140&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Profissional_Listar.asp?Vcbo=411010&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Profissional_Listar.asp?Vcbo=251605&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Profissional_Listar.asp?Vcbo=322230&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Profissional_Listar.asp?Vcbo=322250&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Profissional_Listar.asp?Vcbo=322415&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Profissional_Listar.asp?Vcbo=322430&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Profissional_Listar.asp?Vcbo=221205&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Profissional_Listar.asp?Vcbo=223208&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Profissional_Listar.asp?Vcbo=223280&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Profissional_Listar.asp?Vcbo=223256&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Profissional_Listar.asp?Vcbo=223293&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803


782320 CONDUTOR DE AMBULANCIA  
3 

519910 CONTROLADOR DE PRAGAS  
1 

223505 ENFERMEIRO  
19 

223565 ENFERMEIRO DA ESTRATEGIA DE SAUDE DA FAMILIA  17 
223405 FARMACEUTICO  2 
223415 FARMACEUTICO ANALISTA CLINICO  1 
223605 FISIOTERAPEUTA GERAL  2 
223810 FONOAUDIOLOGO  

1 
131210 GERENTE DE SERVICOS DE SAUDE  

1 
225120 MEDICO CARDIOLOGISTA  

1 
225125 MEDICO CLINICO  

10 
225142 MEDICO DA ESTRATEGIA DE SAUDE DA FAMILIA  16 
225250 MEDICO GINECOLOGISTA E OBSTETRA  1 
225112 MEDICO NEUROLOGISTA  1 
225133 MEDICO PSIQUIATRA  1 
223305 MEDICO VETERINARIO  1 
782305 MOTORISTA DE CARRO DE PASSEIO  

1 
223710 NUTRICIONISTA 

3 
239415 PEDAGOGO  

2 
2241E1 PROFISSIONAL DE EDUCACAO FISICA NA SAUDE  

1 
251510 PSICOLOGO CLINICO  3 
111220 SECRETARIOEXECUTIVO  1 
322205 TECNICO DE ENFERMAGEM  23 
322245 TECNICO DE ENFERMAGEM DA ESTRATEGIA DE SAUDE DA FAMILIA  21 
324205 TECNICO EM PATOLOGIA CLINICA  1 
324115 TECNICO EM RADIOLOGIA E IMAGENOLOGIA  

1 
223905 TERAPEUTA OCUPACIONAL  

1 
515120 VISITADOR SANITARIO  

3 
TOTAL 276 

 

 

3. CONDIÇÕES SÓCIOS ECONOMICA E SANITÁRIA   

 

Perfil Sócio Econômico 

 Indicadores: 

IDH:  0,531 (IBGE 2019) 

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) é uma medida comparativa que engloba 

três dimensões: riqueza, educação e esperança média de vida. É uma maneira padronizada 

de avaliação e medida do bem-estar de uma população. Este índice varia de zero (nenhum 

desenvolvimento humano)  até 1 (desenvolvimento humano total). 

 
Classificação do IDH: 

 

 IDH de 0,0 e 0,499 – desenvolvimento baixo (subdesenvolvido); 

 IDH de 0,500 a 0,799 – desenvolvimento médio (em desenvolvimento); 

 IDH de 0,800 a 0,899 – desenvolvimento alto (em desenvolvimento); 

 IDH de 0,900 a 1,0 – desenvolvimento muito alto (desenvolvido). 

 
  Tracuateua apresenta um Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) na 

classificação de desenvolvimento médio 0,531 (médio PNUD/2000), o que significa que o 

município se encontra em desenvolvimento nos eixos financeiros, educação e esperança 

média de vida. O indicador que mensura o acompanhamento da produção de riqueza (PIB) 

é no valor per capita de R$-7.036,19 (IBGE 2018). 

http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Profissional_Listar.asp?Vcbo=782320&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Profissional_Listar.asp?Vcbo=519910&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Profissional_Listar.asp?Vcbo=223505&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Profissional_Listar.asp?Vcbo=223565&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Profissional_Listar.asp?Vcbo=223405&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Profissional_Listar.asp?Vcbo=223415&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Profissional_Listar.asp?Vcbo=223605&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Profissional_Listar.asp?Vcbo=223810&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Profissional_Listar.asp?Vcbo=131210&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Profissional_Listar.asp?Vcbo=225120&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Profissional_Listar.asp?Vcbo=225125&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Profissional_Listar.asp?Vcbo=225142&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Profissional_Listar.asp?Vcbo=225250&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Profissional_Listar.asp?Vcbo=225112&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Profissional_Listar.asp?Vcbo=225133&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Profissional_Listar.asp?Vcbo=223305&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Profissional_Listar.asp?Vcbo=782305&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Profissional_Listar.asp?Vcbo=223710&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Profissional_Listar.asp?Vcbo=239415&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Profissional_Listar.asp?Vcbo=2241E1&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Profissional_Listar.asp?Vcbo=251510&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Profissional_Listar.asp?Vcbo=111220&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Profissional_Listar.asp?Vcbo=322205&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Profissional_Listar.asp?Vcbo=322245&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Profissional_Listar.asp?Vcbo=324205&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Profissional_Listar.asp?Vcbo=324115&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Profissional_Listar.asp?Vcbo=223905&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Profissional_Listar.asp?Vcbo=515120&VListar=1&VEstado=15&VMun=150803
http://pt.wikipedia.org/wiki/PNUD


A taxa de desemprego foi estimada no ano de 2019 é de 11,50% da população 

produtiva (datasus). A principal fonte de renda do município é baseada no emprego público, 

no comércio e no extrativismo mineral.   

O IDH Municipal varia de 0 a 1 considerando indicadores de longevidade (saúde), 

renda e educação. Quanto mais próximo de 0, pior é o desenvolvimento humano do 

município. Quanto mais próximo de 1, mais alto é o desenvolvimento do município. 

PIB: Produto Interno Bruto: 7.036,19 (IBGE 2019) 

 

 A mensuração e o acompanhamento da produção de riqueza de uma sociedade 

constituem informação relevante para perceber a economia local, considerando a sua 

estrutura e dinâmica. Tais informações são de grande importância, sobretudo para os 

gestores públicos, enquanto instrumento auxiliar no planejamento regional e municipal. 

         

A razão da renda     

   

1991 2000 2010 

10,55 12,36 21,96 

Taxa de desemprego, pessoas com 16ª e+ -  6,55% (DATASUS/2010) 

População desocupada, pessoas com 16ª e+ -  3,52% (DATASUS/2010) 

População economicamente ativa, pessoas com  16a e+ - 5.37% (DATASUS/2010) 

Características: 

Índice de emprego, em %, Indicador: população 

Tipo Município Estado Federal Comércio 

Publico 70% 10% 0,00 15% 

 Perfil: 

Tipo Superior Médio Fundamental Outros 

Município 15% 30% 40% 15% 

Estado 20% 60% 15% 5% 

Federal 10% 70% 20%  

Privado 5% 50% 40% 5% 

 
Trabalho e Rendimento 
 

Segundo o IBGE, em 2019, o salário médio mensal era de 2.3 salários mínimos. A proporção 

de pessoas ocupadas em relação à população total era de 4.8%. Na comparação com os 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Produto_interno_bruto


outros municípios do estado, ocupava as posições 20 de 144 e 128 de 144, 

respectivamente. Já na comparação com cidades do país todo, ficava na posição 861 de 

5570 e 5319 de 5570, respectivamente.  

Considerando domicílios com rendimentos mensais de até meio salário mínimo por pessoa, 

tinha 56.7% da população nessas condições, o que o colocava na posição 5 de 144 dentre 

as cidades do estado e na posição 237 de 5570 dentre as cidades do Brasil. 

 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

Município  

Domicílios  

Total 

Urbana Rural 

150803 Tracuateua 1.880 4.602 6.482 

Fonte: tabnet.datasus.gov.br 

 
 

 

INSTALAÇÕES SANITÁRIAS 

 

Instalações sanitárias 

Domicílios 

Total 

Urbana Rural 

Rede geral de esgoto ou pluvial 3 6 9 

Fossa séptica 19 26 45 

Fossa rudimendar 1.513 2.953 4.466 

Vala 148 437 585 



TOTAL 1.683 3.422 5.105 

Fonte: tabnet.datasus.gov.br 

 

 

 
 
 
Território e Ambiente  

Apresenta 0.8% de domicílios com esgotamento sanitário adequado, 63.3% de domicílios 

urbanos em vias públicas com arborização e 0% de domicílios urbanos em vias públicas 

com urbanização adequada (presença de bueiro, calçada, pavimentação e meio-fio). 

Quando comparado com os outros municípios do estado, fica na posição 141 de 144, 25 de 

144 e 119 de 144, respectivamente. Já quando comparado a outras cidades do Brasil, sua 

posição é 5467 de 5570, 3499 de 5570 e 4835 de 5570, respectivamente. 

LIXO:  

Coleta de lixo 

Domicílios  Total 

Urbana Rural  

Coletado 1.715 405 2.120 

.. por serviço de limpeza 1.637 403 2.040 

.. por caçamba de serviço de limpeza 78 2 80 

Queimado (na propriedade) 89 3.330 3.419 

Enterrado (na propriedade) 53 366 419 



Jogado 22 357 379 

.. em terreno baldio ou logradouro 22 348 370 

.. em rio, lago ou mar - 9 9 

TOTAL 1.879 4.458 6.337 

Fonte: tabnet.datasus.gov.br 

 

 

 

A coleta do lixo e feito por patrulha mecanizada (Veiculo adaptado com coletor de lixo 

residencial), que recolhe diariamente na zona urbana e na zona rural. 

Não existe uma coleta seletiva do lixo, o fluxo obedece ao recolhimento das 

residências e comércios, sem separação ou acondicionamento adequado. Não existe aterro 

sanitário, o lixo e jogado em terreno baldio, afastado do centro urbano. O lixo hospitalar e 

recolhido nas US e PS por uma empresa especializada. Não existe reciclagem. 

O lixo e um grande problema não só das grandes cidades brasileira, enquanto menor 

o ente federado, maiores os problemas com o lixo. No Município de TRACUATEUA é paliado 

e com uma coleta fora dos padrões mínimos de recolhimento, higiene, seleção e destinação, 

o lixo é recolhido do centro urbano e encaminhado a um terreno muito próximo do centro 

urbano, contaminando o lençol freático, atraindo roedores e transmissores de doenças e 

outros vetores e a atração de humanos por fatores sócios econômicos, que vão se tornar 

presas fáceis para contaminação em massa da população. 



A coleta de lixo, na zona urbana, é realizada diariamente, por veículo mecanizado, já 

na zona rural apenas uma vez por semana. O lixo coletado é levado a um aterro a céu 

aberto, muito próximo do centro urbano. 

 

Fonte De Poluição 

 

Elementos Fontes 

Solo Lixo doméstico, inseticidas, fossa sanitária seca e aberta, material orgânico 
putrefato 

Água Lixo e esgoto, fossa sanitária seca e aberta, material orgânico putrefato 

 

2.1.2 – ASPECTO EDUCACIONAL 

 
Taxa de analfabetismo por Situação segundo Faixa etária 
 

Faixa etária Urbano Rural Total 

TOTAL 15,6 23,4 21,1 

15 a 24 anos 3,3 8,9 7,3 

25 a 39 anos 12,1 20,7 18,2 

40 a 59 anos 23,7 33,3 30,4 

60 a 69 anos 43,6 44,2 44,1 

70 a 79 anos 37,6 51,5 47,7 

80 anos e mais 76,9 74,6 75,1 

Fonte: http://tabnet.datasus.gov.br/  

 
Distrib população p/escolarid por Situação segundo Escolaridade 
 

Escolaridade Urbano Rural Total 

TOTAL 100,00 100,00 100,00 

Sem instrução/1º ciclo fundamental incompleto 48,82 30,42 43,51 

1º ciclo fundamental completo/2º ciclo incompleto 16,27 20,27 17,42 

2º ciclo fundamental completo ou mais 21,22 41,08 26,96 

Não determinada 13,69 8,23 12,11 

Fonte: http://tabnet.datasus.gov.br/ 
 
 
População de 18 a 24 anos por Situação segundo Escolaridade 
 

Escolaridade Urbano Rural Total 

http://tabnet.datasus.gov.br/
http://tabnet.datasus.gov.br/


TOTAL 2.522 1.124 3.646 

Sem instrução/1º ciclo fundamental incompleto 615 124 739 

1º ciclo fundamental completo/2º ciclo incompleto 508 284 792 

2º ciclo fundamental completo ou mais 1.017 557 1.574 

Não determinada 382 159 541 

Fonte: http://tabnet.datasus.gov.br/ 
 
 

A rede de ensino existente em Tracuateua atendeu no ano anterior 8.155 alunos. 

Quando se analisa a distribuição de matriculas por dependência administrativa verifica-se o 

relevante peso do poder público Municipal/Estadual na absorção dos alunos, sobretudo em 

função da maior capacidade de oferta de vagas nos estabelecimentos de ensino, 

particularmente aos voltados para o ensino fundamental, correspondendo a 79,65% dos 

alunos que estão na rede de ensino.  

 

DISTRIBUIÇÃO DOS ALUNOS POR MODALIDADE/ETAPA - ANO LETIVO 2013 

 

MODALIDADE/ETAPA 

Nº DE ESCOLAS ALUNOS MATRICULADOS: 8.155 

URBANA RURAL Nº ALUNOS PERCENTUAL 

EDUCAÇÃO 

INFANTIL: PRÉ-
ESCOLA 

03 37 984 12,07% 

ENSINO 

FUNDAMENTAL 
REGULAR 

04 50 6496 79,65% 

ENSINO 

FUNDAMENTAL EJA 
PRESENCIAL 

01 14 495 6,07% 

ENSINO 

FUNDAMENTAL EJA 
SABERES DA TERRA 

- 1 180 2,21% 

TOTAL 08 89 8155 100% 

 
 

 

 

 

 

Rede Física Educacional 

 

O município conta com 63 escolas pertencentes a Rede Pública Municipal de Ensino 

e 01 escola privada. 

http://tabnet.datasus.gov.br/


 
O número de alunos por faixa etária é bem variado, a faixa etária predominante é de 

6 a 11 anos, representando 44,62% dos alunos matriculados. A tabela abaixo mostra com 

maiores detalhes o quantitativo de alunos por faixa etária: 

 
 
 
Número de Escolas Municipais Existentes 

 

 Ensino Infantil 
 

O município conta com total de 31 Centros Municipais de Educação Infantil (CMEIs), 

sendo 05 localizados na zona urbana e 26 na zona rural. O número de vagas em educação 

infantil existentes são 900 e vagas preenchidas 984. 

 

Ensino Fundamental 

 

A Secretaria Municipal de Educação é responsável por 65 escolas. Sendo 57 escolas 

situadas na zona rural, estas atendem alunos do ensino fundamental das séries iniciais de 

1ª a 4ª séries e 08 escolas que atendem alunos do ensino fundamental de 1ª a 8ª séries. 

 

Educação Inclusiva 

 

A Educação Municipal de TRACUATEUA, na perspectiva de proporcionar a igualdade 

de direitos e de oportunidades educacionais para todos, em um ambiente educacional 

favorável, busca consolidar o respeito às diferenças.  

Pois é indispensável a oferta do atendimento educacional especializado, 

complementar ou suplementar à escolarização, para que os alunos com deficiência ou com 

altas habilidades (super dotação) tenham igualdade de oportunidades por meio do acesso 

ao currículo e do reconhecimento das diferenças no processo educacional.  

Segundo a Secretaria Municipal de Educação, no ano de 2009, foram realizadas 

matrículas de vários alunos especiais na rede municipal de ensino, são elas: Nenhum aluno 

com Paralisia Cerebral, 05 alunos com Autismo, nenhum aluno com Síndrome de Down, 

nenhum aluno Cego, 01 alunos com Baixa Visão, não possui alunos com Distúrbio de 

Comportamento, 05 alunos com Surdez, nenhum aluno com Deficiência Auditiva (parcial), 

nenhum alunos com Deficiência Física, não possui alunos  com Hidrocefalia, 10 alunos com 

Deficiência Mental e nenhum alunos com Desvio de Conduta. 

 

 



Atualmente o município não possui creches e com quantitativo de vagas distintas, 

variando de acordo com a estrutura e local de instalação da mesma. 

O município conta com creche privada.  

Não houve alteração do padrão com relação aos anos anteriores. Há maior proporção 

da população na faixa etária mais jovem entre 04 a 39 anos. Destaca-se ainda o 

estreitamento da população na faixa etária superior a 60 anos. 

Desta forma, o ritmo de crescimento da população deverá manter-se relativamente 

estável nos próximos anos e declinar nas próximas décadas. Essa tendência, da diminuição 

no ritmo de crescimento, é resultado da modificação do padrão reprodutivo brasileiro e de 

mudanças no comportamento migratório. As projeções se fundamentam na hipótese de um 

comportamento declinante das taxas de natalidade, de um saldo migratório tendente a zero 

e do envelhecimento populacional para as próximas décadas, fenômeno explicitado pelo 

estreitamento das faixas etárias nas últimas décadas, como também nas projeções para os 

anos 2014, o que modifica, quantitativa e qualitativamente, a demanda por serviços. 

 

 

 
4 - FLUXOS DE ACESSO 
 

     A portaria GM/MS nº 1.559, de 1º de agosto de 2008, institui a Política Nacional de 

Regulação do Sistema Único de Saúde - SUS.  A Regulação de Sistemas de Saúde 

efetivada pelos atos de regulamentação, controle e avaliação de sistemas de saúde, 

regulação da atenção à saúde e auditoria sobre sistemas e de gestão contempla as 

seguintes ações:  Elaboração de decretos, normas e portarias que dizem respeito às 

funções de gestão, planejamento, Financiamento e Fiscalização de Sistemas de Saúde, 

controle Social e Ouvidoria em Saúde, Vigilância Sanitária e Epidemiológica, Regulação da 

Saúde Suplementar, auditoria assistencial ou clínica e avaliação e Incorporação de 

Tecnologias em Saúde. 

         A Regulação da Atenção à Saúde efetivada pela contratação de serviços de saúde, 

controle e avaliação de serviços e da produção assistencial, regulação do acesso à 

assistência e auditoria assistencial contempla as seguintes ações: Cadastramento de 

estabelecimentos e profissionais de saúde no Sistema de Cadastro Nacional de 

Estabelecimentos de Saúde - SCNES, cadastramento de usuários do SUS no sistema do 

Cartão Nacional de Saúde - CNS,- Contratualização de serviços de saúde segundo as 

normas e políticas específicas deste Ministério, credenciamento/habilitação para a 

prestação de serviços de saúde, elaboração e incorporação de protocolos de regulação que 

ordenam os fluxos assistenciais, supervisão e processamento da produção ambulatorial e 



hospitalar, programação pactuada e integrada - PPI, avaliação analítica da produção, 

avaliação de desempenho dos serviços e da gestão e de satisfação dos usuários, avaliação 

das condições sanitárias dos estabelecimentos de saúde, avaliação dos indicadores 

epidemiológicos e das ações e serviços de saúde nos estabelecimentos de saúde e 

utilização de sistemas de informação que subsidiam os cadastros, a produção e a regulação 

do acesso. 

No município de Tracuateua a Regulação do Acesso à Assistência efetivada pela 

disponibilização da alternativa assistencial mais adequada à necessidade do cidadão por 

meio de atendimentos às urgências, consultas especializadas, exames de apoio 

diagnóstico, leitos e outros. 

 Tem como atribuições garantir o acesso aos serviços de saúde de forma adequada, 

garantir os princípios da equidade e da integralidade, fomentar o uso e a qualificação das 

informações dos cadastros de usuários, estabelecimentos e profissionais de saúde, 

elaborar, disseminar e implantar protocolos de regulação,  diagnosticar, adequar e orientar 

os fluxos da assistência, construir e viabilizar as grades de referência e contra referência, 

capacitar de forma permanente as equipes que atuarão nas unidades de saúde,  subsidiar 

as ações de planejamento, controle, avaliação e auditoria em saúde, subsidiar o 

processamento das informações de produção e subsidiar a programação pactuada e 

integrada.  

            A equipe é estruturada com assistente social e auxiliares administrativos que 

realizam o monitoramento e aprazamento dos serviços dentro e fora do município. O fluxo 

dos procedimentos realizados dentro do município será regulado de forma satisfatória 

visando não apresentar demanda reprimida e utilizar mecanismo com os outros municípios 

para aumentar o número de oferta dos municípios polos. 

 Os municípios de referência na média e alta complexidade de acordo com a 

Programação Pactuada e Integrada são Capanema, Bragança, Castanhal, Marituba, 

Ananindeua e Belém. A periodicidade de fluxo deve ser realizada uma vez por mês. 

 Os pacientes com consultas programadas terão apoio logístico para deslocamento 

até os centros de refrencias, além do recebimento do Tratamento Fora do Domicílio para 

usuários cadastrados. 

Embora a secretaria municipal de saúde tenha melhorado a estrutura física e de 

pessoal, sua operacionalização do acesso tem uma importante dificuldade em garantir 

efetivamente esse direito, mas reunisse forças para que como cumprimento das diretrizes 

do sistema, realizar reavaliação de pactuações, educação permanente aos recursos 

humanos.         



5 - RECURSOS FINANCEIROS 

 A administração financeira da Secretaria Municipal da Saúde é gerida pelo Fundo 

Municipal de Saúde com seus ordenadores próprios. Segundo a Lei de criação do Fundo nº 

009/97, de 08 de abril de 1997, os ordenadores são obrigatoriamente o secretário municipal 

de saúde e o prefeito municipal, tendo a secretaria de saúde total e plena autonomia na 

execução financeira.  

Financiamento: 

O Recursos do Tesouro Municipal, provem da arrecadação de impostos e taxas 

municipais e repasse de receita tributária dos outros níveis da federação. É recomendado a 

alocação de um mínimo de 15% da receita dos municípios à saúde, a disponibilização 

desses recursos obedece a sistemática do orçamento municipal, obedecendo, portanto, às 

diretrizes orçamentárias do município.  

Os recursos do sistema de saúde do município devem ser utilizados com respeito ao 

ordenamento jurídico e fiscal, visando que nenhum serviço, obra ou aquisição de materiais 

poderá ser realizado sem a precedência de solicitação da autoridade gestora superior, 

respeitando-se as normas legais, para que haja sempre o devido processo público de 

aquisição de materiais ou serviços (licitatório), conforme preceitos das Leis Federais 

6.666/93 e 10.520/2002. 

A utilização dos recursos obdecerá fielmente cada categoria de despesa estabelecida 

legalmente na LDO/LOA, por blocos de financiamentos da atenção Básica, com destinação 

especifica por ação, ou seja, não praticar o desvio de objetivo, cada fonte de recurso deve 

respeitar os motivos de sua existência, desta forma, resguardado a execução das políticas 

públicas especificas. 

A Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, se refere às normas de finanças 

públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, estabelece as normas para 

elaboração e publicação do RREO. Orienta sobre o equilíbrio entre receitas e despesas, a 

limitação de empenho e movimentação financeira, a não geração de despesas consideradas 

não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público, os critérios para criação, 

expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento de despesa.  

A Lei Complementar 141/2012, regulamenta o § 3o do art. 198 da Constituição 

Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece 



os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde e as normas de 

fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo. 

 

 

NOVO FINANCIAMENTO 

 

Previne Brasil - Novo modelo de financiamento para a APS 

O programa Previne Brasil foi instituído pela Portaria nº 2.979, de 12 de novembro de 

2019. O novo modelo de financiamento altera algumas formas de repasse das 

transferências para os municípios, que passam a ser distribuídas com base em três critérios: 

capitação ponderada, pagamento por desempenho e incentivo para ações estratégicas. 

A proposta tem como princípio a estruturação de um modelo de financiamento focado em 

aumentar o acesso das pessoas aos serviços da Atenção Primária e o vínculo entre 

população e equipe, com base em mecanismos que induzem à responsabilização dos 

gestores e dos profissionais pelas pessoas que assistem. O Previne Brasil equilibra valores 

financeiros per capita referentes à população efetivamente cadastrada nas equipes de 

Saúde da Família (eSF) e de Atenção Primária (eAP), com o grau de desempenho 

assistencial das equipes somado a incentivos específicos, como ampliação do horário de 

atendimento (Programa Saúde na Hora), equipes de saúde bucal, informatização 

(Informatiza APS), equipes de Consultório na Rua, equipes que estão como campo de 

prática para formação de residentes na APS, entre outros tantos programas. 

Nesta página do portal da APS, você encontrará informações sobre o novo financiamento. 

Em caso de mais dúvidas, envie mensagem para o e-mail aps@saude.gov.br 

 

PORTARIA MS/GM Nº 2.979, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2019 

Institui o Programa Previne Brasil, que 
estabelece novo modelo de 
financiamento de custeio da Atenção 
Primária à Saúde no âmbito do Sistema 
Único de Saúde, por meio da alteração 
da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, 
de 28 de setembro de 2017. 

Art. 1º Esta Portaria Institui o Programa Previne Brasil, que estabelece novo modelo de financiamento 
de custeio da Atenção Primária à Saúde - APS no âmbito do Sistema Única de Saúde - SUS, por meio da 
alteração da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017. 

Art. 2º O Título II da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, "Do Custeio da 
Atenção Básica", passa a vigorar com as seguintes alterações: 

http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/documentos/financiamento/portarias/prt_2979_12_11_2019.pdf
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/documentos/financiamento/portarias/prt_2979_12_11_2019.pdf
http://aps.saude.gov.br/ape/saudehora
http://aps.saude.gov.br/ape/informatizaaps
mailto:aps@saude.gov.br


"TÍTULO II DO CUSTEIO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE" 

Seção I 

Do Custeio da Atenção Primária à Saúde 

Art. 9º O financiamento federal de custeio da Atenção Primária à Saúde (APS) será constituído por: 

I - Capitação ponderada; 

II - Pagamento por desempenho; e 

III - incentivo para ações estratégicas 

Parágrafo único. Os recursos de que trata o caput serão transferidos na modalidade fundo a fundo, de 
forma regular e automática, aos Municípios, ao Distrito Federal e aos Estados e repassados pelo Bloco de 
Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde. 

Seção II 

Da Capitação Ponderada 

Art. 10. O cálculo para a definição dos incentivos financeiros da capitação ponderada deverá considerar: 

I - a população cadastrada na equipe de Saúde da Família (eSF) e equipe de Atenção Primária (eAP) 
no Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica (SISAB); 

II - a vulnerabilidade socioeconômica da população cadastrada na eSF e na eAP; 

III - o perfil demográfico por faixa etária da população cadastrada na eSF e na eAP; e 

IV - classificação geográfica definida pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

Parágrafo único. O cálculo que trata o caput será baseado no quantitativo da população cadastrada por 
eSF e eAP, com atribuição de peso por pessoa, considerando os critérios de vulnerabilidade socioeconômica, 
perfil demográfico e classificação geográfica. 

Art. 11. Para fins de repasse do incentivo financeiro será considerada a população cadastrada na eSF 
e na eAP até o limite de cadastro por município ou Distrito Federal. 

§1º O limite de cadastro por município ou Distrito Federal corresponde ao resultado da multiplicação do 
número de suas eSF e eAP, credenciadas e cadastradas no Sistema de Cadastro Nacional de 
Estabelecimentos de Saúde (SCNES), pelo quantitativo potencial de pessoas cadastradas por equipe 
estabelecido no Anexo XCIX, não podendo ultrapassar a população total definida pelo IBGE. 

§ 2º No caso em que o limite de cadastro por município ou Distrito Federal seja ultrapassado, serão 
priorizadas no cálculo para definição do incentivo financeiro, as pessoas cadastradas que atendem aos 
critérios de vulnerabilidade socioeconômica e perfil demográfico. 

§ 3º No caso de municípios ou Distrito Federal com população total definida pelo IBGE inferior a 
quantidade potencial de pessoas cadastradas por equipe conforme definido no Anexo XCIX, e que possua 1 
(uma) eSF credenciada e cadastrada no SCNES, o município ou Distrito Federal fará jus: 

I - ao recebimento do valor correspondente ao quantitativo de pessoas cadastradas, aplicado os critérios 
previstos nesta Seção; e 

II - ao recebimento do valor relativo à diferença entre o quantitativo potencial de pessoas cadastradas 
estabelecido no Anexo XCIX e o quantitativo de pessoas cadastradas de que trata o inciso I, atribuído à 
diferença somente o peso do critério classificação geográfica. 

§ 4º O incentivo financeiro de que trata o inciso II do § 3º será transferido apenas ao município ou Distrito 
Federal que cadastrar a totalidade da população definida pelo IBGE. 



Art. 12. O valor do incentivo financeiro da capitação ponderada será transferido mensalmente e 
recalculado simultaneamente para todos os municípios ou Distrito Federal a cada 4 (quatro) competências 
financeiras, observado o disposto no parágrafo único do art. 10. 

Art. 12-A. O peso por pessoa cadastrada de que trata o parágrafo único do art. 10 corresponde a: 

I - 1,3 (um inteiro e três décimos) para as pessoas que atendam aos critérios de vulnerabilidade 
socioeconômica ou perfil demográfico; 

II - 1 (um inteiro) para as pessoas que não se enquadrem o inciso I do caput; e 

III - 1 (um inteiro), 1,45 (um inteiro e quarenta e cinco décimos) ou 2 (dois inteiros), de acordo com a 
classificação geográfica do município ou Distrito Federal, observada a tipologia rural-urbana definida pelo 
IBGE nos termos do §4º deste artigo. 

§1º O critério de vulnerabilidade socioeconômica contempla pessoas cadastradas beneficiárias: 

I - do Programa Bolsa Família (PBF); 

II - do Benefício de Prestação Continuada (BPC); ou 

III - de benefício previdenciário no valor de até dois salários mínimos. 

§2º O critério de perfil demográfico por faixa etária contempla pessoas cadastradas com idade até 5 
(cinco) anos e com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais. 

§3º Nos casos em que a pessoa cadastrada se enquadrar tanto na vulnerabilidade socioeconômica 
quanto no perfil demográfico, o peso de 1,3 (um inteiro e três décimos) será aplicado uma única vez. 

§4º O critério de classificação geográfica será estabelecido por município ou Distrito Federal, observada 
a tipologia rural-urbana definida pelo IBGE: 

I - município urbano: peso 1 (um); 

II - município intermediário adjacente: peso 1,45 (um inteiro e quarenta e cinco décimos); 

III - município rural adjacente: peso 1,45 (um inteiro e quarenta e cinco décimos); 

IV - município intermediário remoto: peso 2 (dois); e 

V - município rural remoto: peso 2 (dois). 

§ 5º A pontuação do município ou Distrito Federal para definição do cálculo de repasse será obtida pela 
multiplicação dos pesos estabelecido nos incisos I e II do caput pelos pesos previstos no §4º e pelo quantitativo 
da população cadastrada, observado o limite estabelecido no art. 11. 

§6º O valor total a ser repassado por município ou Distrito Federal será a multiplicação da pontuação 
estabelecida no §5º pelo valor per capita definido em ato do Ministério da Saúde. 

Art. 12-B. A transferência do incentivo financeiro de custeio referente à capitação ponderada está 
condicionada: 

I - ao credenciamento das eSF e eAP pelo Ministério da Saúde; 

II - ao cadastro das eSF e eAP no SCNES pela gestão municipal ou Distrito Federal; e 

III - à ausência de irregularidades que motivem a suspensão da transferência conforme disposto na 
PNAB (Anexo 1 do Anexo XXII da Portaria de Consolidação 2). 

Parágrafo único. No caso de cadastro de eSF ou eAP no SCNES referente a um novo credenciamento, 
o incentivo financeiro da capitação ponderada será transferido ao município ou Distrito Federal mensalmente 
até o 2º (segundo) recálculo subsequente de que trata o art. 12, observado o limite estabelecido no art. 11, 



considerando: 

I - a quantidade potencial de pessoas cadastradas por equipe conforme o Anexo XCIX; e 

II - o critério de classificação geográfica. 

Seção III 

Do Pagamento por Desempenho 

Art. 12-C. O cálculo do incentivo financeiro do pagamento por desempenho será efetuado considerando 
os resultados de indicadores alcançados pelas equipes credenciadas e cadastradas no SCNES. 

§1º O valor do pagamento por desempenho será calculado a partir do cumprimento de meta para cada 
indicador por equipe e condicionado ao tipo de equipe. 

§ 2º O incentivo financeiro do pagamento por desempenho repassado ao município ou Distrito Federal 
corresponde ao somatório dos resultados obtidos por equipe, nos termos do § 1º. 

Art. 12-D. Para o pagamento por desempenho deverão ser observadas as seguintes categorias de 
indicadores: 

I - processo e resultados intermediários das equipes; 

II - resultados em saúde; e 

III - globais de APS. 

Parágrafo único. Os indicadores de que trata o caput deverão considerar ainda a relevância clínica e 
epidemiológica, disponibilidade, simplicidade, baixo custo de obtenção, adaptabilidade, estabilidade, 
rastreabilidade e representatividade. 

Art. 12-E. O valor do incentivo financeiro do pagamento por desempenho será transferido mensalmente 
e recalculado simultaneamente para todos os municípios ou Distrito Federal a cada 4 (quatro) competências 
financeiras. 

Parágrafo único. No caso de cadastro de eSF ou eAP no SCNES referente a um novo credenciamento, 
o incentivo financeiro do pagamento por desempenho será transferido ao município ou Distrito Federal 
mensalmente até o 2º (segundo) recálculo subsequente de que trata o caput, considerando o resultado 
potencial de 100% (cem por cento) do alcance dos indicadores por eSF e eAP. 

Art. 12-F. Ato do Ministro de Estado da Saúde definirá os indicadores e as metas para o pagamento por 
desempenho, após pactuação na CIT. 

§ 1º Cabe ao Ministério da Saúde a realização do cálculo dos indicadores para a transferência do 
incentivo de pagamento por desempenho. 

§ 2º A especificação técnica dos indicadores será definida em ficha de qualificação a ser disponibilizada 
no endereço eletrônico do Ministério da Saúde. 

Seção IV 

Incentivo para Ações Estratégicas 

Art. 12-G. O cálculo para a definição dos recursos financeiros para incentivo para ações estratégicas 
deverá considerar: 

I - as especificidades e prioridades em saúde; 

II - os aspectos estruturais das equipes; e 

III - a produção em ações estratégicas em saúde. 



Art. 12-H. O incentivo para ações estratégicas contemplará o custeio das seguintes ações, programas 
e estratégias: 

I - Programa Saúde na Hora; 

II- Equipe de Saúde Bucal (eSB); 

III - Unidade Odontológica Móvel (UOM); 

IV - Centro de Especialidades Odontológicas (CEO); 

V - Laboratório Regional de Prótese Dentária (LRPD); 

VI - Equipe de Consultório na Rua (eCR); 

VII - Unidade Básica de Saúde Fluvial (UBSF); 

VIII - Equipe de Saúde da Família Ribeirinha (eSFR); 

IX - Microscopista; 

X - Equipe de Atenção Básica Prisional (eABP); 

XI - Custeio para o ente federativo responsável pela gestão das ações de Atenção Integral à Saúde dos 
Adolescentes em Situação de Privação de Liberdade; 

XII - Programa Saúde na Escola (PSE); 

XIII - Programa Academia da Saúde; 

XIV- Programas de apoio à informatização da APS; 

XV - Incentivo aos municípios com residência médica e multiprofissional; 

XVI - Estratégia de Agentes Comunitários de Saúde (ACS); e 

XVII - outros que venham a ser instituídos por meio de ato normativo específico. 

Parágrafo único. As transferências financeiras observarão as regras previstas nas normas vigentes que 
regulamentam a organização, o funcionamento e financiamento das respectivas ações, programas e 
estratégias. 

Seção V 

Da Suspensão da Transferência dos Incentivos Financeiros 

Art. 12-I. No caso de irregularidades, o incentivo financeiro da capitação ponderada será suspenso, de 
acordo com o disposto na PNAB. 

§1º A suspensão de que trata o caput será aplicada proporcionalmente de acordo com a irregularidade 
praticada por cada eSF e eAP. 

§2º Para fins de suspensão de que trata este artigo, não será considerada a ausência de envio de 
informação sobre a produção por meio de Sistema de Informação da Atenção Básica, que será monitorada 
por meio do cumprimento das metas do pagamento de desempenho. 

§3º A suspensão de que trata o caput será equivalente a: 

I - 25% (vinte e cinco por cento) por eSF para os casos de ausência do profissional auxiliar ou técnico 
de enfermagem ou agente comunitário de saúde na equipe por um período superior a 60 (sessenta) dias; 

II - 50% (cinquenta por cento) por eSF e eAP para os casos de ausência do profissional médico ou 



enfermeiro na equipe por um período superior a 60 (sessenta) dias; e 

III - 100% (cem por cento) por eSF e eAP para os casos: 

a. de ausência simultânea dos profissionais médico e enfermeiro na eSF por um período superior a 60 
(sessenta) dias; ou 

b. de ausência total de eSF ou eAP; ou 

c. em que haja verificação de dano ao erário. 

§ 4º A suspensão que trata o caput será mantida até a adequação das irregularidades identificadas, na 
forma estabelecida na PNAB e em normativos específicos. 

Art. 12-J. O incentivo para ações estratégicas adotará as regras de suspensão estabelecidas na Política 
Nacional de Atenção Básica (PNAB) e em normativas específicas. 

Art. 12-K. Nos casos de irregularidade em que haja verificação de ocorrência de fraude ou informação 
irregular de cumprimento de metas e indicadores, haverá suspensão de 100% (cem por cento) da transferência 
de pagamento por desempenho por equipe. 

Art. 12-L. O início da suspensão da transferência dos recursos de incentivo financeiro se dará mediante 
Portaria do Ministro de Estado da Saúde. 

§1º A suspensão permanecerá até a adequação das irregularidades identificadas e não acarretará 
transferência retroativa. 

§2º Comprovada a inexistência de irregularidade pelo Estado, município ou Distrito Federal o 
pagamento retroagirá à data do início da suspensão. 

Seção VI 

Disposições Finais 

Art. 12-M. O Ministério da Saúde dará ampla divulgação dos valores dos incentivos transferidos aos 
municípios ou Distrito Federal. 

Art. 12-N. A aplicação dos incentivos de custeio federal referente ao financiamento de que tratam os art. 
9º ao art. 12-L do Título II desta Portaria devem ser destinados, de forma autônoma, a ações e serviços da 
APS, de acordo com o disposto na Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, e na Lei Orgânica da 
Saúde. 

Parágrafo único. A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios referente as ações e serviços públicos de saúde da APS deverá ser realizada 
por meio do Relatório de Gestão da respectiva unidade da federação, conforme disposto na Lei Complementar 
nº 141, de 13 de janeiro de 2012 e as demais normas aplicáveis. 

Art. 12-O. Os recursos orçamentários, de que tratam os art. 9º ao art. 12-L do Título II desta Portaria, 
correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar as Funcionais Programáticas 
10.301.5019.219A - Piso de Atenção Básica em Saúde, 10.301.5019.217U - Apoio a Manutenção dos Polos 
de Academia da Saúde, mediante disponibilidade orçamentária e financeira do Ministério da Saúde. 

Parágrafo único. O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências 
de recursos estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde, em conformidade com os 
processos de pagamento instruídos." (NR) 

Art. 3º A transição para o modelo de financiamento de custeio da APS do SUS de que trata essa Portaria 
será definida pelos seguintes grupos: 

I - municípios que apresentarem manutenção ou acréscimo dos valores a serem transferidos 
considerando as regras do financiamento de custeio da APS desta Portaria; e 

II - municípios que apresentarem decréscimo dos valores a serem transferidos considerando as regras 



do financiamento de custeio da APS desta Portaria. 

§1º A classificação desses grupos será efetivada a partir da comparação entre os valores que o 
município ou Distrito Federal fez jus nas 12 (doze) competências financeiras do ano de 2019 e o resultado da 
aplicação das regras de capitação ponderada, pagamento por desempenho e incentivos para ações 
estratégicas. 

§2º Para fins do disposto na parte final do § 1º: 

I - a aplicação da capitação ponderada considera o quantitativo de pessoas potencialmente cadastradas, 
conforme o Anexo XCIX da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 2017, aplicando os pesos estabelecidos 
para os critérios de vulnerabilidade socioeconômica ou perfil demográfico por faixa etária, e de classificação 
geográfica; 

II - o pagamento por desempenho considera o resultado potencial de 100% (cem por cento) do alcance 
dos indicadores por equipe do município ou Distrito Federal; 

III - incentivos para ações estratégicas considera: 

a. ações e programas já credenciados e custeados pelo Ministério da 

Saúde; 

b. atualização do piso salarial do agente comunitário de saúde, nos 

termos da Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006; 

c. equipes informatizadas na data de publicação desta Portaria; 

d. potencial adesão ao incentivo de custeio para os municípios ou Distrito Federal com residência 
médica e multiprofissional; e 

e. potencial implantação das adesões ao Programa Saúde na Hora 

homologadas. 

§ 3º A metodologia de cálculo de que trata este artigo será publicada no endereço eletrônico do 
Ministério da Saúde. 

Art. 4º São etapas de transição do ano de 2020 para o grupo de municípios previsto no inciso I do art. 
3º: 

I - capitação ponderada - o equivalente a 100% (cem por cento) do incentivo financeiro da capitação 
ponderada que os municípios ou Distrito Federal fariam jus caso atendessem a todos os requisitos, nas 4 
(quatro) primeiras competências financeiras do ano de 2020; 

II - pagamento por desempenho - o equivalente ao valor definido pela Portaria nº 874/GM/MS, de 10 de 
maio de 2019, nas 8 (oito) primeiras competências financeiras do ano de 2020; 

III - incentivo para ações estratégicas - o incentivo financeiro equivalente aos parâmetros das portarias 
vigentes que regulamentam a organização, o funcionamento e financiamento das estratégias e programas, a 
partir da 1º (primeira) competência financeira do ano de 2020; e 

IV - incentivo financeiro per capita de transição - incentivo fixo com base na população municipal ou do 
Distrito Federal transferido por 12 (doze) competências financeiras do ano de 2020, calculado da seguinte 
forma: valor per capita fixo anual de R$ 5,95 (cinco reais e noventa e cinco centavos) multiplicado pela 
estimativa da população dos municípios ou do Distrito Federal, estabelecida em publicação de portaria 
específica do Ministério da Saúde, de acordo com os dados populacionais divulgados pela Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE); 

Parágrafo único. Para cálculo do 100% (cem por cento) da capitação ponderada por município ou 
Distrito Federal são utilizados parâmetros proporcionais à população que atende aos critérios de 
vulnerabilidade socioeconômica e perfil demográfico por faixa etária por município ou Distrito Federal. 



Art. 5º A transição para os municípios previstos no inciso II do art. 3º será a manutenção, durante 12 
(doze) competências financeiras do ano de 2020, da transferência do maior valor dentre as competências 
financeiras do ano de 2019 do Piso de Atenção Básica, com exceção dos valores referentes às ações, 
programas e estratégias do incentivo para ações estratégicas. 

§1º No caso de irregularidades, o valor do caput será suspenso proporcionalmente ao número de eSF 
e eAP cadastradas e credenciadas, considerada a competência utilizada para o cálculo de que trata este 
artigo, da seguinte forma: 

I - 25% (vinte e cinco por cento) por eSF para os casos de ausência do profissional auxiliar ou técnico 
de enfermagem ou agente comunitário de saúde na equipe por um período superior a 60 (sessenta) dias; 

II - 50% (cinquenta por cento) por eSF e eAP para os casos de ausência do profissional médico ou 
enfermeiro na equipe por um período superior a 60 (sessenta) dias; e 

III - 100% (cem por cento) por eSF e eAP para os casos: 

a. de ausência simultânea dos profissionais médico e enfermeiro na eSF por um período superior a 60 
(sessenta) dias; 

b. de ausência total de eSF ou eAP ; ou 

c. em que haja verificação de dano ao erário. 

§ 2º A lista de municípios e o valor da transferência de que trata o caput serão disponibilizados pelo 
Ministério da Saúde. 

§ 3º Os municípios de que trata este artigo poderão a qualquer tempo optar por seguir as regras de 
custeio da APS previstas nesta Portaria. 

Art. 6º A Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 2017, passa a vigorar acrescida do Anexo XCIX, nos 
termos do Anexo a esta Portaria. 

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor em 1º de janeiro de 2020. 

Art. 8º Ficam revogados: 

I - da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017: 

a. a Seção II, Seção III, Seção IV, Seção VI, Seção VII, Seção XIII do Capítulo I do Título II; e 

b. Seção II, Seção X do Capítulo II do Título II, que trata Do Custeio da Atenção Básica; 

II - Portaria nº 3.947/GM/MS, de 28 de dezembro de 2017; 

III - Portaria nº 1.409/GM/MS, de 10 de julho de 2013; 

IV - Portaria nº 1.798/SE/MS, de 11 de julho de 2019; e 

V - da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, a Seção I, Seção II, Anexo 2 
e Anexo 3 do Capítulo II do Anexo XXII. 

LUIZ HENRIQUE MANDETTA 

ANEXO 

DA METODOLOGIA DE CÁLCULO DA CAPITAÇÃO PONDERADA 

(Anexo XCIX à Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017) 

Quantitativo potencial de pessoas cadastradas por equipe - de acordo com a classificação geográfica 
do município (IBGE) 



Classificação do município 
pelo IBGE 

Quantitativo potencial de pessoas 
cadastradas por equipe de saúde 

da família 

Quantitativo potencial de pessoas 
cadastradas por equipe de atenção 

primária modalidade I -20h 

Quantitativo potencial de pessoas 
cadastradas por equipe de atenção 

primária modalidade II - 30 h 

1 - Urbano 4.000 pessoas 2.000 pessoas 3.000 pessoas 

2- Intermediário Adjacente 2.750 pessoas 1.375 pessoas 2.063 pessoas 

3 - Rural Adjacente    

4 - Intermediário Remoto 2.000 pessoas 1.000 pessoas 1.500 pessoas 

5 - Rural Remoto    

Fórmula para cálculo da pontuação do município ou Distrito Federal para definição do valor total da 
capitação ponderada, conforme definido no § 5º do art. 12 A. 

Pontuação do município ou Distrito Federal = [(população cadastrada que se enquadra na 
vulnerabilidade socioeconômica ou no perfil demográfico X 1,3) + (população cadastrada que não se enquadra 
na vulnerabilidade socioeconômica nem no perfil demográfico X 1]) X peso da classificação geográfica 

Fórmula para cálculo do valor total da capitação ponderada a ser repassado por município ou Distrito 
Federal, conforme definido § 6º do art. 12 A. 

Valor total da capitação ponderada = pontuação do município ou Distrito Federal X valor per capita 

 

 

 PORTARIA MS Nº 3.222, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2019 

Dispõe sobre os indicadores  
do pagamento por desempenho,  

no âmbito do Programa Previne Brasil. 
 

 
 Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre os indicadores do pagamento por desempenho previsto na Portaria nº 

2.979/GM/MS, de 12 de novembro de 2019, define as ações estratégicas e os indicadores do ano de 2020, e 

estabelece as ações estratégicas para definição dos indicadores dos anos de 2021 e 2022.  

Art. 2º Para efeitos desta Portaria, considera-se:  

I - parâmetro: ponto, a partir do zero, no qual um indicador atinge até 100% do seu valor de referência;  

II - peso: fator de multiplicação de cada indicador na composição da nota final; e  

III - indicador sintético final: Indicador síntese do desempenho das equipes que variará de (0) zero a (10) 

dez, sendo obtido a partir da atribuição da nota individual para cada indicador, segundo seus respectivos 

parâmetros, e da ponderação pelos respectivos pesos de cada indicador, definidos em conformidade com o 

esforço necessário para seu alcance.  

Art. 3° Os parâmetros e metas dos indicadores serão progressivos e definidos em ficha de qualificação, 

acompanhada de nota técnica, disponibilizadas no endereço eletrônico do Ministério da Saúde, após 

pactuação tripartite.  

Parágrafo único. As metas serão definidas considerando os parâmetros da literatura nacional e 

internacional, o número de pessoas cadastradas por equipe, o perfil epidemiológico e sanitário do município 

e do Distrito Federal e da série histórica dos indicadores produzida a partir das bases de dados nacionais.  



Art. 4º Os resultados dos indicadores alcançados por equipes credenciadas e cadastradas no Sistema de 

Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde (SCNES) serão aglutinados em um indicador sintético final, 

que irá definir o incentivo financeiro do pagamento por desempenho por município e pelo Distrito Federal.  

Art. 5º A apuração dos indicadores será realizada quadrimestralmente (janeiro-abril, maio-agosto, 

setembro-dezembro) e os resultados serão disponibilizados no quadrimestre subsequente no endereço 

eletrônico do Ministério da Saúde.  



Parágrafo único. O pagamento mensal por desempenho de cada quadrimestre estará vinculado ao resultado 

obtido pelo município e pelo Distrito Federal no quadrimestre anterior.  

Art. 6º O conjunto de indicadores do Pagamento por Desempenho a ser observado na atuação das Equipes 

de Saúde da Família (ESF) e Equipes de Atenção Primária (EAP), para o ano de 2020, abrange as ações 

estratégicas de Saúde da Mulher, Pré-Natal, Saúde da Criança e Doenças Crônicas (Hipertensão Arterial e 

Diabetes Melittus).  

§ 1º São indicadores para o ano de 2020:  

I - proporção de gestantes com pelo menos 6 (seis) consultas pré-natal realizadas, sendo a 1ª até a 20ª 

semana de gestação;  

II - proporção de gestantes com realização de exames para sífilis e HIV;  

III - proporção de gestantes com atendimento odontológico realizado;  

IV - cobertura de exame citopatológico;  

V - cobertura vacinal de poliomielite inativada e de pentavalente;  

VI - percentual de pessoas hipertensas com pressão arterial aferida em cada semestre; e  

VII - percentual de diabéticos com solicitação de hemoglobina glicada.  

§ 2º Os pesos para os indicadores de que trata este artigo serão definidos em ato normativo específico do 

Ministério da Saúde, após pactuação tripartite.  

§ 3º A especificação técnica dos indicadores será definida em ficha de qualificação.  

Art. 7º Os indicadores do pagamento por desempenho para os anos de 2021 e 2022 serão definidos após 

monitoramento, avaliação e pactuação tripartite durante o ano de 2020, e contemplarão as seguintes ações 

estratégicas:  

I - ações multiprofissionais no âmbito da atenção primária à saúde;  

II - ações no cuidado puerperal;  

III -ações de puericultura (crianças até 12 meses);  

IV - ações relacionadas ao HIV;  

V - ações relacionadas ao cuidado de pessoas com tuberculose;  

VI - ações odontológicas;  

VII - ações relacionadas às hepatites;  

VIII - ações em saúde mental;  

IX - ações relacionadas ao câncer de mama; e  

 



X - Indicadores Globais de avaliação da qualidade assistencial e experiência do paciente com 

reconhecimento e validação internacional e nacional, como o Primary Care Assessment Tool (PCATool - 

Instrumento de Avaliação da Atenção Primária), o Patient-Doctor Relationship Questionnaire (PDRQ-9 - 

Questionário de Avaliação da Relação Médico-Paciente) e o Net Promoter Score (NPS - Escala de Satisfação 

do Usuário).  

Art. 8º O Ministério da Saúde propiciará o acompanhamento mensal dos resultados de cada equipe, 

relacionados aos indicadores contidos nesta Portaria, disponibilizados no endereço eletrônico do Ministério 

da Saúde.  

Art. 9º Será considerado o alcance do peso total do referido indicador para efeitos de pagamento:  

I - nos casos de eventual desabastecimento de insumos, de responsabilidade do Ministério da Saúde ou do 

Estado, que interfiram no alcance das metas a serem atingidas pelos municípios e pelo Distrito Federal nos 

indicadores elencados nesta Portaria, mediante envio e análise da justificativa; e  

II - ausência de treinamento específico para realização das ações que interfiram no alcance das metas a 

serem atingidas pelos municípios e pelo Distrito Federal nos indicadores elencados nesta Portaria, e cuja 

causa tenha sido dada pelo Ministério da Saúde ou Estado, mediante envio e análise da justificativa.  

Art. 10. A ampliação do número de indicadores está condicionada à disponibilidade orçamentária e 

financeira do Ministério da Saúde.  

Art. 11. Esta Portaria entra em vigor em 1º de janeiro de 2020, com efeitos financeiros a partir da 

competência financeira de setembro de 2020.  

JOÃO GABBARDO DOS REIS 

 

6 - GESTÃO DO TRABALHO E DA EDUCAÇÃO NA SAÚDE 

 

Planejamento 
 

 Analise da estrutura, organização e operacionalização do processo de planejamento, 

bem como a sua interação com o centro de decisão. 

A rede de assistência não dispõe de estrutura adequada de planejamento, limitando-

se a execução dos instrumentos pré existentes dos diversos programas de saúde da 

rede. 

A organização segue o mesmo ritual, o fluxo de operacionalização e o ritual dos 

protocolos existentes. 

A interação com o centro de decisão e excelente, o fluxo da rede passa 

obrigatoriamente pelo Gestor de Saúde, de onde emana as diretrizes de atuação. 

 

 

Descentralização 

 



 Analise da cooperação entre as esferas de governo; estratégia de coordenação de 

promoção da eqüidade; funcionamento e participação no Colegiado de Gestão 

Regional; Termo de Compromisso de Gestão. 

 O Município de Tracuateua é jurisdicionado ao Quarto Centro Regional de Saúde – 

Capanema / Secretaria de Estado de Saúde Pública / Governo do Estado do Para. Sua rede 

de Assistência compõe todos os programas da Atenção Básica e de Vigilância em Saúde 

do SUS. 

 A logística de promoção da saúde, que garanta e equidade, são baseadas na 

facilidade de acesso ao cidadão a todos os serviços de saúde disponível no Município. 

 O Município pertence a Região de Saúde do Atlântico Caetés, através do Colegiado 

Inter gestor Regional, que se reúne mensalmente. 

 Aderiu ao Pacto pela SAUDE e de GESTAO do SUS, o Termo de Compromisso e 

Gestão foi validade em 25 de março de 2011.  

 

Participação social 

 

Analise da articulação entre os gestores e os Conselhos de Saúde; as resoluções e 

deliberações dos Conselhos e das Conferências de Saúde; as condições de funcionamento 

do Conselho de Saúde.  

Uma das maiores inovações introduzidas pela Constituição de 1988 e incorporada 

pelo SUS, foi a ampliação decisiva do processo de formulação e controle social da Política 

Pública de Saúde, envolvendo governo e sociedade.  

Esta inovação cria a possibilidade e, simultaneamente, institui os mecanismos para 

a gestão participativa, cujo objetivo é agregar legitimidade às ações de governo, criando 

sustentabilidade aos programas e políticas propostas. 

 Um dos espaços institucionais de gestão compartilhada da saúde são os Conselhos 

de Saúde e as Conferências de Saúde que, nos últimos anos, têm provocado grande 

transformação no processo político-institucional. O processo de controle social realizado 

pelos Conselhos de Saúde nos municípios, ao determinar uma nova dinâmica de 

participação popular em saúde, vem implementando, com consistência, um dos princípios 

fundamentais da Reforma Sanitária Brasileira, que é o Controle Social do SUS. 

  Assim é que o processo de redemocratização da sociedade brasileira, traz a 

característica da inclusão de novos atores políticos e, no setor da saúde, o seu 



aperfeiçoamento pode se dar pelo desenvolvimento e implementação de práticas de 

reconhecimento, pela escuta e interlocução com os cidadãos usuários do SUS. 

 A descentralização da gestão e da execução das ações de saúde proposta pelo SUS 

está fundamentada no pressuposto da gestão participativa ao garantir maior poder à esfera 

municipal. Nesse sentido, fica identificado o espaço para a construção de uma rede de 

participação social de grande capilaridade, entrelaçando os diferentes níveis de atenção em 

saúde, articulados ao conjunto das outras esferas de governo. 

 O desenvolvimento do processo de implantação dos mecanismos institucionais de 

controle social do SUS possibilitou avanços na gestão participativa, realizado sob 

enfrentamento de obstáculos importantes. O mais significativo desses talvez esteja 

relacionado ao processo, ainda incipiente, do compartilhamento do poder entre o gestor e 

ao Conselho. O caráter deliberativo do Conselho, condição essencial para a efetividade do 

controle social, vem sendo  exercido no nosso município. 

 A diversidade das condições de organização dos Conselhos de Saúde e de sua 

articulação com os movimentos sociais organizados, base de sua representação, contribui 

para retardar a consolidação do processo de controle social na saúde.  

 Aliam-se ainda as grandes diversidades locais e regionais referidas às necessidades 

de atenção da população e as condições institucionais e administrativas do conjunto do 

município. 

 A produção de indicadores de saúde e sua ampla divulgação devem ser entendidas 

como um importante instrumento de gestão pública, além de ser um instrumento que confere 

transparência à gestão, permitindo a fiscalização e o controle por parte dos movimentos 

populares. É indispensável para o exercício da democracia que os movimentos sociais 

organizados sejam capazes de compreender as implicações dos riscos sanitários e não 

apenas as demandas pela assistência, na conformação do direito à saúde. 

 O CMS de Tracuateua  foi fundado em 08 de abril de 1997, pela Lei n° 009 de 08 de 

abril de 1997e seu presidente  

 A ultima Conferencia Municipal de saúde foi realizada em 2019 

 O Conselho reúne-se mensalmente, as ........ feiras, em um prédio anexo ao Centro de 

Saúde, no centro da cidade 

 O atual conselho municipal de saúde de Tracuateua, é assim constituído: 

  
   

N Titular Suplente Entidade 

1 Michele Rosário de Melo Jocilene Siqueira do Nascimento SEMUST 

2 Glauco Garcia Lima de Oliveira Lucas Gabriel Reis Rodrigues SEMUDT 

3 Talita Ferreira Brito Queiroz  Evaldo Gabriel Nascimento da Silva SEMUST 

4 Nilza do Socorro Ribeiro Lucianita da Silva ribeiro Paroquia de S. Sebastião 



5 Zilma Rosário da Silva José Milton de Sousa STTR 

6 Manoel Osiel da Costa Reis Luzanira Joaquina dos Santos Ass. U. Areia Branca 

7 Nathalia Maria S. do Nascimento Maria de Nazaré da Silva Igreja Adv. 7º dia 

8 Manoel Santos de Oliveira Lusirene de Fátima Morais Raiol Pastoral da Criança 

9 Maria Claudia Sousa Araujo Francineia Joely Padilha Pinheiro Arca de Noe 

10 Fabio Junior Moreira de Souza Benedito do Socorro a. dos Santos SIMTESP/PA 

11 Fabricio Monteiro Rosário Luis Claudio Alves Reis AACSET 

12 Maria Cristina Correa ribeiro Maria Celma Oliveira de Sousa SINDSAUDE 

 

 

Gestão do trabalho 

 

 A gerência de recursos humanos em organizações modernas enfatiza e prioriza 

aquele que dirige e desenha políticas institucionais voltadas para esta área, uma vez que a 

produtividade e qualidade dos produtos oferecidos à sociedade serão, em boa parte, 

reflexos da forma e das condições em que são tratados os recursos humanos que lá atuam 

profissionalmente.   

 O debate hoje sobre as principais questões de gestão do trabalho em saúde gira em 

torno da composição da equipe de saúde; da incorporação tecnológica nos processos de 

trabalho e na assistência à população;  nas fronteiras jurisdicionais das profissões e 

ocupações (ato profissional e atividades específicas); prerrogativas monopolistas das 

profissões constituídas e regulamentadas (jornada de trabalho, piso salarial, código de ética 

profissional); a globalização do exercício profissional, com o rompimento das barreiras 

geográficas;  a flexibilização do trabalho, com progressivo aumento da terceirização dos 

serviços em saúde e da precarização das condições do trabalho, com perdas das garantias 

trabalhistas; e a desregulação do mercado são algumas das consequências deste processo 

de encolhimento da esfera pública do Estado, entre outras questões.   

 Alguns exemplos se fazem necessário mencionar. O Município de Tracuateua, recebeu 

pouca atenção dos governos anteriores na renovação de seus quadros técnicos, criando 

uma enorme defasagem de profissionais qualificados.  Quase que 80% de seu pessoal 

estão trabalhando na condição de prestadores de serviços, sem estabilidade no emprego, 

sem direitos trabalhistas e sem possibilidade de continuidade das atividades na área de 

saúde. 

  Por outro lado, a incapacidade de gerar carreira tem levado que o contingente de 

trabalhadores que atuam na saúde se sinta desestimulado, descompromissado e, por 

vezes, relutantes em continuar na esfera pública, gerando, em muitos casos, a sua saída.  



A reivindicação por um plano de cargos e salários é uma questão prioritária a ser 

considerada. É preciso romper com a ideia preconizada de que PCCS é sinônimo de atraso 

gerencial, de inoperância administrativa, entre outros argumentos.  

 Ao contrário, o PCCS, se bem estruturado e corretamente executado com a devida 

flexibilidade que a realidade impõe, é uma garantia de que o trabalhador terá de vislumbrar 

uma vida profissional ativa e de qualidade . 

Educação em saúde  

 A Política Nacional de Educação Permanente em Saúde é uma proposta de ação 

estratégica que visa a transformar e a qualificar a atenção à saúde, os processos formativos, 

as práticas de saúde e pedagógicas, além de incentivar a organização das ações e dos 

serviços.  

A implantação dessa política implica o trabalho articulado entre o sistema de saúde 

e as instituições de ensino, colocando em evidência a formação e o desenvolvimento para 

o SUS, na perspectiva da educação permanente.  

 
Objetivos da Educação Permanente 

 

Buscar soluções a partir dos problemas enfrentados no cotidiano do trabalho, 

considerando as experiências e as vivências de cada um, e, com isso, promover 

transformações na prática profissional, na própria organização do trabalho e nas práticas de 

ensino. 

No Município não dispomos de instituição de ensino superior ou de formação técnica 

profissional que possam atender a política de saúde do SUS, porem se pretende formalizar 

uma rede técnica de formação de profissionais do SUS na rede Regionalizada (CIES). 

 

Formação de Polos 

 
A condução da Política Nacional de Educação Permanente em Saúde poderá ser  

efetivada mediante a constituição de polos regionais em articulações com Colegiado Inter 

Gestor Regional (CIR), com a participação das Comissões Permanentes de Integração 

Ensino-Serviço (CIES). 

 

Os Polos de Educação Permanente em Saúde são instâncias colegiadas de gestão 

da educação na saúde e servem para a articulação, a negociação e a pactuação 

interinstitucionais.  



. São espaços onde atores de diversas instituições poderão se encontrar e pensar juntos as 

questões da formação e do desenvolvimento dos trabalhadores da área da saúde, sempre 

em determinado território regional que considere as necessidades e os problemas reais. 

 

INFORMAÇÃO EM SAÚDE: 
 

  Embora a área da saúde tenha uma tradição ímpar na captura, no armazenamento 

e no tratamento de dados e na disseminação de informações, as políticas desenvolvidas 

nesta área, não têm primado por respeitar as disposições legais e, mesmo, o ideário da 

reforma sanitária. Centralização nas definições, inexistência de padrões e processos de 

pactuação, pulverização de iniciativas, deficiência de dados sobre aspectos específicos do 

sistema de saúde, entre outras características, fazem com que as ações na área da 

informação e informática desenvolvidas até agora tenham tido pouca capacidade de 

fortalecer o processo de implementação do SUS, em particular no que se refere à 

organização da gestão, da atenção e do controle social.   

Identificar os bancos de dados existentes, analisando a sua alimentação, qualidade 

e utilização na produção de informações necessárias ao processo de tomada de decisões. 

Identificar as distintas fontes de dados disponíveis e verificar a compatibilização do 

diferentes instrumentos de coleta de dados. 

  
SISTEMA DE INFORMACAO EM SAUDE 

 

BANCO DE DADOS STATUS 

CADASTRO NACIONAL DE ESTABELECIMENTO DE SAUDE IMPLANTADO 

INFORMACAO AMBULATORIAL IMPLANTADO 

INFORMACAO HOSPITALAR SIM 

CARTAO USUARIO DO SUS IMPLANTADO 

SISVAN Alimentado  

ACOMPANHAMENTO DO BOLSA FAMILIA Alimentado  

SISCOLO SIM  

HIPERDIA Alimentado  

PROGRAMA NACIONAL DE IMUNIZACAO – API IMPLANTADO 

INFORMACAO DE NATALIDADE – SINASC IMPLANTADO 

INFORMACAO DE MORTALIDADE – SIM IMPLANTADO 

SISTEMA DE NOTIFICACAO – SINAN IMPLANTADO 

SISFAD – DENGUE E FEBRE AMARELA IMPLANTADO 

INFORMACAO DE MALARIA SIM 

SIS PRE NATAL SIM 

INFECCAO HOSPITALAR SIM 



CONTROLE DE MEDICAMENTOS DE TB IMPLANTADO 

CONTROLE DE MEDICAMENTOS DE MH IMPLANTADO 

SISLOC IMPLANTADO 

SISMAMA SIM 

DOENCAS DIARREICAS – MDDA IMPLANTADO 

SISTEMA HORUS IMPLANTADO 

SARGSUS IMPLANTADO 

E SUS SIM 

VITAMINA A SIM 

SAI/SUS ALIMENTADO 

VIGIAR SIM 

VIGIÁGUA ALIMENTADO 

VIGISOLO SIM 

 

 Os bancos de dados existentes não funcionam satisfatoriamente, há precariedade de 

equipamentos e a rede de internet insuficiente, os dados são extraídos das “unidades” e 

encaminhados a central de informação da SMS que os coleta e alimenta os bancos de 

dados. Esses dados nem sempre expressam a realidade, pois não há uniformidade de datas 

e prazos de coleta, além do sub registro. 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

  

 Atualmente um (01) gestor e um (01) assessor técnico, respondem por toda a rede 

assistencial na sua área de abrangência, conduzindo a negociação com os prestadores e 

assumindo o comando das políticas de saúde. 

É a capacidade de dar uma solução aos problemas do usuário do serviço de saúde 

de forma adequada, no local mais próximo de sua residência ou encaminhando-o aonde 

suas necessidades possam ser atendidas conforme o nível de complexidade.  

 

A Organização Mundial de Saúde (OMS) define saúde não apenas como a ausência 

de doença, mas como a situação de perfeito bem-estar físico, mental e social. 

O município possui Gestão Plena da Atenção Básica, estando de acordo com a NOB 

Portaria 1.784 de 10.09.2003. Pertence ao 4º CRS de Capanema, Secretaria de Estado de 

Saúde Pública do Pará. 

 

MISSÃO 

 



Garantir o direito à saúde enquanto direito fundamental do ser humano e prover políticas 

de saúde, através de ações individuais e coletivas de promoção, prevenção e recuperação 

da saúde, visando à melhoria da qualidade de vida da população, respeitando os princípios 

do Sistema Único de Saúde (SUS) e garantindo a participação popular.  

 

ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 
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7 - CIÊNCIA, TECNOLOGIA, PRODUÇÃO E INOVAÇÃO EM SAÚDE E GESTÃO 

 

Dentro da política de desenvolvimento da ciência, tecnologia, produção e inovação 

em saúde, o município de Tracuateua não desenvolve atividades voltadas ao fomento da 

pesquisa, formação de profissional em saúde e descobertas de avanços científicos. O 

município por não apresentar instituições de formação profissional na área da saúde em seu 

território, ainda não despertou o interesse na produção e apropriação de conhecimentos e 

tecnologias que contribuam para a redução das desigualdades sociais em saúde, em 

consonância com o controle social. O que se pode firmar como compromisso futuro de ação, 

visto que haverá residência médica e multiprofissional na região. 

 

8 - DEFINIÇÃO DAS DIRETRIZES, OBJETIVOS, METAS E INDICADORES (ANEXO I 
 

 As diretrizes de saúde estabelecidas pelos conselhos de Saúde expressam as linhas 

de ação a serem seguidas e orientam a formulação de política que se concretizam nos 

objetivos, conforme fluxos previsto pelo Conselho de Saúde e GT da SMS, conforme Nota 

Técnica MS n.º 20/2021. 

 Conforme previsto na referida nota técnica citada acima, as Diretrizes, Objetivos, 

Metas e Indicadores definidos para compor o PMS de 2022 a 2025, podem e devem ser 

submetidos a ajuste anual quando necessário. 

 

  
9 - O PROCESSO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 
 
   

Entendemos o Monitoramento e Avaliação como um processo sistemático e contínuo 

de acompanhamento dos indicadores de saúde e da execução das políticas, ações e 

serviços, visando à obtenção de informações, em tempo oportuno, para subsidiar a tomadas 

de decisão e o encaminhamento de soluções com a redução de problemas, bem como a 

correção de rumos e a partir disso possibilita a elaborado de projetos de Monitoramento e 

Avaliação objetivando:   

a. Realizar Monitoramento e Avaliação dos indicadores proposto no PMS 2022 

a 2025; 

b. Estimular a discussão entre as equipes sobre os indicadores.  

c. Realizar aproximação de forma sistemática e integrada das áreas técnicas e 

o território.  

O acesso aos resultados do processo de Monitoramento e Avaliação constitui um 

poderoso instrumento para a democratização de informação sobre objetivos, metas e 

resultados alcançados. Nesse sentido a Secretaria Municipal de Saúde de Tracuateua, 



através do Departamento de Controle e Avaliação da Gestão do SUS, incentiva a pactuação 

de mecanismos de Monitoramento e Avaliação em todas as unidades de saúde, 

estabelecendo a responsabilização com vistas ao fortalecimento da capacidade de gestão 

pública da saúde.  

  

 O monitoramento e avaliação serão efetivados por uma equipe multiprofissional 

composta por técnicos de nível superior e médio, bem com técnicos dos sistemas de 

informação. 

A equipe tem como objetivos conformar as “ações” e “metas” programadas e 

propostas neste Plano Municipal de Saúde, bem como indicar tomadas de ações à aquela 

que não cumpriram seus objetivos, ou estão em atrasos, ou incompletas ou não iniciadas e 

apresentar sugestões, soluções. 

Todos as metas e os indicadores propostos serão apurados e avaliados 

quadrimestralmente e seus resultados comporão os Relatórios de Gestão, a ser enviados 

ao Conselho de Saúde para se submeter a apreciação e avaliação. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O Plano Municipal de Saúde do Município de Tracuateua é um importante 

instrumento de orientação da política do setor saúde, sendo sua operacionalização 

assegurada através da “pactuação” com técnicos da área, gestores, prestadores de serviço 

e importantes setores da sociedade. Trata-se de um documento em permanente construção, 

onde a dinâmica da situação de saúde impõe constante atualização das ações e metas. 

A garantia do cumprimento das propostas, bem como as necessárias atualizações 

dentro do contexto sanitário, se dará através do monitoramento e a avaliação do Plano sob 

duas perspectivas:  Corpo técnico e a da sociedade. Do ponto de vista técnico ficará sob 

responsabilidade das Coordenações dos programas da Secretaria de Municipal da Saúde. 

Na perspectiva da sociedade, cabe ao Conselho Municipal de Saúde estabelecer 

mecanismos de acompanhamento do cumprimento das diretrizes e metas estabelecidas 

para o período de vigência deste documento. É fundamental uma pactuação com o gestor 

Municipal, Estadual e Federal, acerca das metas estabelecidas a fim de se consolidar um 

processo convergente de esforços garantindo maior efetividade e eficiência das ações.      

Outro ponto relevante é a necessidade de se constituir parcerias Inter setoriais, 

considerando a magnitude e transcendência dos problemas de saúde e sua 

multicausalidade.  

No contexto da SMS as áreas técnicas específicas devem segui-lo quando de sua 

programação ou da elaboração de projetos e planos estruturantes. 

Informações atualizadas serão disponibilizadas na Secretaria Municipal de Saúde 

para permitir aos técnicos e à sociedade acompanhar a evolução do processo. 

A operacionalização deste plano está condicionada à disponibilidade de recursos 

técnicos e financeiros, devendo o mesmo orientar instrumentos de planejamento e gestão, 

com destaque para o Plano Plurianual – PPA  2022-2025, o Plano Diretor de Investimentos 

– PDI. 

 

Michelle Rosário Melo 

Secretária Municipal de Saúde 

 

 

 

 

 

 

 



DEFINIÇÃO DAS DIRETRIZES, OBJETIVOS, METAS/INDICADORES E AÇÕES PARA 4 ANOS.  

        

EIXO - ATENÇÃO BÁSICA 

(Saúde da família, saúde bucal, ACS, saúde da mulher, saúde da criança, saúde do jovem, saúde do idoso, PSE) 

Rede: UBS, ESF, ESB, NASF, ACADEMIA DE SAUDE, EDUCAÇÃO EM SAÚDE, TELESSAUDE)  

1 
DIRETRIZ 1 - Aperfeiçoar a Atenção Básica para melhorar a qualidade e resolubilidade das ações e serviços; melhorar a organização e qualidade da 
assistência na Atenção Básica; desenvolver o conjunto de ações de Caráter individual ou coletivo, com promoção da Saúde, prevenção de doenças, 
diagnóstico, tratamento e reabilitação.   

1.1 
OBJETIVO 1 – Ampliar e qualificar o acesso aos serviços de saúde, em tempo adequado, com ênfase na humanização, equidade e no atendimento das 
necessidades de saúde, aprimorando a política de atenção básica, definindo-a como eixo estruturante e reordenação da atenção à saúde.   

 DESCRIÇÃO DA META INDICADOR 

Linha 

base do 

Indicador: 

Ano/Unid

ade de 

medida: 

2021 

Meta Plano 
(2022-2025) 

Unidade De 
Medida 

META PREVISTA 

2022 2023 2024 2025 

1.1.1 

Implementação da cobertura 
populacional das equipes de atenção 
básica 
ESF existentes: 15 
Teto: 15 

Cobertura populacional 
estimada pelas equipes de 

atenção básica 
100% 100 % 100 100 100 100 

1.1.1.1 
Qualificar, treinar as ESF, para promover ações de Atenção Integral a Saúde, em consonância com a Política de Atenção Básica e Protocolos, com 
acolhimento e resolutividade 

1.1.1.2 
Desenvolver relações de vínculo e responsabilização entre as equipes e a população adscrita garantindo a continuidade das ações de saúde e a 
longitudinalidade do cuidado. 

1.1.1.3 Valorizar os profissionais de saúde por meio do estímulo e do acompanhamento constante de sua formação e capacitação. 

1.1.1.4 Estimular a participação popular e o controle social. 

1.1.1.5 
As ESF devem atuar no território, realizando cadastramento domiciliar, diagnóstico situacional, ações dirigidas aos problemas de saúde de maneira 
pactuada com a comunidade onde atua, buscando o cuidado dos indivíduos e das famílias ao longo do tempo, mantendo sempre postura pró-ativa 

LEGENDA DA COLUNA N/O 
Exemplo aplicável a todos as planilhas dos eixos, a numeração 

é sequencial  

1 – DIRETRIZ 

1.1 - OBJETIVO 

1.1.1 – META 

1.1.1.1 – AÇÃO DA META (segue a sequência   ordinária) 



frente ao processo de saúde-doença da população 

1.1.1.6 
Aumentar o quantitativo da população cadastrada por equipe de Saúde da Família (eSF) e equipe de Atenção Primária (eAP), visando garantir o 
incentivo financeiro de Capitação Ponderada 

1.1.1.7 Promover Atenção domiciliar por equipe interdisciplinar no domicílio do usuário-família, a partir do diagnóstico da realidade em que está inserido 

1.2 OBJETIVO 2 – Reorganização das ações e serviços de saúde bucal no âmbito da Atenção Básica, com enfoque preventivo-reparador 

1.2.2 

Aumentar o percentual de cobertura 
populacional das equipes básicas de 
saúde bucal 
ESF existentes: 12 
Teto: 03 

Cobertura populacional 
estimada de saúde bucal na 

atenção básica 
68,50 100 % 100 100 100 100 

1.2.2.1 Implantação de ESB na Zona Rural  03 Numero  03    

1.2.2.2 
Credenciar Equipes de Saúde Ribeirinhas em Vila Fátima, Mimi e 
Santa Maria 

00 03 Numero 03 - - - 

1.2.2.4 
Preenchimento diário pelos profissionais das ESB de todos os 
procedimentos e atividades realizadas. 

Sem 
informação 100 % 100 100 100 100 

1.2.2.5 
Cobertura de primeira consulta odontológica programática, com 
finalidade de diagnóstico e, necessariamente, elaboração de um 
plano preventivo-terapêutico 

Sem 
informação 100 % 100 100 100 100 

1.2.2.6 
Aumentar a Cobertura da ação coletiva de escovação dental 
supervisionada, visando a prevenção de doenças bucais, mais 
especificamente cárie dentária e doença periodontal. 

0 10 % 10 10 10 10 

1.2.2.7 Aumentar a média de procedimentos odontológicos básicos 
individuais 

0 15 % 15 15 15 15 

1.2.2.8 Aumentar a média de procedimentos odontológicos especializados 0 15 % 15 15 15 15 

1.2.2.9 
Ação: Implantação Laboratório Regional de Prótese Dentária 
Municipal (LRPD) para produção de 50 próteses mês 

0 1 Numero  1 1 1 1 

1.2.2.10 
Realizar treinamentos ou cursos aos profissionais das ESB visando 
buscar a melhor solução que cada problema exige, sem perder seu 
núcleo de atuação profissional específica. 

0 4 Numero  1 1 1 1 

1.2.2.11 Reordenar a Atenção de Média Complexidade nos encaminhamentos 0 100 % 100 100 100 100 



aos Centros de Especialidades Odontológicas (CEO) e aos 
estabelecimentos de alta complexidade no nível hospitalar. 

1.3 OBJETIVO 3 - Credenciamento e homologação de Agentes Comunitários de Saúde 

1.3.3 

Implementar a cobertura populacional 
estimada pelo ACS 
Existente: 91 
Teto: 102 

Número de ACS existentes 91 102 Numero 11 - - - 

1.3.3.1 
Realizar Processo Seletivo para preenchimento do quantitativo 
necessário  

91 102 Numero  11 - - - 

1.3.3.2 
Realizar mapeamento e o cadastramento dos dados 

demográficos e sociais da região 
0 100 % 100 100 100 100 

1.3.3.3 Investir na orientação familiar em educação em saúde 0 100 % 100 100 100 100 

1.4 OBJETIVO 4 – Implementação das ações de saúde da Mulher 

1.4.4 

Promover a melhoria das condições 
de vida e saúde da mulher, mediante 
a garantia e ampliação do acesso aos 
meios e serviços de promoção, 
prevenção, assistência e recuperação 
da saúde 

Número de mulheres  13.468 100 % 100 100 100 100 

1.4.4.1 Redução da morbidade, especialmente por causas evitáveis  996 20 % 5 5 5 5 

1.4.4.2 Redução da mortalidade, especialmente por causas evitáveis 24 12 % 3 3 3 3 

1.4.4.3 Fortalecer a atenção básica no cuidado com a mulher 0 100 % 100 100 100 100 

1.4.4.4 Ampliar o acesso e qualificar a atenção clínico- ginecológica 0 100 % 100 100 100 100 

1.4.4.5 
Ampliar a razão de mulheres na faixa etária de 25 a 64 anos com 
exame citopatologico a cada três anos 
População feminina na faixa: 5.144 / 3 = 1.714 

0,14 0,34 0,17 0,21 0,27 0,24 0,34 

1.4.4.6 
Ampliar a razão de exames de mamografia em mulheres de 50 a 69 
anos de idade 
População feminina na faixa: 1.447 / 2 = 738 

0,01 0,51 0,25 0,32 0,42 0,54 0,71 

1.4.4.7 Aumentar o % de parto normal. 50,47 20 % 5 5 5 5 



1.4.4.8 Aumentar o % de gestantes com 7 ou mais consultas de Pre Natal 67,00 20 % 5 5 5 5 

1.4.4.9 Implantação do programa alimenta e amamenta Brasil 0 1 Numero 1 - - - 

1.5 OBJETIVO 5 – Implementação das ações de saúde da Criança 

1.5.5 

Promover ações estratégia para a 
promoção da saúde infantil, 
visando o crescimento saudável e 
redução da mortalidade infantil e 
fetal. 

Total de nascidos vivos 105 100 % 100 100 100 100 

1.5.5.1 Reduzir a incidência de sífilis congênita em menores de 1 ano 1 0 Numero 0 0 0 0 

1.5.5.2 Reduzir a mortalidade infantil 0 0 Numero 0 0 0 0 

1.5.5.3 Implementar os grupos de Puericultura. 0  Numero     

1.5.5.4 Acompanhamento integral do desenvolvimento infantil 0  %     

1.5.5.5 
Garantir e acompanhar a Triagem Neonatal para todos os RN do 
município. 

0 100 % 100 100 100 100 

1.5.5.6 Reduzir a incidência de AIDS em menores de 5 anos. 0 0 Numero 0 0 0 0 

1.5.5.7 
Captação das gestantes no primeiro trimestre, para o início do Pré-
Natal. 

0 100 % 100 100 100 100 

1.5.5.8 
Realizar pelo menos 2 testes rápidos (HIV, Sífilis, Hepatite B e 
Hepatite C), e sorologias (Hepatite B, Toxaplasmose e 
Citomegalovírus) nas gestantes usuárias do SUS 

 100 % 100 100 100 100 

1.5.5.9 
Manter atualizada a vacinação de menores de 2 anos de idade, com 
as vacinas: Pentavalente (3ª dose), Pneumocócica 10-valente (2ª 
dose), Poliomielite (3ª dose) e Tríplice viral (1ª dose) 

75 100 % 100 100 100 100 

1.6 OBJETIVO 6 – Implementação das ações de saúde do adolescente e do jovem 

1.6.6 
Promoção, Proteção e 

Recuperação da Saúde do 
adolescente e do jovem 

Número de pessoas na faixa 
etária de 10 a 24 anos: 8.598 

100 100 % 100 100 100 100 

1.6.6.1 
Aumentar o % de acompanhamento da tendência de gravidez em 
adolescente de 10 a 19 anos 
Total de mulheres na faixa etária: 2.720 

40,47 81,39 % 53,52 61,54 70,78 81,39 



1.6.6.2 
Qualificar o processo de crescimento e desenvolvimento do 
adolescente e jovem, normal ou com algum distúrbio, e diagnosticar 
problemas de saúde que estejam presentes 

Sem 
apuração 100 % 100 100 100 100 

1.6.6.3 

Inclui exame físico o mais completo possível, a determinação do 
estágio de desenvolvimento puberal, a obtenção de 
medidasantropométricas e a identificação de alguma condição 
patológica 

Sem 
apuração 100 % 100 100 100 100 

1.6.6.4 
Garantir e ampliar o acesso aos cuidados em saúde dos 
adolescentes em conflito com a lei  

Sem 
apuração 100 % 100 100 100 100 

1.6.6.5 Garantir a assistência à concepção e contracepção 
Sem 

apuração 100 % 100 100 100 100 

1.6.6.6 Garantir atendimento pré-natal 
Sem 

apuração 100 % 100 100 100 100 

1.6.6.7 Garantir controle das doenças sexualmente transmissíveis; Sem 
apuração 100 % 100 100 100 100 

1.6.6.8 
Garantir controle e prevenção do câncer cérvico-uterino, do câncer 
de mama e do câncer de pênis. 

Sem 
apuração 100 % 100 100 100 100 

1.6.6.9 Garantir o acolhimento de jovens e adolescentes usuários de drogas Sem 
apuração 100 % 100 100 100 100 

1.6.6.10 
Dar informação sobre os tipos de drogas e as consequências de seu 
consumo, gerando capacidade de autocrítica no adolescente/jovem 

Sem 
apuração 100 % 100 100 100 100 

1.6.6.11 

Acompanhar e orientar jovens e adolescentes sobre a Violência auto 
infligida/suicídio, com autoestima baixa, fracasso escolar, isolamento, 
sinais de transtornos orgânicos e psicológicos, uso e abuso de drogas, 
dificuldades com a própria identidade de gênero, sentimentos de 
exclusão 

Sem 
apuração 100 % 100 100 100 100 

1.6.6.12 
Acompanhar e orientar jovens e adolescentes sobre a anorexia 
nervosa 

Sem 
apuração 100 % 100 100 100 100 

1.7 OBJETIVO 7 – Implementação das ações de saúde do idoso e dos portadores de doenças crônicas 

1.7.7 
Garantir atenção integral a saúde 
da pessoa idosa e dos portadores 
de doença crônica 

Número de pessoas na faixa 
etária de 60 a 80 anos/ou+ 

(2.228) 
100 100 % 100 100 100 100 

1.7.7.1 
Reduzir a mortalidade prematura por doenças crônicas não 
transmissíveis (DCNT – doenças do aparelho circulatório, câncer, 

27 21 Numero 25 24 23 21 



diabetes e doenças respiratórias crônicas). 

1.7.7.2 Implementar as ações de Controle de Diabetes Mellitus  24 100 % 100 100 100 100 

1.7.7.3 Implementar as ações de Controle de Hipertensão Arterial Sistêmica 26 100 % 100 100 100 100 

1.7.7.4 Implementar as ações de Controle de câncer 10 100 % 100 100 100 100 

1.7.7.5 
Implementar as ações de Controle de doenças do aparelho 
circulatório 

45 100 % 100 100 100 100 

1.7.7.6 
Implementar as ações de Controle de doenças do aparelho 
respiratório 

30 100 % 100 100 100 100 

1.7.7.7 Garantir acesso aos medicamentos do Programa HIPERDIA  100 % 100 100 100 100 

 

OBJETIVO - orientar as ações e serviços de saúde para a população masculina e população Negra, com integralidade e equidade, primando 

pela humanização da atenção. 

 Descrição da Meta 

Unidad
e de 

medida 
2022 2023 224 2025 

Meta 
do PMS 

Indicador Valor Ano 
Unidade 

de 
medida 

META 

Promoção da equidade em saúde e 

orientado pelos princípios e 

diretrizes da integralidade, 

equidade, universalidade e 

participação social, DA 

POPULAÇÃO AUTO 

DECLARADA NEGRA 

% 100 100 100 100 100 
População negra 

existente 
568 2021 numero 

 AÇÕE DA META 

 Tratar portadores de anemia falciforme 

 Tratar portadores de Diabetes mellitus 

 Tratar portadores de Hipertensão arterial 

 Inclusão   dos temas Racismo e Saúde da População Negra nos processos de formação e educação permanente dos trabalhadores da saúde e no exercício do 

controle social na saúde 
 Redução da mortalidade materna de mulheres negras, em idade fértil 

 Redução da mortalidade materna de mulheres negras 

 Redução da mortalidade de homens negros 



META 
1.1.13 

Implementar a SAÚDE DO 

HOMEM, priorizando a atenção 

primária 

% 100 100 100 100 100 População masculina 16.203 2021 Numero 

 AÇÕES DA METAS 

 Implantação do calendário (agendamento) nas equipe da EPS ao atendimento da saúde do homem 

 Capacitar 100% dos profissionais da rede de APS, para implanta da política nacional da saúde do homem 

 Oferecer assistência em saúde sexual reprodutiva no âmbito da atenção integral  à saúde do homem de 20 a 59 (fator de correção: x 1,05) 

 Aquisição de insumos básicos para o atendimento da população masculina  

 Realização de palestras em grupo voltada para a população masculina 
 

OBJETIVO - Melhoria das condições de alimentação, nutrição e saúde da população infantil, mediante a promoção de práticas alimentares adequadas e 
saudáveis e da  vigilância alimentar e nutricional 

 Descrição da Meta 

Unidad
e de 

medida 

2022 2023 224 2025 
Meta 

do PMS 
Indicador Valor Ano 

Unidade 
de 

medida 

META 
Implantação do Programa 

ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO 

INFANTIL 

Numero 1 - - - 1 
Programa Alimentação e 

Nutrição implantado 
0 2021 Numero 

 Implementação de Estratégia  para Promoção do Aleitamento Materno e Alimentação Complementar Saudável para crianças menores de 2 anos de 
idade 

 Oficina de formação de tutores visando  qualificar profissionais de referência que serão responsáveis em disseminar a estratégia 

 Realizar oficinas de trabalho nas  respectivas UBS 
 Dar somente leite materno até os seis meses de idade, sem oferecer água, chás ou quaisquer outros alimentos 

 A partir de seis meses, introduzir de forma lenta e gradual outros alimentos, mantendo o leite materno até os dois anos de idade ou mais.  

 Após os seis meses, oferecer alimentação complementar (cereais, tubérculos, carnes, leguminosas, frutas e legumes), três vezes ao dia, se a criança receber 
leite materno, e cinco vezes ao dia, se estiver desmamada. 

 A alimentação complementar deverá ser oferecida sem rigidez de horários, respeitando-se sempre a vontade da criança.  

 Oferecer à criança diferentes alimentos ao dia 

 Estimular o consumo diário de frutas, verduras e legumes nas refeições 
 Evitar açúcar, café, enlatados, frituras, refrigerantes, balas, salgadinhos e outras guloseimas nos primeiros anos de vida 



 Estimular a criança doente e convalescente a se alimentar 
 

OBJETIVO 2 – Ajudar a resolver os problemas de saúde dos pacientes de maneira mais rápida para ampliar o cuidado realizado na 
Atenção básica 

MET

A 

1.2.1 

Implantação, reaparelhamento e 

manutenção do programa 

TELESSAÚDE 

Numero  1 0 0 0 1 

Programa 

TELESSAÚDE 

implantado 

0 2021 Numero 

1 
Manutenção/aprimoramento da sala 

de telemedicina 
Numero 1 1 1 1 1 Sala de telemedicina 0 2021 Numero 

2 
Implantação do sistema integrado 

de telemedicina e telessaude - STT 
Numero 1 1 1 1 1 

Sala de 

telemedicina/telessaude 
0 2021 Numero 

3 

Aprimorar os Serviço 

Teleconsultoria, por equipes 

multifuncionais, objetivando ajudar 

a resolver os problemas de saúde 

dos pacientes de maneira mais 

rápida para ampliar o cuidado 

realizado na Atenção básica 

% 100 100 100 100 100 
Serviço Teleconsultoria 

existente 
0 2021 Numero 

OBJETIVO 3 - Constituir estratégia para integração e articulação permanente entre as políticas e ações de educação e de saúde 

META 
Manutenção do Programa Saúde 

na Escola - PSE 
% 100 100 100 100 100 

Programa Saúde na 

Escola existentes 
1 2021 Numero 

 AÇÕES DA META           

 
Ações de saúde e de educação, com 

a participação da comunidade 

escolar 

Numer

o 
12 12 12 12 48 Ações realizadas  2021 Numero 

 
Elaborar o Plano de ação de 

obesidade infantil 

Numer

o 
1 - - - 1 Plano existente 0 2021 Numero 

 

Implementação das estratégias do  

“Crescer Saudável”, com ações  

visando contribuir para o 

enfrentamento da obesidade infantil 

% 100 100 100 100 100 
Ações de estratégias do 

crescer saudável realizadas 
0 2021 Numero 



para as crianças matriculadas na 

Educação Infantil (creches e pré-

escolas) e Ensino Fundamental I 

 

POLITICAS DE SAÚDE À POPULAÇÃO LGBT 

OBJETIVO - Contribuição para a promoção da cidadania e da inclusão da população LGBT por meio da articulação com as diversas políticas sociais, de 
educação, trabalho, segurança 

 Meta  Unidade  2022 2023 2024 2025 
Meta do 

PMS 
2022/2025 

Indicador Valor Ano  
Unidade  

 
Implantar a Política Municipal de 

Saúde Integral LGBT 
Numero 1 0 0 0 1 

Política Municipal de 

Saúde Integral LGBT 

implantada 
0 2021 % 

 AÇÕE DA META           

 Identificar as necessidades de saúde da população LGBT no Município; 

 Promover a inclusão da Política de Saúde Integral LGBT no PPA setorial, em consonância com as realidades, demandas e necessidades locais; 

 Estabelecer mecanismos de monitoramento e avaliação de gestão e do impacto da implementação desta Política de Saúde Integral LGBT; 

 
Incluir conteúdos relacionados à saúde da população LGBT, com recortes étnico-racial e territorial, no material didático usado nos processos de 
educação permanente para trabalhadores de saúde; 

 Implantar práticas educativas na rede de serviço do SUS para melhorar a visibilidade e o respeito a lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais; 

 
Apoiar a participação social de movimentos sociais organizados da população LGBT nos Conselhos Municipais de Saúde, nas Conferências de Saúde e em 
todos os processos participativos. 

 

 



EIXO – VIGILANCIA EM SAÚDE 

REDE – VIGILÂNCIA SANITÁRIA, VIGILANCIA EPIDEMIOLOGICA, VIGILANCIA AMBIENTAL E VIGILÂNCIA EM SAÚDE DO TRABALHADOR 

 

2 

DIRETRIZ:  Fortalecer, estruturar e aperfeiçoar a Vigilância em Saúde para melhorar a qualidade e resolubilidade das ações e serviços por 

meio do cumprimento dos princípios estabelecidos nas políticas de saúde nacional, estadual e municipal, contribuindo para melhorar a 

Atenção à Saúde do indivíduo e comunidade. 

Sub 

Função 

2.1 
OBJETIVO - Fortalecer o Sistema Municipal com vista à redução dos riscos e agravos à saúde da população, por meio das ações de 

promoção e vigilância em saúde. 

 DESCRIÇÃO DA META INDICADOR 

Linha 

base 

do 

Indica

dor: 

Ano/U

nidade 

de 

medida

: 

2021 

Meta Plano 
(2022-2025) 

Unidade 
De Medida 

META PREVISTA  

2022 2023 2024 2025 

2.1.1 
Práticas de atenção e promoção da 

saúde dos cidadãos e aos mecanismos 
adotados para prevenção de doenças 

Ações definidas 100% 100 % 100 100 100 100 VEP 

2.1.1.1 
Controlar o risco de contaminação do meio ambiente (Solo, água e 
ar), visando evitar proliferação de doenças 

0 100 % 100 100 100 100 VISA 

2.1.1.3 Controlar o risco sanitário relacionado às Endemias e zoonoses 0 100 % 100 100 100 100 VEP 

2.1.1.4 Profilaxia visando prevenir e evitar doenças transmitida por animais 0 100 % 100 100 100 100 VEP 

2.1.1.5 Realizar campanhas de vacinação antirrábicas (Cães e gatos) 0 100 % 100 100 100 100 VEP 

2.1.1.6 
Estruturação da rede de frios através da aquisição de insumos, 

materiais e equipamentos necessários 
0 100 % 100 100 100 100 VISA 

2.1.1.7 
Dar destino adequado ao lixo contaminado (Ambulatorial e 
Hospitalar) 

0 100 % 100 100 100 100 VISA 

2.1.1.8 
Incorporação do ACE nas equipes de saúde da família, visando 
agregação de ações de controle ambiental, endemias, zoonoses e 

0 100 % 100 100 100 100 VEP 



controle de riscos e danos à saúde, conforme Portaria MS/GM n.º 
1.635/2012 

2.1.1.9 
Aumentar a proporção de cura dos casos novos de hanseníase nos 
anos das coortes 

0 90 % 86,00 87,00 88,00 90,00 VEP 

2.1.1.10 
Examinar todos os contatos intradomiciliares dos casos novos de 
hanseníase diagnosticados no ano da avaliação 

100 100 % 100 100 100 100 VEP 

2.1.1.11 Reduzir a Incidência Parasitária Anual (IPA) de malária. 0 0 Numero  0 0 0 0 VEP 

2.1.1.11 
Ampliar a proporção de análises realizadas em amostras de água 
para consumo humano, quanto aos parâmetros coliformes totais, 
cloro residual livre e turbidez. 

55 85 % 70 75 80 85 VISA 

2.1.1.13 Realizar visitas domiciliares para controle da dengue, por período 1 6 Numero  6 6 6 6 VISA 

2.1.1.14 
Ampliar o % nos grupos de ações de Vigilância Sanitária, 
consideradas necessárias. 

0 85,71 % 85,71 85,71 85,71 85,71 VISA 

2.1.1.15 
Aumentar a proporção de cura de casos novos de tuberculose 
pulmonar com confirmação laboratorial 

Sem 
apuração 90 % 86,00 87,00 88,00 90,00 VEP 

2.1.1.16 

Implantar a pesquisa de cultura no laboratório municipal, para os 
casos de retratamento de tuberculose (recidiva, reingresso após 
abandono e falência de tratamento), em parceria com o Laboratório 
Central do Estado (LACEM). 

Sem 
apuração 100 % 100 100 100 100 VEP 

2.1.1.17 
Fortalecer a oferta do elenco básico de exames para diagnóstico e 
acompanhamento de tuberculose (Baciloscopia e Raio X)  

Sem 
apuração 100 % 100 100 100 100 VEP 

2.1.1.18 Encerrar oportunamente os casos novos de tuberculose 100   100 % 100 100 100 100 VEP 

2.1.1.19 Reduzir o número absoluto de óbito por dengue 0 0 Numero  0 0 0 0 VEP 

2.1.1.20 
Garantir cobertura vacinal da vacina da Gripe para o público alvo 
definido pelo Ministério da Saúde. 

0 95 % 95 95 95 95 VEP 

2.1.1.21 
Garantir a aplicação da vacina contra COVID 19, conforme calendário 
do Ministérios da Saúde e resoluções Estadual e local 

100 100 % 100 100 100 100 VEP 

2.1.1.22 Investigar os óbitos de mulheres em idade fértil 100 100 % 100 100 100 100 VEP 

2.1.1.23 Investigar a mortalidade materna 100 100 % 100 100 100 100 VEP 

2.1.1.24 Investigar a mortalidade fetal e infantil 100 100 % 100 100 100 100 VEP 

2.1.1.25 
Aumentar a proporção de registro de óbitos com causa básica 
definida 

6,45 9,44 % 7,10 7,80 8,58 9,44 VEP 



2.1.1.26 Realizar levantamento do Índice Rápido para Aedes aegypti  0 100 % 100 100 100 100 VEP 

2.1.1.27 

Notificar e investigar imediatamente os casos graves e óbitos 
suspeitos para identificação e correção dos seus fatores 
determinantes, visando reduzir a letalidade dos casos graves de 
dengue. 

0 100 % 100 100 100 100 VEP 

2.1.1.28 
Aumentar a proporção de coleta de amostras clínicas para o 
diagnóstico do vírus influenza de acordo com o preconizado. 

0 100 % 100 100 100 100 VEP 

2.1.1.29 
Fortalecer a vigilância epidemiológica da doença para ampliar a 
detecção de casos de hepatite B e C, e a qualidade do encerramento 
dos casos por critério laboratorial 

0 100 % 100 100 100 100 VEP 

2.1.1.30 Garantir a cobertura de testagem para o HIV no pré-natal e parto. 0 100 % 100 100 100 100 VEP 

2.1.1.31 
Pactuar as sorologias (Hepatite B e C, Toxoplasmose e 
Citomegalovirus) para o pré-natal  

0 100 % 100 100 100 100 VEP 

2.1.1.32 
Ampliar a cobertura das ações de profilaxia da transmissão vertical 
do HIV em gestantes/parturientes e em crianças expostas 

0 100 % 100 100 100 100 VEP 

2.1.1.33 
Garantir a implementação da cobertura da Ficha de Notificação / 

Investigação de Violência Doméstica, Sexual e/ou outras violências. 
0 100 % 100 100 100 100 VEP 

2.1.1.35 

Alcançar, pelo menos 75% de coberturas vacinais adequadas do 

Calendário Básico de Vacinação da Criança: Pentavalente (3ª dose), 

pneumocócica 10-valente (2ª dose), Poliomielite (3ª dose) e Tríplice 

viral (1ª dose)  

50 75 % 75 75 75 75 VEP 

2.1.1.36 
Alcançar, pelo menos 75% de cobertura de vacinais preconizadas 

pelo PNI 
0 75 % 75 75 75 75 VEP 

2.2 OBJETIVO – Redução dos agravos relacionados ao trabalho 

2.2.2 

Redução dos acidentes e doenças relacionadas ao trabalho, 

através de ações de promoção, reabilitação e vigilância na área de 

SAÚDE DO TRABALHADOR, independentemente de seu 

vínculo empregatício, conforme a 

Portaria GM/MS n.º 1.823/2012 

Sem 

apuraçã

o 
70 % 10 15 20 25 VEP 

 INDICADOR: Total de acidentes ocorridos no ano anterior 0        

2.2.2.1 Detectar o processo saúde/doença do trabalhador que tenha relação Sem 100 % 100 100 100 100 VEP 



direta com seu trabalho, visando elaboração de ações de saúde apuração 

2.2.2.2 

Ação: Ampliar o entendimento da ST como ação transversal, 

identificando a relação saúde/trabalho em todos os pontos da rede de 

atenção 

Sem 

apuração 100 % 100 100 100 100 VEP 

2.2.2.3 Garantir a atenção primária em saúde 
Sem 

apuração 100 % 100 100 100 100 VEP 

2.2.2.4 Garantir atenção especializada, incluindo serviços de reabilitação 
Sem 

apuração 100 % 100 100 100 100 VEP 

2.2.2.5 
Garantir a atenção pré-hospitalar, de urgência e emergência, e 

hospitalar 
Sem 

apuração 100 % 100 100 100 100 VEP 

2.2.2.6 Garantir rede de laboratórios e de serviços de apoio diagnóstico 
Sem 

apuração 100 % 100 100 100 100 VEP 

2.2.2.7 Garantir assistência farmacêutica 
Sem 

apuração 100 % 100 100 100 100 VEP 

2.2.2.8 Garantir promoção e vigilância à saúde 
Sem 

apuração 100 % 100 100 100 100 VEP 

2.2.2.9 
Implantar o Centro de Referencia em Saúde do Trabalhador - 

CEREST 
Sem 

apuração 1 Numero 1 - - - VEP 

2.2.2.10 Implantar a Comissão Interna de Prevenção de Acidente - CIPA 
Sem 

apuração 1 Numero 1 - - - VEP 

2.2.2.11 Reduzir as lesões por esforções repetitivos - LER 
Sem 

apuração 30 % 15 20 25 30 VEP 

2.2.2.12 Reduzir os distúrbios osteomusculares relacionados ao trabalho 
Sem 

apuração 30 % 15 20 25 30 VEP 

2.2.2.13 Reduzir a surdez definita ou temporária 
Sem 

apuração 30 % 15 20 25 30 VEP 

2.2.2.14 Reduzir o sofrimento psíquico relacionado ao trabalho 
Sem 

apuração 30 % 15 20 25 30 VEP 

2.2.2.15 Reduzir a dermatite alérgica de contato 
Sem 

apuração 30 % 15 20 25 30 VEP 

2.2.2.16 
Identificar as doenças causadas por vírus ou bactérias, por conta da 

exposição a locais insalubres 
Sem 

apuração 30 % 15 20 25 30 VEP 

2.2.2.17 
Em parceria com a prefeitura, fomentar levantamento de locais de 

trabalho considerado insalubre e seus respectivos graus 
Sem 

apuração 4 Numero 1 1 1 1 1 

 

 

EIXO: MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE 

SUB FUNÇAO: Atenção Especializada Ambulatorial e Hospitalar 

Rede: CAPS, TFD, Regulação, CTA, CENTRO DE HEABILITAÇÃO, HOSPITAL MUNICIPAL, SAMU) 



População estimada: 30.959 
 

3 
DIRETRIZ:   Garantia do acesso da população a serviços de qualidade, com equidade e em tempo adequado ao atendimento das 

necessidades de saúde, mediante aprimoramento da política da atenção especializada 

3.1 OBJETIVO  - Utilização de mecanismos que propiciem a ampliação do acesso da atenção especializada 

 DESCRIÇÃO DA META INDICADOR 

Linha 

base do 

Indicador: 

Ano/Unid

ade de 

medida: 

2021 

Meta Plano 

(2022-2025) 

Unidade 

De 

Medida 

META PREVISTA 

2022 2023 2024 2025 

3.1.1 

Garantir a população assistência de 

MÉDIA COMPLEXIDADE 

AMBULATORIAL composta por 

ações e serviços que visam atender aos 

principais problemas e agravos de saúde 

da população. 

Procedimentos de média 

complexidade realizados 

em 2021: 12.338 

39,85 80 % 20 20 20 20 

3.1.1.1 Garantir serviços ambulatoriais especializados da rede própria 100 100 % 100 100 100 100 

3.1.1.2 Aumentar e Garanti consultas Médicas especializadas 100 100 % 100 100 100 100 

3.1.1.3 Aumentar em 5% os exames especializados para diagnose 1.702 2067 numero 1787 1876 1969 2067 

3.1.1.4 Garantir e Realizar atendimentos por profissionais não médicos 78 394 numero 117 175 263 394 

3.1.1.5 Implantar e implementar protocolos de acesso e fluxo de atendimento 100 100 % 100 100 100 100 

3.1.2 

Garantir a população assistência de 

ALTA COMPLEXIDADE 

AMBULATORIAL composta por 

ações e serviços que visam atender aos 

principais problemas e agravos de saúde 

da população. 

Procedimentos de alta 

complexidade realizados 

em 2021: 1.352 

4,37 40 % 10 10 10 10 

3.1.2.1 Garantir e aumentar em 5% os exames especializados para diagnose 368 447 % 386 405 426 447 

3.1.3 

Garantir a população assistência de 

MÉDIA COMPLEXIDADE 

HOSPITALAR composta por ações e 

serviços que visam atender aos 

Procedimentos de média 

complexidade realizados 

em 2021: 1.326 

4,28 40 % 10 10 10 10 



principais problemas e agravos de saúde 

da população. 

3.1.3.1 
Implantar e implementar protocolos de acesso e fluxos de 

atendimentos 
0 1 Numero  1 1 1 1 

3.1.3.2 Aumentar os partos normais na rede hospitalar 114 153 Numero  125 137 139 153 

3.1.3.3 Aumentar os partos normais em gestantes de risco habitual 29 42 Numero  31 35 38 42 

3.1.4 

Garantir a população assistência de 

ALTA COMPLEXIDADE 

HOSPITALAR composta por ações e 

serviços que visam atender aos 

principais problemas e agravos de saúde 

da população 

Procedimentos de alta 

complexidade realizados 

em 2021: 26 

0,08 20 % 5 5 5 5 

3.1.4.1 Garantir serviços especializados 100 100 % 100 100 100 100 

3.1.4.2 
Implantar e implementar protocolos de acesso e fluxos de 

atendimentos 
0 1 Numero  1 1 1 1 

3.2 OBJETIVO: integração da Atenção Primária no cuidado em saúde mental  

3.2.1 Fortalecer o CAPS CAPS existentes 1 100 % 100 100 100 100 

3.2.1.1 

Acolher e realizar o atendimento em saúde mental a pacientes com 

problemas psiquiátricos, álcool e outras drogas, visando a recuperação 

da saúde mental e integração dos mesmo com sua família e 

comunidade. 

893 100 % 100 100 100 100 

3.2.1.2 
Garantir e Realizar consultas de clínica médicas e psiquiatria, a todos 

os inscrito no programa de saúde mental 
0 100 % 100 100 100 100 

3.2.1.3 

Garantir e realizar atendimentos multiprofissionais (Assistente Social, 

Psicólogo, Terapeuta Ocupacional, Enfermeira/a, Pedagogo e 

Farmacêutico, a todos os inscrito no programa de saúde mental 

0 100 % 100 100 100 100 

3.2.1.4 
Realizar terapias especializadas em grupo, a todos os inscrito no 

programa de saúde mental 
0 100 % 100 100 100 100 

3.2.1.5 Realizar Oficinas Terapêuticas 0 48 Numero  12 12 12 12 

3.2.1.6 Realizar ações de matriciamento junto a rede de serviço    0  Numero     

3.2.1.7 Aquisição de veículo para deslocamento da equipe  0 1 Numero  1 - - - 

3.2.1.8 Aquisição de computador de mesa, capacidade > a 1TB, completo 0 2 Numero 1 - 1 - 



3.2.1.9 Aquisição de NOT BOOK, capacidade > a 1TB, completo, tela de 15” 0 2 Numero 1 - 1 - 

3.2.1.10 Aquisição de impressora multifuncional a laser, com WI FI 0 1 Numero  1 - - - 

3.2.1.11 instalação de internet banda larga  no CAPS 0 1 Numero 1 - - - 

3.3 OBJETIVO: Oferecer serviços de Atenção Especializada        

3.3.1 Fortalecer o CRT CRT em funcionamento 1 1 Numero  1 1 1 1 

3.3.1.1 Estruturação de estrutura física própria 0 1 Numero  1 - - - 

3.3.1.2 Aquisição de material e equipamentos técnicos 0 4 Numero 1 1 1 1 

3.3.1.3 Implantação e implementação dos protocolos e fluxos de atendimento 0 1 Numero 1 1 1 1 

3.3.1.4 Ação: Capacitação da equipe 0 8 Numero 2 2 2 2 

3.3.1.5 Implementação dos serviços de atenção auditiva 0 100 % 100 100 100 100 

3.3.1.6 Implementação dos serviços de fisioterapia 0 100 % 100 100 100 100 

3.3.1.7 Implementação dos serviços de reabilitação fonoaudiólogo  0 100 % 100 100 100 100 

3.4 OBJETIVO: Garantir Tratamento especializado aos usuários do SUS, Fora de Domicílio 

3.4.1 
Implementação de tratamento 

fora do domicilio aos usuários do 

SUS - TDF 

Total de usuários  455 100 % 100 100 100 100 

3.4.1.1 Garantir transporte aos usuários do TFD no tempo adequado 100 100 % 100 100 100 100 

3.4.1.2 
Reestruturar o Programa de Tratamento Fora do Município – TFD 

Municipal 
1 1 Número 1 0 0 0 

3.4.1.3 Ação: Reorganizar e atualizar os processos de TFD 100 100 % 100 100 100 100 

3.5 OBJETIVO: Fortalecimento da Central de regulação        

3.5.1 
Regular e direcionar em tempo 

adequado os usuários para o 

tratamento referenciado 

Central de regulação 

existente 
100 100 % 100 100 100 100 

3.5.1.1 
Ação: Regular e direcionar em tempo adequado os usuários para o 

tratamento referenciado 
100 100 % 100 100 100 100 

3.5.1.2 Implementar protocolos clínicos e de acesso 0 100 % 1 1 1 1 

3.5.1.3 Garantir em tempo oportuno acesso dos usuários aos serviços 100 100 % 100 100 100 100 



especializados  

3.5.1.4 Implantar o SISREG nas unidades básicas de saúde 0 19 Número 19 0 0 0 

3.5.1.5 Realinhar PPI nos municípios pactuados 0 1 Número 1 0 0 0 

3.5.1.6 Realizar avaliação analítica da produção 0 100 % 100 100 100 100 

3.6 OBJETIVO: Garantir os serviços de atenção a IST/HIV/AIDS 

3.6.1 Fortalecimento do CTA 
Centro de Testagem e 

Aconselhamento existente 
100 100 % 100 100 100 100 

3.6.1.1 Garantir os serviços de atenção a IST/HIV/AIDS 100 % 100 100 100 100 100 

3.6.1.2 Diagnosticar e tratar as IST e hepatites virais   0 % 100 100 100 100 100 

3.6.1.3 
Realizar encaminhamento seguro compartilhado para o respectivo 

diagnóstico e tratamento 
0 % 100 100 100 100 100 

3.6.1.4 Garantir o acesso à testagem e aos insumos de prevenção 0 % 100 100 100 100 100 

3.6.1.5 
Ação educativa visando incentivar uso de preservativo masculino e 

feminino 
0 Numero  12 12 12 12 48 

3.6.1.6 Aquisição de mesas tipo escritório com gavetas 0 Numero 3 - - - 3 

3.6.1.7 Aquisição de cadeiras giratórias  0 Numero 3 - - - - 

3.6.1.8 Aquisição de Cadeiras Longarina 03 lugares 0 Numero 3 - - - - 

3.6.1.9 Aquisição de Notebook 0 Numero 2 - - - 2 

3.6.1.10 Aquisição de Impressora 0 Numero 1 - - - 1 

3.6.1.11 Reforma do espaço físico 0 Numero  1 - - - 1 

3.6.1.12 Garantir transporte para ações 0 % 100 100 100 100 100 

3.6.1.13 Instalação/manutenção de internet banda larga 0 Numero 1 1 1 1 1 

3.7 OBJETIVO – Suporte hospitalar a demanda espontânea e referenciada 

3.7.1 
Manutenção, implementação e 

Reaparelhamento do Hospital 

Municipal 

Hospital Municipal 

existente do SUS na 

localidade 

1 1 Numero 1 1 1 1 

3.7.1.1 Reforma do HMT 0 1 Numero 1 - - - 

3.7.1.2 Restruturação do espaço físico       0 4 Numero 1 1 1 1 

3.7.1.3 Aquisição de equipamentos    0 4 Numero 1 1 1 1 

3.7.1.4 Restruturação de leitos clínicos, obstétricos e cirúrgicos 16 19 Numero 3    

3.7.1.5 Capacitações da equipe     0 8 Numero 2 2 2 2 



3.7.1.6 
Implantação do Núcleo de Regulação Interna (NIR) no hospital 

Municipal de Tracuateua 
0 1 Numero 1 - - - 

3.8 OBJETIVO: Garantir deslocamento de urgência e emergência em tempo adequado 

3.8.1 
Manutenção, implementação e 

Reaparelhamento do SAMU local 
Base do SAMU existente 1 1 Numero 1 1 1 1 

3.8.1.1 Regularização do veículo  0 1 Número 1 0 0 0 

3.8.1.2 Aquisição de um novo veículo 0 1 Número 1 0 0 0 

3.8.1.3 Capacitação das equipes 0 4 Número 1 1 1 1 

3.8.1.4 Manutenção do serviço  0 100 % 100 100 100 100 

 

 

EIXO – ASSISTENCIA FARMACEUTICA 

REDE – CAF, HORUS, FARMACIA BASICA, MEDICAMENTOS AQUISIÇAO DE INSUMOS 

 

4 
DIRETRIZ: Ampliar, garantir e qualificar o acesso aos medicamentos de qualidade, em tempo adequado, com humanização, equidade e no 

atendimento das necessidades de saúde, com ênfase nas doenças prevalentes, com a finalidade de garantir uma terapêutica medicamentosa de 
qualidade. 
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 4.1 

OBJETIVO 1 – Ampliar e garantir o acesso aos medicamentos e produtos para saúde à população, promover o uso racional e qualificar a 
assistência farmacêutica no âmbito do SUS. 

 DESCRIÇÃO DA META INDICADOR 

Linha 
base do 
Indicad

or: 
Ano/Un

idade 
de 

medida: 
2021 

Meta Plano 
(2022-2025) 

Unidade De 
Medida 

META PREVISTA 

2022 2023 2024 2025 

4.1.1 

Desenvolver conjunto de ações 
voltadas à promoção, proteção e 
recuperação da saúde, por meio da 
promoção do acesso aos 

Estabelecimentos de Saúde 
existentes: 24 

24 100 % 100 100 100 100 
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medicamentos e uso racional  

4.1.1.1 
Implementação e aparelhamento da Central de Abastecimento 
Farmacêutica 

1 100 % 100 100 100 100 

4.1.1.2 Implementação do sistema HORUS na CAF 0 1 Numero  1 - - - 

4.1.1.3 Expansão do sistema HORUS aos estabelecimentos de saúde da AB 0 18 Numero  06 04 04 04 

4.1.1.4 
Capacitar os profissionais da AF para operacionalizar o sistema HORUS, 
em parceria com a SESPA 

0 1 Numero  1 - - - 

4.1.1.5 
Elaborar lista municipal de medicamento, que atenda às necessidades da 
população, com o objetivo de suprir as unidades de saúde  

0 1 Numero 1 - - - 

4.1.1.6 
Formação da “Comissão de Farmácia e Terapêutica”, visando a 
seleção/padronização de medicamentos essenciais à assistência 
farmacêutica municipal 

0 1 Numero  1 - - - 

 
 

EIXO: CONTROLE SOCIAL  

SUB FUNÇAO 122: Normalização e Fiscalização 

Rede: Conselho de Saúde e Ouvidoria      

 

 

5 DIRETRIZ:   Fortalecer as instâncias do controle social e os canais de interação com o usuário, com garantia de transparência e participação cidadã 

5.1 OBJETIVO 1 - Fortalecer as instâncias do controle social e Implantação de ouvidoria do SUS, visando fortalecer a participação cidadã 

 DESCRIÇÃO DA META INDICADOR 

Linha 

base do 

Indicador: 

Ano/Unid

ade de 

medida: 

2021 

Meta Plano 

(2022-2025) 

Unidade De 

Medida 

META PREVISTA 

2022 2023 2024 2025 

5.1.1 
Fortalecimento e manutenção 

do Conselho Municipal de 

Calendário de atividades do 

Conselho Municipal de Saúde 
1 100 % 100 100 100 100 



Saúde 

5.1.1.1 Garantir a inclusão orçamentária do CMS no orçamento da SMS 0 100 % 100 100 100 100 

5.1.1.2 Aquisição de Equipamentos e material permanente 0 2  1 - 1 - 

5.1.1.3 Garantir Diárias Pessoa civil para deslocamentos intermunicipais 0 80 Numero  20 20 20 20 

5.1.1.4 Garantir Diárias Pessoa civil para deslocamentos interestaduais  0 12  Numero 3 3 3 3 

5.1.1.5 Garantir Material de consumo Imediato 0 48 Numero  12 12 12 12 

5.1.1.6 
Garantir locomoção para os conselheiros para participar das reuniões 

O/E e outras  
0 120 Numero  30 30 30 30 

5.1.1.7 Garantir Serviços de Terceiro PF 0 16 Numero  4 4 4 4 

5.1.1.8 Garantir Serviços de Terceiro PJ 0 48 Numero  12 12 12 12 

5.1.1.9 
Garantir transporte para deslocamento de conselheiros em visitas aos 

estabelecimentos de saúde do município 
0 144 Numero  36 36 36 36 

5.1.1.10 
Garantir internet banda larga com wi fi com acesso a todos os 

conselheiros, > 200mb 
0 100 %  100 100 100 100 

5.1.1.11 Garantir manutenção da estrutura do prédio onde funciona o CMS 0 1 Numero 1 - - - 

5.1.1.12 Climatizar o auditório do CMS        

5.1.1.13 Construir toilette (banheiro, vaso sanitária, espelho, pia, mictório) 0 1 Numero 1 - - - 

5.1.1.14 Garantir apoio financeiro para as conferencias de saúde 0 100.000,00 Moeda 50.000,00 - 50.000,00 - 

5.1.1.15 
Proceder estudo arquitetônico, visando a viabilidade de construção de 

prédio para funcionar os conselhos, com auditório e acessibilidade 
0 1 Numero - 1 - - 

5.1.2 
Implantação de ouvidoria do SUS, 

Visando fortalecer a participação 

cidadã 

Ouvidoria existente em 2021 0 1 Numero 1 - - - 

5.1.2.1 

receber/encaminhar/atender reclamações, denúncias, sugestões, 

elogios e demais manifestações dos cidadãos quanto aos serviços e 

atendimentos prestados pelo SUS  

0 100 % 100 100 100 100 

5.1.2.2 
atuar enquanto ferramenta de gestão e instrumento de fortalecimento 

do controle social 
0 100 % 100 100 100 100 

5.1.2.3 

acatar manifestações perante a administração pública acerca da 

prestação de serviços públicos, as quais serão dirigidas à ouvidoria do 

órgão para encaminhamento de resolutividade 

0 100 % 100 100 100 100 

5.1.2.4 
disponibilizar ao cidadão os seguintes canais de atendimento: 

telefone, internet, carta e atendimento presencial 
0 100 % 100 100 100 100 

http://ouvprod01.saude.gov.br/ouvidor/CadastroDemandaPortal.do


5.1.2.5 disponibilizar uma sala exclusiva para ouvidoria, climatizada 0 1 Numero 1 - - - 

5.1.2.6 disponibilizar mesa de escritório 0 1 Numero 1 - - - 

5.1.2.7 disponibilizar cadeira giratória, com encosto, apoio laterais 0 1 Numero 1 - - - 

5.1.2.8 
disponibilizar cadeira de ferro fixa, com encosto e assento em 

almofada 
0 3 Numero  3 - - - 

5.1.2.9 
disponibilizar computador fixo de mesa com impressora e Placa de 

internet 
0 1 Numero 1 - - - 

5.1.2.10 disponibilizar impressora multifuncional a laser  0 1 Numero 1 - - - 

 

 

EIXO – GESTÃO 

REDE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Sub função 122 – Administração Geral  

6 DIRETRIZ: Manutenção da rede de assistência à saúde 

6.1 OBJETIVO:  Ampliar e qualificar o acesso aos serviços de saúde 

 DESCRIÇÃO DA META INDICADOR 

Linha base do 

Indicador: 

Ano/Unidade 

de medida: 

2021 

Meta Plano 

(2022-2025) 

Unidade 

De Medida 

META PREVISTA 

2022 2023 2024 2025 

6.1.1 
Qualificar e ampliar os 

serviços com qualidades aos 

usuários do SUS 

Rede física de saúde 

existente 
24 100 % 100 100 100 100 

6.1.1.1 

Reaparelhamento, reforma, adaptação e ampliação da rede 

física de assistência e do Prédio e anexos da Secretaria 

Municipal de saúde 

0 4 Numero 1 1 1 1 

6.1.1.2 Aquisição de equipamentos de informática 0 4 Numero 1 1 1 1 

6.1.1.3 Aquisição de moveis de escritório 0 4 Numero 1 1 1 1 

6.1.1.4 Reforma de Unidades de Saúde 0 15 Numero 3 4 4 4 

6.1.1.5 Reforma do Centro de Saúde 0 1 Numero 1 - - - 

6.1.1.7 Ampliação de todos os serviços do Cento de Saúde, com 0 1 Numero 1 - - - 



contratação de mais especialidades médicas, exames 

cardiológicos, teste ergométrico, holter, mapa 

6.1.1.8 Reforma e ampliação de engenharia do Cento de Saúde 0 1 Numero 1 - - - 

6.1.1.9 Instalação de Raio X no Centro de saúde 0 1 Numero 1 - - - 

6.1.1.10 Contratar Cirurgião geral, para o Centro de Saúde  0 1 Numero 1 - - - 

6.1.1.11 Contratar Urologista, para o Centro de Saúde 0 1 Numero 1 - - - 

6.1.1.12 Contratar Mastologista, para o Centro de Saúde 0 1 Numero 1 - - - 

6.1.1.13 Contratar Urologista, para o Centro de Saúde 0 1 Numero 1 - - - 

6.1.1.14 Ampliar os serviços do Centro de Reabilitação 0 1 Numero 1 - - - 

6.1.1.15 Realizar parto normal no Hospital Municipal de Tracuateua 0 100 % 100 100 100 100 

6.1.1.16 
Realizar Cirurgia Cesariana  no Hospital Municipal de 

Tracuateua 
       

6.1.1.17 
Realizar Cirurgia de Pequeno porte  no Hospital Municipal de 

Tracuateua 
0 100 % 100 100 100 100 

6.1.1.18 Construir o prédio do CAPS 0 1 Numero 1 - - - 

6.1.1.19 
Adquirir veículo tipo passeio a gasolina (através de emenda 

Parlamentar) 
0 1 Numero 1 - - - 

6.1.1.20 
Adquirir veículo a diesel, cabine dupla, tração 4 x 4 (através 

de emenda Parlamentar) 
0 1 Numero 1 - - - 

6.1.1.21 
Adquirir veículo tipo motocicleta para os ACE’s (através de 

emenda Parlamentar) 
0 15 Numero 15 - - - 

6.1.1.21 Capacitação de Recursos Humanos 0 16 Numero  4 4 4 4 
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SUB FUNÇÃO 122 – ADMINISTRAÇÃO GERAL  



DESCRIÇÃO DA META Ação  Indicador ANO Valor da meta  
Meta do PMS 

2022/2025 

Unidade de 

medida 
Programa  

1. 2057  - Manutenção do Fundo 

Municipal de Saúde 
Manter as ações do FMS 

Aspecto físico e operacional 
da SMS 

2022 
2023 
2024 
2025 

4.410.500,00 
4.631.025,00 
4.862.576,25 
5.105.705,06 

19.009.806,31 Moeda  
0002 

 

2. 2058 – Manutenção do Conselho 

Municipal de Saúde  

Manter as ações de controle 

social 

Calendário de atividades 

do conselho de saúde 

2022 
2023 
2024 
2025 

10.080,00 
10.584,00 
11.113,20 
11.668,86 

43.446,06 Moeda 002 

3. 2059 – Capacitação de Recursos 

Humanos  

Realizar Treinamentos e 

oficinas 

Treinamentos e oficinas 

realizados 

2022 
2023 
2024 
2025 

35.000,00 
36.750,00 
38.587,50 
40.516,87 

150.854,37 Moeda 002 

TOTAL DA SUB FUNÇÃO 122  19.204.106,74   

 

SUB FUNÇÃO 301 – ATENÇÃO BÁSICA 

4. 1033 – Construção, reforma, 

ampliação e aparelhamento de 

Unidade Básicas de Saúde 

Manutenção da Rede de 
Assistência à saúde 

Rede física existente  

2022 
2023 
2024 
2025 

20.202.100,00 

21.212.220,50 

22.272.815,25 

23.386.456,01 
 

87.073.591,76 Moeda  0051 

5. 1034 – Construção, reforma, 
ampliação, aparelhamento de 
postos de saúde 

Manutenção dos Postos de 
Saúde 

Aspecto físico defasado   

2022 
2023 
2024 
2025 

2.800.000,00 

294000000% 

3.087.000,00 

3.241.350,00 
 

12.068.350,00 Moeda  0051 

6. Implantação do sistema HORUS 
Gerenciar a Assistência 

Farmacêutica  
Estabelecimento da AB 

com farmácia existentes  

2022 
2023 
2024 
2025 

30.000,00 

31.500,00 

33.075,00 

34.728,75 
 

129.303,75 Moeda  0051 

7. 2082 – Programa Mais Médico Manter o programa Médicos inscritos 

2022 
2023 
2024 
2025 

110.000,00 

115.500,00 

121.275,00 

127.338,75 
 

474.113,75 Moeda 0051 



8. 2083 – Manutenção do NASF Apoio a Saúde da Familia Equipes existentes  

2022 
2023 
2024 
2025 

145.000,00 

152.250,00 

159.862,25 

167.855,62 
 

624.967,87 Moeda  0051 

9. 1036 – Implantação do Centro de 

Regulação 

Aparelhamento do ambiente 

da regulação 
Demanda agendada 

2022 
2023 
2024 
2025 

20.000,00 

21.000,00 

22.050,00 

23.152,50 
 

86.202,50 Moeda  0052 

10. 1037 – Centro de Atenção 

Psicossocial – CAPS 

Construção/Manutenção do 

CAPS 

Demanda de Saúde 

Mental  

2022 
2023 
2024 
2025 

170.000,00 

178.500,00 

187.425,00 

196.796,25 
 

732.721,25 Moeda 0200 

11. 1038 – Construção do Polo 

Academia de Saúde 

Ações de saúde através de 
praticas aeróbicas  

Equipes existentes  

2022 
2023 
2024 
2025 

188.000,00 

197.400,00 

207.270,00 

217.633,50 
 

810.303,50 Moeda  0200 

12. 2084 – Teto do PAB FIXO 

Manutenção das despesas 

correntes, ODC e de Capital 

da Atenção Básica 

Transferências realizadas 

2022 
2023 
2024 
2025 

1.727.430,00 

1.813.801,50 

1.904.491,57 

1.999.716,15 
 

7.445.439,22 Moeda  0200 

13. 2085 – Manutenção do Programa 

Saúde Bucal  

Manutenção das despesas 

correntes, ODC e de Capital  
Equipes existentes  

2022 
2023 
2024 
2025 

349.300,00 

366.765,00 

385.103,25 

404.358,41 
 

1.505.526,66 Moeda  0200 

14. 2086 – Manutenção do Programa 
Saúde da Família  

Manutenção das despesas 

correntes, ODC e de Capital 
Equipes existentes  

2022 
2023 
2024 
2025 

1.349.965,00 

1.417.463,25 

1.488.336,41 

1.562.753,23 
 

5.818.517,89 Moeda 0200 

15. 2087 – Prevenção do Câncer 
Uterino - PCCU 

Garantir exames 

citopatoologicos em 

mulheres  

Total de mulheres na 
idade fértil  

2022 
2023 
2024 
2025 

12.915,00 

13.560,75 

14.238,78 

14.950,72 
 

55.665,25 Moeda 0200 



16. 2088 – Manutenção do programa 
Agentes Comunitários de Saúde - 
ACS 

Manutenção das despesas 

correntes e ODC 

Número de ACS 
existentes  

2022 
2023 
2024 
2025 

1.357.175,00 

1.425.033,75 

1.496.285,43 

1.571.099,70 
 

5.849.593,88 Moeda 0200 

17. 2089 – Especificidades Regionais 
Manutenção dos 

Componentes 
Atividades realizadas 

2022 
2023 
2024 
2025 

11.340,00 

11.907,00 

12.502,35 

13.127,46 
 

48.876,81 Moeda 0200 

18. 2090 - Teto do PAB Estadual  
Manutenção das despesas 

correntes, ODC e de Capital 
Transferências realizadas 

2022 
2023 
2024 
2025 

281.055,00 

295.107,75 

309.863,13 

325.356,29 
 

1.211.382,17 Moeda 0200 

19. 2091 – Manutenção do CAPS 
Manutenção das despesas 

correntes, ODC e de Capital 
CAPS instalados 

2022 
2023 
2024 
2025 

527.690,00 

554.074,50 

581.778,22 

610.867,13 
 

2.274.409,85 Moeda 0200 

20. 2092 – Manutenção da 
Assistência Farmacêutica  

Aquisição de medicamentos 

da AB 

Farmácia Básica 
existentes 

2022 
2023 
2024 
2025 

298.740,00 

219.177,00 

230.135,85 

241.642,64 
 

989.695,49 Moeda 0230 

TOTAL DA SUB FUNÇÃO 301   127.198.661,60   

 

 

 

 

 

SUB FUNÇAO 302 – ASSISTNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL  

21. 1039 – Aquisição de 
equipamentos 

Suprir as necessidade da 

rede da Atenção Básica, 

Odontológica e Hospitalar  

Estado de conservação 
dos equipamentos 

existentes  

2022 
2023 
2024 
2025 

981.855,00 

1.030.947,75 

1.082.495,13 

4.231.917,77 Moeda 0210 



1.136.619,89 
 

22. 1040 – Reforma e ampliação do 
Centro de Saúde 

Realização de obras e 

instalação e de Serviços de 

terceiros PJ 

Estado de conservação  
 Centro de Saúde 

2022 
2023 
2024 
2025 

496.000,00 

520.800,00 

546.840,00 

574.182,00 
 

2.137.822,00 Moeda 0210 

23. 1041 – veículos e equipamentos 

Aquisição de Ambulância e 

equipamentos para suporte 

básico e implementação das 

ações de saúde  

Demanda aos serviços  

2022 
2023 
2024 
2025 

498.908,00 

523.853,34 

550.046,07 

577.548,37 
 

2.150.355,78 Moeda 0210 

24. 2093 – Assistência Hospitalar e 
Ambulatorial  

Garantir as ações de saúde 

de Média e Alta 

complexidade 

Pro9cedimentos 
realizados 

2022 
2023 
2024 
2025 

1.852.720,00 

1.945.356,00 

2.042.623,80 

2.144.754,99 
 

7.985.454,79 Moeda 0210 

25. 2094 – Manutenção do SAMU 
Manutenção das despesas 

correntes, ODC e de Capital 
Bse do SAMU existente 

2022 
2023 
2024 
2025 

587.745,00 

617.132,25 

647.988,86 

680.388,30 
 

2.533.254,41 Moeda 0210 

TOTAL DA SUB FUNÇÃO 302  19.038.804,75   

 

SUB FUNÇÃO 303 – SUPORTE PROFILAICO E TERAPEUTICO 

26. 1042 – Implantação do 
Laboratório de Prótese dentária  

Produção de até 50 próteses 

dentárias mês 
Equipes de SB existentes 

2022 
2023 
2024 
2025 

45.000,00 

47.250,00 

49.125,00 

52.093,12 
 

193.468,12 Moeda  0051 

27. 1043 – implantação do Central de 
Assistência Farmacêutica - CAF  

Gerenciamento da 

Assistência Farmacêutica da 

AB 

Estabelecimentos de 
saúde da AB existente  

2022 
2023 
2024 
2025 

20.000,00 

21.000,00 

22.050,00 

23.152,50 
 

86.202,50 Moeda  0051 

TOAL DA SUB FUNÇÃO 303   279.670,62   

 



 

 

 

SUB FUNÇAO 304 – VIGILANCIA SANITÁRIA  

28. 2095 – Manutenção da Vigilância 
Sanitária  

Garantir as despesas 

Correntes, ODC e de Capital 
Ações da VISA realizadas 

2022 
2023 
2024 
2025 

177.870,00 

186.763,35 

196.101,67 

205.906,75 
 

766.641,77 Moeda 0245 

TOTAL DA SUB FUNÇÃO 304   766.641,77   

 

SUB FUNÇAO 305 – VIGILANCIA EM SAÚDE  

29. 2096 – Manutenção do Programa 
de Vigilância em Saúde 

Garantir as despesas 

Correntes, ODC e de Capital 
Ações da VS realizadas 

2022 
2023 
2024 
2025 

663.450,00 

696.225,00 

731.453,62 

768.026,30 
 

2.859.154,92 Moeda 0245 

TOTAL DA SUB FUNÇÃO 305  2.859.154,92   

 

SUB FUNÇÃO 306 – VIGILANCIA ALIMENTAR  

30. 2097 - Vigilância alimentar  
Ações de vigilância 

alimentar 
Ações realizadas 

2022 
2023 
2024 
2025 

108.675,00 

114.108,75 

119.814,18 

125.804,89 
 

468.402,82 Moeda  0220 

TOTAL DA SUB FUNÇÃO 306   468.402,82   

 

 

 


